
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XXIII - N.0 208 QUINTA-FEIRA, 28 DE NOVEMBRO DE 1968 BRASíLIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
PRESID:ItNCIA 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrmos do art. 73, § 5.0 , letra "b", da Constituição Fe­
deral, e eu, Gilberto Marinho, Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 52, DE 1968 

Denega provimento a recurso do Tribunal de 
Contas da União, a fim de ser mantida a emissão 
de Letras do Tesouro, Série "D", ao portador, no 
montante de NCr$ 150.000.000,00 (cento e cinqüenta 
milhões de cruzeiros novos). 

Art. 1.0 - É denegado provimento ao recurso do 
Tribunal de Contas da União, interposto pelo Ofício 

número 1. 599, de 1966, a fim de ser mantida a emissão 
de Letras do Tesouro, Série "D", ao portador, no mon­
tante de NCr$ 150.000.000,00 (cento e cinqüenta milhões 
de cruzeiros novos), tornando-se definitivo o ato prati­
cado em 16 de dezembro de 1966, de acôrdo com autori­
zação concedida pelo Presidente da República em des­
pacho exarado na Exposição de Motivos n.0 713, de 29 de 
setembro de 1966, do Ministro da Fazenda. 

Art. 2.0 - l'!:ste Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua pubUcação. 

Senado Federal, em 27 de novembro de 1968. - Gil­
berto Marinho, Presidente do Senado Federal. 

SESSÃO CONJUNTA 

Em 28 de novembro de 1968, às 21 horas 
(QUINTA-FEUM) 

ORDEM DO DIA 
Vetos Presidenciais: 

1.o - ao Projeto de Lei n.0 3.283/65, na Câmara, 
e n.0 79/66, no Senado, que concede isenção 
de tributos a equipamentos importados para 
instalação, ampliação e manutenção de es­
tações e aparelhos de radioamador; 

2.o - ao Projeto de Lei n.0 214/67, na Câmara, e 
n.0 122/68, no Senado, que estabelece norma 
para o cálculo do salário dos trabalhadores 
mensalistas, diaristas e horistas, e dá outras 
providências; 

SENADO 

3.0 - ao Projeto de Lei n.0 28, de 1968 (CN), que 
institui adicional sôbre o Impôsto de Renda 
devido por pesso~s físicas ou jurídicas resi­
dentes ou domiciliadas no estrangeiro, a ser 
utilizado no financiamento de pesquisas re­
levantes par a a tecnologia nacional, e dá 
outras providências; 

4.0 - ao Projeto de Lei número 46/61, no Senado, e 
n.o 2'.089, de 1964, na Câmara, que regula a 
revenda de material pecuário. 

ORIENTAÇAO PÁRA A VOTAÇAO 

Cédula Veto Matéria a que se refere 
1 1 Totalidade do Projeto 
2 2 Totalidade do Projeto 
3 3 Totalidade do Projeto 
4 4 Totalidade do Projeto 

FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Gilberto MariiÍho, Presidente, nos têrmos do artigo 47, 

n.o 16, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N,o 62, DE 1968 

Exonera, a pedido, Maria Jnilta Pessoa, Auxi­
liar Legislativo, PL-10, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

Artigo único - t exonerada, a pedido, de acôrdo com 
o artigo 85, letra "c", item 2, do Regimento Interno, do 

cargo de Auxiliar Legislativo, PL-10, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal, Maria Inilta Pessoa, a partir . 
de 11 de outubro de 1968. 

Senado Federal, em 27 de novembro de 1968. - Gil­
berto Marinho, Presidente cto Senado Federal. 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

i 

·Novembro de ·1968 

LENYR PEREIRA DA SILVA 
Che'te da Dlvisl\o Adminlstrahva 

MAURO GOMES DE ARAúJO 
Che!e da DIVisão Industrial 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Chefe da Seção de Re:vis&o 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO 11 

Impresso sob a responsabilidade da , Mesa do Senado Federal ., 
ASSINATURAS 

Assinatura Via Superfície Assinatura Via Aérea 
Semestre .. , . . . . • . . . NCr$ 20,00 Semestre .......... . 
Ano .. . . .. .. .. .. .. .. NCr$ 40,00 Ano ............... . 

Número avulso .......................... . NCr$ 0,20 

- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02. 

NCr$ 40,00 
NCr$ 80,00 

Tiragem: 15.000 exemplares 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Gilberto Marinho, Presidente, nos têrmos do artigo 47, 
n.0 16, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.0 63, DE 1968 

Nomeia para o cargo vago de Auxiliar Legis­
lativo, PL-10, candidato habilitado em concurso 
público. ' 

Artigo único - :t nomeado, de acôrdo com o art. 85, 
alínea "c", n.0 2, do Regimento Interno, para o cargo 

vago de Auxiliar Legislativo, PL-10, do Quadro da 'Secre­
taria do Senado Federal, Roberto Bassit Lameira da 
Costa, candidato habilitado em concurso público. 

Senado Federal, em 27 <;le novembro de 1968. - Gil­
berto Marinho, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Gilberto Marinho, Presidente, nos têrmos do artigo. 47, 
n.0 16, do 'Regimento Interno, promulgo a seguinte 1 

RESOLUÇAO 
N.0 64, DE 1968 

Nomeia para cargos vagos de Oficial .. Bibliote­
,cário candidatas habilitadas em concurso público. 

Artigo único - São nomeadas, de acôrdo com o ar­
tigo 85, alínea "c", item 2, do Regimento· Interno, par~ 
os cargos_ vagqs de Oficial Bibliotecário, PL-5, do Quadro 

da Secretaria do Senado Federal, Maria Luíza Pereira 
Varella e Antônia Motta de Castro. 

I 

Senado Federal, em 27 de novembro de 1968. - Gil­
berto Marinho, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Gilberto Marinho, Presidente, nos têrmos do artigo 47, 
n.0 16, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.0 65, DE 1968 

Prorroga, por mais 6 meses, o prazo de validade do concurso para provimento do cargo de Auxiliar Legislativo. 
Artigo único - É prorrogado, por mais 6 meses, o prazo de validade do concurso para provimento do cargo 

;de Auxiliar Legislativo. 
# • ~ Senado Federal, em 27 de novembro de 1968. - Gilberto Marinho, Presiden.te do Senado Federal. 
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Faço saber_ que o Senado Federal- aprovou, nos têrmos 
do art. 45, inciso II, da Constituição Federal, e eu, Gil­
berto Marinho, Presidente, promulgo a seguinte 

Frankfurt, República- Fedetal da Alemanha, desde que 
atendidas as exigências dos órgãos encarregados da polí­
tica econômico-financeira do Govêrno Federal e o pre­
ceituado na Lei Estadual n.0 1. 749, de 25 de novembro 
de 1968. 

RESOLUÇAO 
N.0 66, DE 1968 

Autoriza o Govêrno do Estado da Guanabara 
a realizar, com aval do Tesouro Nacional, operação 
de financiamento para. o contrato de prestação de 
serviços técnicos de coordenação dos projetos de 
construção do primeiro trecho da linha prioritária 
do metrô do Rio de Janeiro. 

Art. 2.0 - O valor da operação a que se refere o ar­
tigo 1.0 é de DM 10.000.000,00 (dez milhões de marcos 
alemães), à taxa de juros de 7,6% a. a. (sete e seis déci­
mos por cento ao ano J, calculada sôbre os saldos deve~ 
dores, pagáveis trimestralmente, a contar da data da 
vigência do contrato, obedecidas as seguintes· condições 
de pagamento para o principal: 10% (dez por Cento), 
na data do início da vigência do contrato; 5% (cinco por 
cento), 10 (dez) meses após o início da vigência do con­
trato; e 85% (oitenta e cinco por cento), em 5 (cinco) 
prestações anuais, iguais e sucessivas, devendo a primeira 
ser saldada 22 (vinte e dois) meses e a última 70 (seten­
ta) meses após a data da entrada em vigor do contrato. 

Art. 1.0 - Ê o Govêrno do Estado da Guanabara 
autorizado a realizar, com aval do Tesouro Nacional, 
operação de financiamento para o contrato de prestação 
de serviços técnicos de coordenação dos projetos de cons­
trução do primeiro trecho. da linha prioritária do metrô 
do Rio de Janeiro, firmado com o consórcio brasileiro­
alemão constituído das firmas Companhia Construtora 
Nacional S. A., com sede no Rio de Janeiro, GB, "~ochtief 
Aktiengesel!scheft Fuer Hoch Und Tiefbauten Vorn Gebr 
H~lfmann", com sede em Essen, República Federal da 
Alemanha, e "Deutsche Eisenbohn Consultlng Gmbh", de 

Art. 3.0 - Esta Resoluçáo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

ATA DA 290.0 SESsAO 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1968 

2.0 Sessiío Legislativa Ordinária 
do 6. • Legislaturo 

EXTRAORDINÁRIA 
PRESIDf':NCIA DOS SRS. 

GILBERTO MARINHO E GUIDO 

MONDIN 

As 10 horas, acham-se presen­
tes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Gulo­
mard - Flávio Britto -Edmundo 
Levi - Desiré Guarani - Milto.n 
Trindade - C a ttete Pinheiro -
Lobão da Silveira - Clodomir 
Mlllet - Victorino Freire - Pe­
trônio Portella - Stge:tredo Pa­
checo ~ Menezes Pimentel 
Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves - Duarte Filho - Di­
narte Mariz - Manoel Villaça -
Ruy Carneiro - Argemtro de Fi­
gueiredo - José Ermírio - Ar­
naldo Paiva - Amon de Mello 
- Leandro Maciel - Júlio Leite 
- José Leite - Antônio Balbino 
- Josaphat Marinho - Carlos 
Lindenberg - Eurico Rezende -
Raul Giuberti - Paulo Torres -
Aarão Steinbruch - Vasconcelos 
Tôrres - Mário Martins - A u­
réUo Vianna ~ Gilberto Marinho 
- Milton Campos - Benedicto 
Valladares - Nogueira da Gama 

Senado Federal, em 27 de novembro de 1968. 
Gilberto Marinho, Presidente do Sénado Federal. 

- Carvalho Pinto - Lino de 
Mattos - João Abrahão - José 
Feliciano - Pedro Ludovico -
Filinto Müller - Bezerra Neto -
Ney Braga - Adolpho Franco -
Mello Braga - Celso Ramos -
Antônio Carlos - Attílio Fontana 
- Guido Mondin - Daniel Krie­
ger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Itsta de presença acusa o 
comparecimento de 56 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debates. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES 
N.0 • 1.088, 1.089 e 1.090, DE 1968 

sôbre o Projeto de Lei do Sena­
do n.0 45, de 1968, que regula o 
provimento de cargos vagos em 
virtude de aposentadoria. 

PARECER N.0 1.088 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Sr. Bezerra Neto 

1. O Projeto de Lei em exame, n.0 45, 
de 1968, da lavra do nobre Senador 
Per~ira Diniz, regula o provimento de 

cargos vagos em virtude de aposenta­
doria. 

2. Versa a proposição matéria ver­
dareiramente tormentosa no serviço 
público civil, ou seja, a demora do jul­
gamento do ato de aposentadoria na 
entidade competente e as conseqüen­
tes complicações no pagamento aos 
proventos do aposentado enquanto 
não se dá o registro do ato que o levou 
à inatividade. Já tivemos a iniciativa 
do projeto, ora na Câmara dos Depu­
tados, que manda seja efetivado o pa­
gamento dos proventos pela reparti­
ção de origem, enquanto não se der o 
registro. 

3. Infelizmente, as leis é que não são 
cumpridas, pois existem prazos e san­
ções conseqüentes, quanto ao anda­
mento dos processos nas repartições 
públicas. Neste particular o projeto é 
incompleto, deve ser alvo de emendas, 
pois a delonga prevista poderá se con­
verter em expediente protelador dos 
preenchimentos das vacâncias, multas 
vêzes em prejuízo de concursados e do 
bom andamento do serviço público. 

4. Na imensa selva de leis, decretos­
leis, decretos e regulamentos existen­
tes neste País, sôbre servidores civls e 
militares, ainda é possível se encon­
trar especificamente uma lacuna que 
deva ser suprida a- fim de atender os 
objetivos do projeto. A recente lef' 1da 
reforma administrativa, Decreto-Lei 
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n,0 200, de, 25 de fevereiro de 1967, •s­
tabelece normas gerais, fixa critérios, 
e quanto a preenchimento de vagas, 
atenta ao caso dos que chama ocio­
sos, num sentido de terminologia ad­
ministrativa, estabelece no art. !J9, 
§ 5.0, a seguinte determinação: "Não 
se _preencherá yaga nem se abrirá 
concurso na Administração Direta ou 
em autarquia, sem que verifique prê­
viaínente, no competente centro de 
redistribuição de pessoal, a inexistên­
cia de servidor a aproveitar, pos~uidvr 
da necessária qualifJcação". 

' 5, A linha mestra da proposição é 
condicionar o preenchimento de vaga 
por aposentadoria ao julgamento des­
ta pelo Tribunal de Contas. Pela pes­
quisa que fizemos, não há, neste mo­
mento, em lei, para o julgamento das 
aposentadorias pelo Tribunal de Con­
tas, um prazo certo. 1!:ste prazo deve 
ser rigoroso e sua existência compa­
tibilizaria em têrmos a aprovação do 
projeto,~ pois não mais seriam pos­
tergados os julgamentos de aposenta­
dos. Dêste modo, levando na devida 
consideráção a produtividade do ser­
viço público, a dlsponibllidade de pes­
soal ocioso e a presença de concursa­
dos, opinamos seja· o projeto converti­
do na seguinte emenda substitutiva: 

EMENDA SUBSTITUTIVA (C,C,J.) 

Projeto de Lei n.o .... 

Dispõe sôbre o provimento de 
cargos vagos em virtude de apo­
sentadoria. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - o preenchimento de car­
go público, vago por aposentadoria, 
não poderá ser provido antes de ter 
sido julgado legal, pelo Tribunal de 
Contas da União, o ato de concessão 
de aposentadoria. 

§ 1.0 
- No caso da existência de 

candidato ao cargo vago, aprovado em· 
concurso público de provas, não vigo­
rará a restrição do presente artigo. 

Art. 2,0 - O julgamento da legali­
dade das concessões de aposentado­
rias, pelo Tribunal de Contas da 
União, a que se refere o art. 40, li, do 
Decreto-Lei n.0 199, de 25 de fevereiro 
de 1967, deverá ser efetuado no prazo 
improrrogável de 60 (sessenta) dias da 
entrada do processo no Tribunal. 

Arl. 3,0 
- Esta Lei entra em vigor 

na: data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Sala das Comissões, em 13 de agôs­
to de 1968. - Milton Campos: Pre­
sidente - Bezerra· Neto, Relator -
Aloysio de Carvalho - Arnon de l\'lello 
-Nogueira da Gama - Wilson Gon­
çalves - Petrônio Portella - Carlos 
;Lindenberg. 

' PARECER N.0 L089 

Da Comissão de Serviç!> Público Civil 

Relator: Sr. Arnon de l\'lello 

O presente projeto, que regula o 
provimento de cargos vagos em vir­
tude. de aposentadoria, volta ao exa­
me dêste órgão técnico, com esclare­
cimentos prestados pelo DASP, em 
atendimento a diligência aprovada 
por esta Comissão. 

O referido órgão do Executivo, ao 
manifestar-se sôbre o pr9Jeto e o 
substitutivo da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, salienta: 

"No entender dêste Departamen­
to, a ~edida preconizada no Pro­
jeto não reveste interêsse para a 
Administração, que teria cerceada 
a sua faculdade de prover os car­
gos púbUcos vagos por motivo de 
aposentadoria, através das for­
mas de provimento em que pre­
domina o interêsse do serviço, 
como é o caso da nomeação de 
candidatos habilitados em con­
e u r s o, das transferências ex 
officio, do aproveitamento de dis­
poníveis, da reversão de aposen­
tados quando insubsistentes os 
motivos da aposentadoria, sem 
falar no prejuízo e no desestímu­
lo que acarretaria a medida para 
os füncionários em expectativa de 
promoção , ou de acesso, que te­
riam frustrados os seus anseios de 
obter melhqria fUncional mais 
imediata. 

Doutra parte, o processamento 
das aposentadorias está sujeito a 
rotina própria, bem definida nas 
normas legais e regulamentares 
vigentes, cuja simpHficação, aliás, 
tem c o n s ti tu í do preocupação 
constante do Govêrno, já come~ 
çando a fazer-se sentir inclusive 
através da competência delegada 
pelo Presidente da República aos 
Ministros de Estado e dirigentes 
de órgãos subordinadós à PreSi-

dêncla da República para expedir 
os atos reSpectivos. Daí a presun­
ção de que, se· já erani raros os 
c~sos de recusa de registro dos 
atos da espécie pelo Tribunal de 
Contas, a tendência é de torna­
rem-se êles cada vez menos fre­

.Qüentes, não se justificando, as­
sim, que, pelo só fato de ocorrer 
um ou outro caso em que aquêle 
Tribunal considere ilegal a me­
dida, fique a Administ.ração im­
possibilitada, P?r tempo indeter­
minado,' de prover as vagas de­
correntes, com graves reflexos na 
boa marcha dos serviços. 

Aliás, a experiência tem demons­
trado que as impugnações ofere­
cidas pelo Tribunal de Contas a 
decretos de aposentadoria de ser­
vidores públicos, na quase totali­
dade das vêzes, têm atingido, · 
tão-sómente, a respectiva funda­
mentação, legal, com vistas, prin­
cipalmente, à concessão indevida 
de vantagens ou, ao contrário, ao 
não-reconhecimento pela Admi­
nistração de benefícios conside­
rados devidos por aquela Côrte, 
sem, contudo, acarretarem o des­
fazimento do próprio ato - o que 
torna superada, em grande parte, 
a finalidade precípua da propo­
sição. 

Nem mesmo o substitutivo apre­
sentado pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça conto'rna os in­
convenientes acima apontados, 
por isso que põe a salvo da norma 
proibitiva apenas a nomeaçãÕ de 
éandidatos habilitados em con­
curso, quando é sabido que mui­
tas outras hipóteses há em que o 
interêsse da Administração exige 
o provimento imediato das vagas 
e que, se fôssem também .ressal­
vadas, transformariam a exceção 
em regra, perdendo a proposição 
o seu objetivo. 

Além disso, não se afigura ad­
missível, como pretende O art. 2.0 

do substitutivo apresentado pela 
Comissão de Constituição e Jus­
tiça, que a lei imponha ao Tribu­
nal de Contas prazo certo e im­
prorrOgável para o julgamento 
dos atos da espécie, não só por­
que, muítas vêzes, exigem êles di­
ligências indispensáveis e natu­
ralmente demOradas, como tani-



NoYembro de 196_8 DIARIO_ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quint~-feira 21 6457 

bém porque, em última análise, 
resultaria inócua determinação 
legal nesse sentido,_ desde que, 
mesmo ultrapassado o prazo ali 
estabelecido, não poderia o ato da 
aposentadoria, para que resulte 
perfeito e acabado, escapar ao 
julgamento daquela Egrégia Côr­
te, visto tratar-se de mandamen­
to constitucional expressa (artigo 
73, § 8.0 , da Constituição do Bra­
sil)." 

A vista do expos~o, parece a esta 
Comissão que assiste razão ao órgão 
do Govêrno, na crítica que faz às pro­
posições, uma vez que, de fato, na 
administração pública, dificilmente 
ocorre a hipótese ventilada no proje­
to. Assim, não se justificaria a toma­
da de medida ampla, como a configu­
rada na proposição, a qual, sem maio­
res resultados, prejudicaria o proces­
so normal de provimento de cargos 
públicos, sobretudo os colocados nas 
faixas de promoções. 

Opinamos, destarte, pela rejeição 
do projeto, e, por conseqüência, do 
substitutivo. 

Sala das Comissões, em 19 de no­
vembro de 1968. - Carlos Lindenberg, 
Presidente eventual - Arnon de Mel­
lo, Relator - Paulo Torres - Adal­
berto Sena - João Abrahão - Lean­
dro Maciel, com restrições. 

PARECER N.0 1.090 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Mem de Sá 

Em maio do corrente ano, o ilustre 
Senador Pereira Diniz apresentou 
projeto à,e lei, consoante o qual "ne/ 
nhum cargo público, vago por apo­
sentadoria do titular, poderá ser pro­
vid.á, a qualquer título, antes de ter 
sido julgado legal, pelo Tribunal de 
Contas da União, o ato de concessão 
da apos~ntadoria". 

A douta Comissão de Constituição 
e Justiça, considerando a proposição, 
lhe deu parecer favorável nos têrmos 
de ·uma emenda substitutiva que, ela-

- borada pelo nobre Relator, Senador 
Bezerra Neto, foi por ela aprovada. 

Indo ao conhecimento da Comissão 
de Serviço Público Civil, decidiu esta 
baixar o processo em diligência, a fim 
de que sôbre êle se manifestasse o 
DASP, especia]mente quanto "às im­
plicaç~es do projeto e do substitutivo 

da Con"Íissão de Constituição e Justi­
ça". 

O Departamento do Serviço Públi­
co, em longo e bem· analisado parecer, 
àat::ido de 29 de outubro, expôs as 
razões que aconselhavam a rejeição 
do projeto, por êle reputado desneces­
sário e, mais do que isto, perturbador 
da administração pública, que seria1 

mais do que já o é, entravada em seu 
funcionamento. 

A argumentação do DASP (hoje 
DAPC) foi inteiramente aceita pelo 
Relator da Comissão de Serviço Pú­
blico Civil, Senador Arnon de Mello, 
que, em parecer de 19 de novembro, 
unânimemente sufragado por seus 
pares daquêle ~órgão técnico, repor­
tando-se e fundamentando-se na ma­
nifestação _do DAPC, opinou pela re­
jeiÇão do projeto e de seu substitutivo. 

Do ponto de vista da Comissão de 
Finanças, a proposição e o substituti­
vo da Comissão de constituição e Jus­
tiça não apresentam interêsse ao or­
çamento e às finanças da União. Dis­
põem sôbre o provimento de cargos 
vagos, existentes, exigindo, apenas, 
que êle, provimento, sOmente se faça 
após haver o Tribunal de Contas jul­
gado o ato de concessão da aposen­
tadoria do titular. Como se vê, não 
há, ai, qualquer dispositivo que au­
mente, diminua ou altere a Despesa, 
a Receita ou outro aspecto ou setor 
da Finança Pública. 

Sendo assim, escapa o projeto ao 
âmbito restrito da competência desta 
Comissão, que, seguindo a praxe, em 
tais casos, acompanha o parecer da 
Comissão com atribuições específicas 
para se pronunciar sôbre a matéria 
-· que é, sem qualquer dúvida, a do 
Serviço Público Civil - manifestan­
do-se pela inconveniência do projeto 
e, em conseqüência, por sua rejeição. 

Sala das Comissões, em 26 de no­
vembro de 1968. - Argemiro de Fi­
gueiredo, Presidente - Mem de Sá, 
Relator - "Milton Trindade - José 
Ermírio - Manoel Villaça - Meno 
Braga - José Leite - Clodomir Mii­
Iet - Bezerra Neto - Carlos Linden­
bt~rg. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimen­
tos de informações, de autoria dos 
Srs. Senadores Lino de Mattos e Vas­
concelos Tôrres, cuja leitura será fei­
ta pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.0 1.577, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, 
seja encaminhado ao EX.mo Sr. Mi­
nistro da Indústria e do Comércio o 
seguinte pedido de informações: 

Que medidas está tomando êsse 
Ministério a fim de obter mer­
cado para a indústria brasileira 
de formol, que mantém ociosa 50 
por cento de sua capacidade de 
produção? 

Brasília, 27 de novembro de 1968. 
- Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.O 1. 578, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, 
seja encaminhado ao Ex.mo Sr. Mi­
nistro das Comunicações o seguinte 
pedido de informações: 

1.0 ) Quais as providências toma­
das por êsse Ministério à vis­
ta das denúncias de um as­
sessor do Conselho Nacional 
de Telecomunicações! segun­
do as quais, o Ministério das 
Comunicações e o CONTEL 
"estão infiltrados de,. elemen­
tos prejudiciais ao desenvol­
vimento das telecomunica­
ções: no País'' e que "está 
havendo algo mais sério do 
que simples divergências sô­
bre a TV a côres"? 

2.0 ) Estendendo-se as 1·eferidas 
denúncias a irregularidades, 
cuja divulgação, de acôr­
do com a opinião de algun~ 
conselheiros do CONTEL, 
"não interessa, por certo, a 
algum alto escalão do Go­
vêrno", conforme notícia da 
imprensa, ê s s e Ministério 
instaurou sindicância ou in· 
quérito para apurar as irre­
gularidades? 

Sala das Sessões, 27 de novembro 
de 1968.- Lino de Mattos, 

REQUERIMENTO 
N.0 1.579, DE 1968 

Sr. Presidente: !:.· 

Requeiro, na forma regimental, se,. 
ja eD.caminhado ao ;Ex~.o 7Sr"" Mi-~ 
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nistro da Saúde o seguinte pedido de 
informações: 

1.0
) Quais as providências toma-

1 das por êsse Ministério para 
corrigir a injustiça que se 
pratica com os farmacêuti­
cos; apesar da existência do 
Conselho Federa~ de Farmá­
cia? 

2.0 ) Reconhece êsse Ministério os 
serviços que prestam os far­
macêuticos especialmente 
nos luiares e regiões mais 
distantes do País e desprovi­
dOs de recursos médicos? 

3.0
) Qual será a proteção que 

irão os fa'rmacêuticos rece­
ber dos podêres públicos pe­
los relevantes serviços que 
prestam, substituindo, em 
muitos casos, os médicos em 
regiões afastadas e inóspi­
tas, onde mesmo os produtos 
da indústria farmacêutica 
são escassos, quando não 
inexistentes. 

- Sala das Sessões, 27 de novembro 
de 1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.• 1.580, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, se­
ja encaminhado ao Exm.o Sr. Minis­
tro da Educação e Cultura o seguin­
te pedido de informações: 

• 

1.0 ) Tendo se expirado o prazo de 
90 dia.s f.ixado Por êsse Mi­
nistério, para que a Comis­
são de Inquérito apurasse os 

. desvios da verba de ....... . 
NCr$ 5.800,00 destinada à 
CAPES, quais os motivos por 
que até a presente. data não 
foram divulgados os resulta­
dos das investigações? 

2.0 ) Quais as providências que 
tomou êsse Ministério dian­
te das denúncias veiculadas 
pela imprensa, segundo as 
quais, elementos de diversos 
setores do MEC são de pare­
cer que a referida comissão, 
não havendo chegado a 
qualquer conclusão, revelou 
a sua ineficiência? 

3.0
) A!Jriu êsse Ministério Inqué­

rito. Policial-militar par a 

apurar cabalmente o' destino 
dado aos recursos da CAPES? 

4.0
) A situação dêste órgão de­

Corre de crise financeira por 
que atravessa? 

5.0 ) Quais às providências toma­
das por êsse Ministério para 
saldar a vultosa dívida da­
quele órgão às universidades 
que executam os programas , 
de pós-graduaçãr- pelos quais 
é êle responsável? 

6.0
) Quais as universidades maio­

res credoras da CAPES? 

1.o) :""·' face das dívidas contraí­
das por êsse órgão, há ame­
aça de paralisação, no Bra­
sil e no exterior, dos progra­
mas de pós-graduação em · 
andamento? 

8.0 ) Ainda em decorrência das 
mesmas dívidas, qual, a si­
tuação dos bolsistas que es­

tão fazendo estágios de 
aperfeiçoamento em univer­
sidades e centros de pó~­

graduação estrangeira? 

Sala das Sessões, 27 de novembro 
de 1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.581, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro 
dos Transportes o seguin~ pedido de 
informações: 

1.0 ) Possuindo o Lóide Brasileiro 
\ navios próprios, porqtt'e se 

associou a outras emprêsas 
de navegação? 

2. 0 ) Por que o agrupamento de 
navega_ção, aprovado pela 
Comissão de Marinha Mer­
cante, se fêz em forma de 
parceria? 

3.0
) Qual a finalidade 'do "Pool" 

aprovado pela Comissão de 
Marinha Mercante, como 
parceria? 

Brasília, 27 de novembro de 1968. ~ 
Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.582, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, se­
ja 'encaminhado ao Poder ExecutiVo 
o seguin~e pedido de informações: 

Tomou o Banco Central conheci­
mento de algum documento ante­
datado em que os Diretores da 
"Dominium" transferem a grupos 
estrangeiros grande parte de suas 
ações? ' 

Sala das Sessões, 27 de novembro 
de 1968. - Llno de Mattos. 

Justificação 

O inesperado pedido de concorda­
ta da "Dominium", os atos pratica­
dos pela sua Diretoria, onde até che- · 
que sezh fundos foram emitidos, a 
luta entre a Indústria do Café So­
lúvel bragjleira e os concorrentes es­
trangeiros, justificam a procedência 
das suspeitas sôbre o comportamento 
daqueles Diretores, objeto dêste Re­
querimento. 

Sala das Sessões, 27 de novembro 
de 1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.583, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, se:­
ja encaminhado ao Ex.mo Sr. Minis­
tro da Indústria e do Comércio o se­
guinte pedido de informações: 

1.0 ) A concordata requerida pela 
fábrica paulista de café so­
~úvel· Dominium S.A. em 
face de suas conseqüências 
negativas no mercado finan­

ceiro e de eapitais, 'enqua­
drou-se na Lei n.0 7.428, de 
14 de julho de 1965? 

2.0
) Qual o número de acionistas 

. ou investidores da referida 
fábrica? 

3.0 ) Qual o número de-firmas dis­
tribuidoras de valôres que r 

mantinham contrato com a 
referida emprêsa? 

4.0
) Na relação de ,acionistas da 

fábríca, qual o nUmero de 
seus investidores estrangeiros 
e qual o montante de capital 
investido por êstes últimos? 
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5.0) !:sse Ministério est-abeleceu o 
"confisco cambial" sôbre o 
café solúvel brasileiro? 

6.0 ) tsse Ministério tem planos ou 
estudos visando ao financia­
mento de instalações, no ex­
terior, de fábricas cte café 
solúvel? 

J ustifica.ção 

As medidas mencionadas no presen­
te Requerimento prendem-se à con­
veniência de se saber se a Lei n.0 7.428. 
de 14-7-65, é auto-aplicável no caso da 
concordata da fírma Dominium S.A.", 
à vista do que preceitua seu art. 
2.0 , inciso II, "in vtrbis": o Conselho 
Monetário Nacional e o Banco Cen­
tral exercerão as suas atribuições le­
gais relativas aos mercados finan­
ceiros e de capitais com a finalidade 
de proteger os investidores contra 
emissões ilegais ou fraudulentas de 
títulos ou valôres mobiliários. 

Como se sabe, as ações lançadas pe­
la citasta firma davam ao investidor 
o direito ao recebimento de divi­
dendos fixos mensais e, através de 
uma cláusula de recompra, garan­
tiam o resgate da ação em qualquer 
época, caso o investidor o desejasse, 
ao invés de receber os dividendos fi­
xos. 

Destarte, a ação, que pos:mia a ca­
racterística de ser um título de venda 
variável, passava a oferecer renda fi­
xa ao investidor. 

Com relação ao previsto sôbre a 
instituição do confisco cambial, de­
corre ela das constantes ameaças de 
sua decretação, denunciadas pela im­
prensa, o que, fatalmente, ocasiona­
rá a retirada da capacidade compe­
tiva internacional do Brasil. 

Finalmente, consoante noticiário da 
imprensa, os investidores da fábrica 
cogitam apelar ao Presidente da Re­
pública, em face das informações 
prestadas pela mesma emprêsa, em 
que são formuladas graves acusaçóes 
contra determin"ada lliistribuidora de 
valôres. 

As acusações, atualmente, são mul­
tas, enquanto os tomadores de titulas 
não conseguem obter de volta as vul­
tosas importâncias invertidas, muito 
embora a distribuidora tenha decla­
rado, reiteradamente, que até março 

próximo passado, r~emQolsaria os in­
vestidores. 

Sala das Sessões, 27 de novembro 
de 1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N." 1.584, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, 
seja encaminhado ao Exm.O Sr. Mi­
nistro da Fazenda o seguinte pedido 
de informações: 

1,0 ) Têm os agricultores possibi­
lidades de aquisição de trato­
res de fabricação nacional fa­
cilitada pelo Govêrno, atra­
vés do Banco do Brasil? 

2.0
) Sendo de 4 anos o prazo para 

o atual financiamento de 
tratores aos agricultores, e 
constituindo êsse limitado 
prazo fator que facilita a co­
locação de similares impor­
tados, estuda o Banco Cen­
tral normas que possibilitem 
o aumento dêsse prazo de fi­
nanciamento até 10 <)nos? 

3.0 ) Tendo o Banco Central co­
nhecimento de que, no ano 
de 1967, a indústria nacional 
de tratores ficou com capa­
cidade ociosa de 67 ,8, como 
se justificam as vultosas e 
numerosas autorizações aos 
Govêrnos Estaduais para a 
importaç.ão de similares es­
trangeiros? 

Brasília. 27 de novembro de 1968. -
Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.585, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regim,ental, 
seja encaminhado ao Exm.0 Sr. Mi­
nistro· Extraordinário para os Assun­
tos do Gabinete Civil da Presidência 
da República o seguinte pedido de in­
formações: 

Já tendo sido concluído o inqué­
rito sôbre a invasão da UNIVER­
SIDADE DE BRASíLIA, qual a 
razão por que até a presente data 
ainda não foi divulgado o reJa­
tório do General Carrastazu Mé-', 
dici sôbre os fatos ali ocorridos? 

Brasília, 27 de novembro de 1968. -
Llno de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.586, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Exm.Q Sr. Ministro 
das Relações Exteriores o seguinte pe­
dido de informações: 

1.0 ) Que providências tomou ou 
irá tomar êsse Ministério 
diante da advertência for­
mal feita pela "Academia 
Nacional de Ciências" da 
Argentina, em 16 do mês em 
curso, de que "as emprêsas 
hidrelétricas do Sul do Bra­
sil constituem uma amea(}a 
aos interêsses argentinos"? 

2.0 ) Procedem as acusações con­
tidas naquela nota segundo 
as quais "as obras hidrelé­
tricas, em conclusão ou pla­
nejadas pelo Brasil, poderão 
resultar, entre outras coisas, 
numa perda total ou parcial 
do suprimento de água dos 
rios que desaguam no Para­
ná con1 o seu desvio para o 
Atlântico? 

3.0 ) A utilização dos riol:; que cor­
rem pelo território brasileiro 
tem sido "sem o devido res­
peito aos direitos e interês­
ses similares dos outros pai.­
ses da mesma bacia do Pa­
raná, conforme deixa entre­
ver o referido documento da 
Academia Nacional de Ciên­
cias da Argentina? 

Brasilia, 27 de novembro de 1968. -
Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.587, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Reque\ro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro ~ 

das Minas e Energia o seguinte pedido 
de informações: 

1.0) Em quanto montou a com­
pra, pela PETROBRáS, do 
govêrno iuguslavo, dos três 
navios petroleiros de porte 
bruto, que serão incorpora­
dos à PRONAPE? 

.' 

2.0 ) Por que a PETROBRáS não 
hegociou a aquisição daque-
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les petroleiros com os esta­
leiros nacionais? 

Brasília, 27 de novembro de 1968. 
- Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.588, llE 1968 

Sr. Presidente: 
' Requeiro, na forma regimental, 

seja encaminhado ao Ex.mo Sr. Mi­

nistro da Fazenda o seguinte pedido 
de informações: 

I.0 ) A forma de participação dos 
bancos comerciais na reali­
zação de "undeiwritting" das 
debêntures e a alta rentab!­
l!dade dêstes papéis, em 
relação aos demais do mer­
cado financeiro, são obstá­
culos r àquela participação, 
que está. sendo regulamenta­
da por êsse Ministério para 
ser submetida ao Conselho 
Monetãrio Nacional? 

2.0 ) Permitindo-se a realização 
Çe "underwritting" das de­
bêntures, flcará estabelecida 
às organizações bancárias do 

1 
País a opção em aplicar seus 
recursos nesses papéis ou 
em capital de giro? · 

3.0
) Há possib!lidade da del!mita­

ção de uma pequena faixa de 
recursos em que ·os bancos 
possam realizar "underwrit­
ting" de debêntures, assegu­
rando-se o montante neces­
sário aos financiamen.tos de 
capital de giro? 

Brasília, 27 de novembro, de 1968. 
- Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.589, llE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro 
do Trabalho o seguinte pedido de in­
formações: 

I.0
) Tem a VARIG recusado 

admitir jovens de côr para 
Servir como aeromoças, con­
forme noticiou a imprensa 
do Rio de Janeiro? 

2.0 ) Quantas môças-de-côr tra­
balham na referida compa­
nhia aérea, naquela função? 

Brasília, 27 de novembro de 196~. 

- Lino d.; Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 I. 590, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, _se­
ja encaminhado ao Ex.mo Sr. Minis­
tro do Planejamento o seguinte pe­
dido de informações: 

1.0 ) Os paises que Integram o 
Mercado Comum Europeu 
estão cobrando alguma taxa 
sôbre o óleo de mamona bra­
sileiro? 

2.0 ) Que providênCias está ado­
tando êsse Ministério para 
impedir aQuela tribulação? 

Brasília, 27 de novembro de 1968. 

- Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.O 1. 591, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, se­
ja encaminhado ao Ex.mo Sr. Minis­
tro da Justiça o seguinte pedido de 
ipformações: 

Qual o caráter das investigações 
mandadas realizar por êsse Mi­
nistério para apurar as denún­
cias sôbre a discriminação racial 
para admissão no serviço público 
federal e em setores do empresa­
riado nacional? 

Brasíl!a, 27 de novembro de 1968. 

- Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO . 
N.0 I.592, llE I968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, 
s~ja encaminhado ao Ex.mo Sr. Mi­
nistro Extraordinário Para os Assun­
tos do Gabinete Civll da Presidência 
da República o seguinte pedido de 
informações: 

I.0 ) Qual o tipo de assistência 
médica prestado pela Secre­
taria de Saúde da Prefeitu­
ra do Distrito Federal aos 
moradores na zona rural do 
Distritc Federal? 

2.0 ) Quantas crianças perderam 
a vida no corrente ano no 
D!stritc Federal, vítimas de 
insolação? 

3,0 ) Possui a Secretaria de Saú­
de da Prefeitura do Distritc 
Federal equipe encarregada 
de percorrer, permanente­
mente, a zona rural do Dis ... 
tríto Federal, prestando as­
sistência médica e forneci­
mento de medicamentos aos 
moradores do campo? · 

4.0 ) Existe na Secretaria de Saú .. 
de da Prefeitura do D!strltc 
Federal, cadastramentc dos 

' moradores da zona rural do 
Distritc Federal? 

Brasília, 27 de novembro de 1968. 
- Lino de Mattos. \. J 

REQUERIMENTO 
N.0 1.593, llE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encam1nhado ao Ex.mo Sr. Ministro 
da Justiça o seguinte pedido de In­
formações: 

\ 

Procede a Informação de que 
o Govêmo brasUeiro assumiu 
a responsabilidade pelo pa­
galnentc das despesas decor­
rentes do confinamento do 
Sr. Leonel Brlzola, no Bal­
neário At!àntlda, no Uru­
guai, cujos gastos com alo­
jamento e alimentação estão 
custando aos cofres públicos 
cêrca de 800 dólares por 
mês? 

2.o) No caso afirmativo, como ex­
plica o Govêrno a sua recUsa 

em custear as despesas com 
o confinamento, ,em Corum­
bá, do ex-Presidente Jãn!o 
Quadros? 

Brasília, 27 de novembro de 1968. -
L!no de Mattos. 

REQUJ'lkiMENTO 
N.0 1.594, JJE I968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro 
Extraordinário Para os Assuntos do 
Gabinete Civil da Presidência da Re-
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pública o seguinte pedido de infor­
mações: 

1.0 ) Que providências tomou ou 
irá tomar o Govêrno para 
determinar o aproveitamento 
de mais de 2 .460 candidatos 
aprovados en1 concursos pú­
blicos? 

2.0 ) Como se explica que, tendo 
o Govêrna proibido, através 
de decreto, o aumento dos 
quadros de pessoal, para re­
duzir as ct'espesas de custeio 
da União, continue autori­
zando a contratação de fun­
cionários para execução de 
tarefas? 

3.0 ) Qual a razão por que, tendo 
sido aprovados mais de .. 
102.000 entre 575.528 con­
cursados, nos últimos quatro 
anos, apenas menos de 1% 
foi chamado a ocupar o car­
go? 

4.0 ) Como se explica o aumento 
das dotaç~es orçamentárias, 
especificamente destinadas à 

contratação de milhares de 
"técnicos", para a execução 
de atividades caracteristica­
mente permanentes? 

5.0 ) Qual o número de funcioná­
rios pagos mediante recibo e 
admitidos desde 1964? 

Brasilia, 27 de novembro de 1'968. -
Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.• 1.595, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhadb ao Ex.mo Sr. Ministro 
da Indústria e do Comércio o seguinte 
pedido de informações: 

Quais as providências que estão 
sendo tomadas por êsse Ministé­
rio para auxiliar a 'indústria de 
aglomerados de madeira que, em 
virtude dos numerosos projetos 
em execução, brevemente entrará 
em fase de superprodução? 

Brasília, 27 de novembro de 1968. -
Lino de Mattos. 

i 

REQUERIMENTO 
N.0 1.596, DE 1968 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
dos Transportes - DNER -, sô­
bre revestimento asfáltico, em 
vários tl'ethos, da Rodovia Bom 
Jesus-Cruzamento Campos-lta­
peruna, Estado do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente: 

Na forma do Reg~mento Interno, 
requeiro informe o Poder Executivo, 
através do Ministério dos Transportes 
- DNER -, que providências foram 
tomadas visando a efetuar o revesti­
mento asfâltico, em vários tre­
chos, da Rodovia Bom Jesus- Cruza"J' 
mento Carnpos---Itaperuna, no Esta­
do do Rio de Janeiro, face ao lamen~ 
tável estado em que se encontra. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.597, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo1 

através do Ministério da Agri_cul-. 
tura, informações sôbre a aplica ... 
ção do Decreto-Lei n.0 200, que 
trata da Reforma Administra .. 
ti v a. 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceítuação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Agricultura, que providências foram 
tomadas para aplicação do Decreto­
Lei n.0 200, que trata da Reforma Ad­
ministrativa, no âmbito dêsse Minis­
tério, bem como os resultados por­
ventura alcançados. 

Sala das Sessões, em 27 de novem .. 
bro de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.598, DE 1968 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do 1\'linistério 
dos Transportes - DNER -, sô .. 
bre conservação da estrada que 
liga Duque de Caxias à Guana .. 
bara, via Vigário Geral, face ao 
seu péssimo estado. 

Sr. Presidente: 

Na forma do Regimento Interno, 
requeiro informe o Poder Executi­
,.o, através do Ministério dos Trans­
portes - DNER -, quais as provi-

dências tomadas visando à conserva ... 
ção da estrada que liga Duque de Ca· 

xias à Guanabara, via Vigário Geral, 
uma vez que a mesma se encontra em 
péssimo estado, trazendo graves pre­
juízos ao escoamento da produção in­

dustrial da Baixada Fluminense. 

Sala das Sessões, em 27 de novem .. 
bro de 1968. -Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.599, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Indús­
tria e do Comércio, informações 
sôbre aplicação do Decreto-Lei 
n.• 200. 

Sr. Pre~ldente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Indústria e do Comércio, que medidas 
foram adotadas para efetuar a refor­
ma administrativa no âmbito dêsse 
Ministério, conforme o Decreto-Lei 
n.• 200. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.600, DE 1968 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
do Trabalho e Previdência Social 
- INPS -, sôbre instrução aos 
Sindicatos de Classe para melhor 
orientação de seus associados. 

Sr. Presidente: 

Na forma do Regimento Interno, re­
queiro, informe o Poder Executivo, 
através do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social - INPS -, que 
providências foram tomadas para que 
os Sindicatos de Classe sejam instruí­
dos no sentido de prestarem as infor­
mações necessárias aos seus associa­
dos, fornecendo-lhes, ainda, os mode­
los de requerimentos já prontos, faci­
litando, assim, aos humildes operários, 
as solicitações de benefícios junto ao 
Instituto. 

.Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1968. - Vasconcelos TMres. 
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REQUERIMENTO 
N.0 1.601, DE 1968 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
das Relações Exteriores, sôbre . 
execução do Acôrdo Nuclear Bra~ 
sil-França. 

Sr. Presidente: 

Na forma do Regilll:ento Interno, re­
queiro informe, o Poder Executivo, 
através do Ministério das Relações 
~xteriores, por que motivo, até hoje, 
não entrou em execução o Acôrcto 
Nuclear Brasil-Franca, e que provi­
dências foram tomadas visando a sua. 
aplicação prática e imediata. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1968. - Vasconcelos Tôrr"es. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.602, DE 1.968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Educa-

1 ção e Cultura, informações sôbre 
aplicação do Decreto-Lei n.o 200, 
que trata da Reforma Adminis· 
trativa. 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceitua.Ção 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Educação e Cultura, que providências 
foram tomadas para aplicação do De­
creto-Lei n.0 200, que trata da Refor­
ma Administrativa, no âmbitoJ dêsse 
Ministério, bem como os' resultados 
porventura alcançados. 

Sala das Sessões, em 27 de novem· 
bro de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.603, DE 1968 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, atra~és do Ministério 
da Saúde, sôbre atividades cien· 
tíficas desenvolvidas, em 1967' 
pelo Centro de Estudos Oswaldo 
Cruz. 

Sr. Presidente: 

Na forma do Regimento Interno, 
requeiro informe o Poder Executivo, 
através do Ministério da Saúde, quais 
foram as principais ati~idades cientí­
ficas desenvolvidas, eni 1967, pelo 
Centro de Estudos Oswaldo Cruz . ... 

Sala das Sessões, em 27 de -novem­
brO de ~968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.O 1.604, DE 1968 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
das Minas e Energia - Petrobrás 
-, sôbre éontrato de 'construção 
de navios petroleirOs com a Iugos­
lávia. 

Sr. Presidente: 

Na forma do Regimento Interno, 
requeiro informe o Poder Executivo, 
através do Ministério das Minas e 
Energia - Petrobrás -, se for assina­
do contrato de construção de na,.vios 
petroleiros com a Iugoslávia, e, em 
caso positivo, quantos navios enco .. 
mendadas, especificando a capacida .. 
de de Porte bruto, bem como infor .. 
;mar se os estaJejros nacúmais não es .. 
tariam em condições de fabricá-los. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1968. -Vasconcelos Tõrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.605, DE 1968 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
das Comunicações - CTB -, sô .. 
bre melhoria do serviço telefôni .. 
co em Volta Redonda, Estado do 
Rio de Janeiro, 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regi­
mental vigente, requeiro informe o 
Poder Executivo, atr,avés do Ministé­
rio das Comunicações - CTB -, 
quais os estudos que foram ou estão 
sendo realizados visando à melhoria 
do serviço telefônico do Município de 
Volta Redonda, Estado do Rio de Ja­
neiro, uma vez que está trazendo sé­
rios transtornos aos usuãrios daquela 
região. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1968. - Vasconcelos Tôrres 

REQUERIMENTO 
N.0 1.606, DE 1968 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
da Saúde, sôbre ampliação das 
instalações do Hospital Luis Pal­
'mier de São Gonçalo, Estado do 
Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente: 

através do Ministério da Saúde, que 

medidas foram tomadas, visando à 

ampliação das instalações do Hospital 
Luis Palmier de São Gonçalo, Esta­
do do Rio de Janeiro, uma vez q11e 
o mesmo não pode, nas condições 
atuais, atender, satisfatOriamente, à 
população local. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1968. - Vasconcelos Tôrres 

REQUERIMENTO 
N.0 1.607, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério das Minas 
e Energia - Cia. Vale ·do Rio Do­
ce -, Informações sôbre a DOCE-' 
NAVE. 

Sr. Presidente: 

Re ... queiro, na forma da preceitua­
ção regimental vigente, informe o Po­
der Executivo, através do Ministério 

das Minas e Energia - Cia. Vale do 
Rio Doce -, sôbre o seguinte: 

1. Número de navios da DOCE-
NAVE, éspecificando: 

a) tonelagem; e 
' b) tipo. 

2 Número de navios afretados, 
nos anos de 1964, 1965, 1967 e 
1968, até 30.11, especificando: 

a) bandeira; 

b) tipo e tonelagem; 

c) fretes pagos, por ano e na­
vio; 

d) percentual da carga transpor­
tada, em relação ao total da 

carga da DOCENA VE. 

3. 1Número de naVios encomen­
dados aos estaleiros nacionais 
oU estrangeiros, especificando: 

a) tipo; 

b) tonelagem; 

c) prazo para início das opera· 
çóes; e 

d) preço unitário e modo de fi· 

nanciamento. 

Na forma do Regimento 'lnterno, Sala das Sessões, em. 27 de novem-
requeiro informe o Poder Executivo~ bro de 1968. -:- Vasconcelos Tôrres 

... 
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REQUERIMENTO 
N.0 1.608, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através da Superint~ndência Na­
cional do Abastecimento 
SUNAB -, infortft'ações sôbre a 
Portaria n.0 1.137, que trata do 
comêrcio de cimento. 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceitua­
ção regimental vigente, informe o Po­
der Executivo, através da SuperirÍten­
dência Nacional do Abastecimento, 
que modificações serão introduzidas 
na Portaria n.0 1.137, que trata do co­
mércio de cimento, bem corno os mo­
tivos dessa reformulação. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto ~la­
rinho) - Os requerimentos lidos vão 
à publicação e, em seguida, serão des­
pachados pela Presidência. 

0 SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Conforme convocação feita 
na sessão extraordinária de ontem, 
deverão os Senhores Senadores elegPr, 
hoje, o Presidente do Instituto de Pre­
vidência dos Congressistas para a ges­
tão de 1969, em Assembléia que será 
instalada Ioga após esta sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu res­
posta aos seguintes Requerimentos de 
Informações: 

De autoria do Sen. Lino de Mattos 

N.0 759/68, enviada pelo Ministro 
do Interior (Aviso n." BSB/472, de 
25-11-68); 

N.0 975/68, enviada pelo Ministro 
dos Transportes (Aviso n.0 •••• 

1.346/GM, de 25-11-68); 

N.o 1.185/68, enviada pelo Minis­
tro dos Transportes (Aviso n.0 

1.350/GM, de 25-11-68); 

N.o 1.256/68, enviada pelo Minis­
tro dos Transportes (A viso n. o 
1.352/GM, de 25-11-68); 

N .O 1. 296/68, enviada pelo Minis­
tro da Educação e Cultura (Aviso 
n.o 707-Br, de 25-1!-68); 

N.0 1.471/68, enviada pelo Minis­
tro do Trabalho e Previdência So­
cial (Aviso n.• 637, de 26-11-68); 

He autoria do Sen. Vasconcelos Tôrres 

N.o '1.023/68~ enviada pelo Minis­
tro dos TranSportes (Aviso n.0 •• 

1.347/GM, de 25-11-68); 

N.o 1.166/68, enviada pelo Minis­
tro dos Transportes (Aviso n.0 .•• 

1.348/GM, de 25-11-68); 

N.o 1.276/68, enviada pelo Minis­
tro dos Transportes (Aviso n.0 

1.353/GM, de 25-11-68); 

N.0 1.286/68, enviada pelo Minis­
tro do Trabalho (Aviso n.0 636, de 
26-11-68); 

N.0 1.301/68, enviada pelo Minis­
tro dos Transportes (Aviso n.0 

1.354/GM, de 25-11-68). 

N.0 1.310/68, enviada pelo Minis­
tro da Educação e Cultura <Aviso 
n.0 711-Br, de 25-11-68); 

N.0 1.362/68, enviada pelo Minis­
tro dos Transportes (Aviso n.o ... 
1.355/GM, de 25-11-68); 

N.o 1.394/68, enviada pelo Minis­
tro do Interior (Aviso n.O ..... 
BSB/47!, de 25-11-68); 

N.0 1.429/68, enviada pelo Minis­
tro do Trabalho (Aviso n.0 635, de 
26-11-68); 

De autoria do Senador José Ermírio 

N.0 1.179/68, enviada pelo Minis­
tro dos Transportes (Aviso n.0 

1.349/GM, de 25-11-68); 

n.e autoria do Senador Arnaldo Paiva 

N.0 1.241/68, enviada pelo Minis­
tro dos Transportes (Aviso n.0 

1.351/GM, de 25-11-68). 
\ 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência deferiu hoje 
os seguintes Requerimentos de Infor­
mações: 

De autoria do Sen. Lino de Mattos 

N.0 1.570/6,8, ao Ministro da Jus­
tiça; 

N,0 1. 571/68, ao Mini::;.tro da Agri­
cultura; 

N." 1. 572/68, ao Ministro da Fa­
zenda; 

N,0 1.573/68, ao Ministro Extra­
ordinário para Assuntos do Ga­
binete Civil; 

N.0 1.574/68, ao Ministro do Tra­
balho; 

/ 

N.0 1. 575/68, ao Ministro da Fa­
zenda; 

N.0 1. 576/68, ao Ministro da Fa­
zenda. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu te­
lex do Sr. Ministro dos Transportes, 
solicitando prorrogação do prazo pa­
ra resposta aos seguintes Requeri­
mentos de Informações: 

De autoria do Sen. Vasconcelos Tõrres 

N."' 1.370, 1.371, 1.377, 1.397 e 
1.398, de 1968. 

Se não houver objeção, esta Presi­
dência considerará prorrogado por 30 
dias o prazer de resposta aos citados 
Requerimentos. (Pausa.) 

Como não houve objeção, está 
prorrogado o prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, re<werimento 
que vai ser lido pelo Sr. !.<>-Secretá­
rio. 

E' lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N." 1. 609, OE 1968 

Nos têrmos do art. 211, letra f, do 
Regimento Interno, requeiro a reti­
rada dos Requerimentos n.0 s 572, 844, 
865, 867, B70, 1.117 e 1.123, de 1968, de 
minha autoria. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1968. - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Trat~,ndo-se de atribuição 
da Presidência, é despachado favo­
râ.velmente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O primeiro orador inscrito 
é o Senador Aarão Steinbruch. 
(Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Attí­
lio Fontana. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador De­
siré Guarani, a quem dou a palavra. 

O SR. DESIRÉ GUARANI (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no mês de setembro, 
formulamos um requerimento de in­
formações dirígido ao Ministério da 

Fazenda, para que fôssem prestados 
esclarecimentos a respeito de uma 

• 
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omissão que se verificava no Banco 
·cto Brasil. E, justificando êste Reque­
timento de Informações, dizíamos que 
o Banco do Brasil, a maior instituição 
mercantH da estrutura federal do Go­
vêrno, não estava sintonizado com a 
política de incentivos fiscais, uma vez 
que o Ministério do Interior, pelos 
seus respectivos órgãos, fazia propa­
ganda da opção dos 50% do Impõsto 
de Renda, em benefício das áreas da 
SUDAM e da SUDENE. 

O Banco do Brasil ~colheu inte­
gralmente o !mpõsto de Renda devido 
como sociedade de economia mista. 
Hoje, temos a satisfação de receber 
resposta ao nosso requerimento escla­
recendo que, coincidentemente, na 
ocasião em que formulávamos o re-· 
querimento, a Diretoria do Banco do 
Brasil decidia aplicar, a partir do 
próximo ano, estímulos fiscais permi­
tidos por lei, destinando-os às áreas 
da SUDAM e da SUDENE. 

Como representante do Amazonas 
que Integra a região da SUDAM, dei­
xo aqui meus agradecimentos por esta 
elogiável providência da Diretoria do 
Banco do Brasil, cuja decisão servirá, 
por certo, de exemplo às demais or­
ganizações mercantis, especialmente 
as sociedades de economia mista, no 
sentido de participarem da política 
governamental de aplicação de meta­
de do impôsto de rehda nas áreas me­
nos desenvolvidas. 

Encaminho a resposta do requeri- 1 

menta. â Taquigrafia para a devida 
publicação, Sr. Presidente. (1\Iuito 
bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR DESIRÉ GUARANI, EM SEU 

. DISCURSO. 

Aviso n. 0 416.452/68 - GMF 
Br. n.0 532 

I Brasilia, em 31 de outubro de 1968 

Senhor ·Pri~eiro-Secretá.rio: 

Em resposta a seu Ofício n.0 2.118 
de 26 de setembro último, tenho ~ 
honra de"'transmitir a Vossa Excelên­
cia cópias das informações prestadas 
pÊ!lo Banco do Brasil, relativas ao Re­

. querimento n.o 1. 227, de 1968, do Se­
nhor Senador Desiré Guarani. 

Aproveito a oportunidade para re­
... -.novar a Vossa Exeelência protestos de 

elevada estima e distinta considera-

ção. Antonio DeJfim Neto, Minis· 
tro da Fazenda. 

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 
1968 

Ref.: - D!RAD - 68/223 

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 
1968. 

Senhor Subchefe do Gabinete .. 

Referimo-nos ao Processo n.o ..... 
416.452, de 1968, dêsse Ministério, re­
lativo ao Oficio n. 0 2.118, de 26-9-68, 
em que o Senhor Primeiro-Secretário 
da Câmara dos peputados pede sejam 
prestadas informações solicitadas pe­
lo Senhor Senador Desiré Guarani sõ­
bre a participação dêste Estabeleci­
mento em empreendimentos aprova­
dos pela SUDAM e SUDENE. 

2:- A respeito, cumpre-nos dizer que, 
coincidentemente, na data do enca­
minhamento do requerimento do Se­
nhor Senador Desiré Guarani, decidi­
ra a Diretoria dêste Banco, a partir 
do próximo ano fiscal, valer-se das 
leis de estímulos fiscais para efetuar 
investimentos daquela natureza. 

' Restituindo, em anexo, o citado 
processo, valemo-nos do ensejo para 
relterar a V. s.a os protestos de nossa 
estima e consideração. - Oswaldo 
Roberto Colin, Diretor-Administra­
tivo. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Com a palavra o Sr. Senador 
Mem de Sá. (Pausa.) · 

S. Ex. a não está presente. 

Com a palavra o Sr. Senador vas~ 
cancelos Tôrres. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres (Sem re ... 
visão do orador) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a AssociaçãO de Cré ... 
dito Rural do Estado do Rio, ACAR­
RJ, está completando o seu décimo 
aniversário e, acompanhando de per­
to as atividades dessa benemérita ins­
tituição, entendi que a efentéride de­
veria ser objeto de registro especial 
no Senado, porque nós,', fluminenses, 
temos, principalmente na área rural 
deveres de graÜdáo para com ess~ 
entidade, iniciada com um plano-pi­
lôto em Itaguaí, na Baixada Flumi­
nense, em junho de 1958. Esse plano 
apresentou resultados favorã.veis e 
deu à ACAR-RJ a 

1

Consistência · ne­
cessária para que ela prosseguisse no 

extensionismo rufal· e, assim pudes­
se prestar serviços inestimáveis à co­
letividade no nosso Estada. 

O Estado do Rio de Janeiro - como 
é sabído - possuí ecoúomia agrícola 
diversificada, ~nas regiões trabalha­
das pela ACAR-RJ, justamente as da 
pecuária, do leite, da fruticultura, da 
olericultura e das culturas de milho e 
arroz, vemos a presença marcante do 
extensionista. É o escritório firmando 
sua atividade não só pelo financia­
mento, mas também pela orientaçãO, 
fazendo com qué haja particiPação 
direta, ativa na liderança rural, fa­
zendo com que a ACAR-RJ se integre 
a outras organizações e sejam apre-

.. sentados resultados -favorã.veis. 

Nestes últimos dez anos, em que o 
meu Estado vem sofrendo mutações 
no campo da economia agrícola, o 
que nós temos observado é a _introdu­
ção de sementes selecionadas, parti­
cularmente do milho, cereal de gran­
cté representação, de significação ine­
quívoca na economia fluminense. Pa­
rece que só em São Paulo resultado 
tão maravilhoso foi conseguido pela 
presença dessa instituição. 

Eu me recordo, Sr. PresidenW, na 
época do 10.0 aniversário da ACAR­
RJ, que foi um fluminense que, lu­
tando por êsses objetivos de extensio· 
nismo rural, conseguiu empolgar as 
autoridades federais. Eu, Deputado Fe­
deral na época, fui procurado não por 
um coestaduano, mas por um colega 
nosso, da representação de Santa Ca­
tarina, o sempre brilhante, o culto e 
atuante Senador Antônio Carlos. S. 
Ex.a pediu-me então, que eu olhasse 
para êsses problemas do ACAR-RJ. 
Como a entidade ensaiasse os seus 
primeiros passos, me solicitou que 
consignasse verbas na orçamento, a 
exemPlo do que está fazendo em San­
ta Catarina, porque, justamente nesse 
período, a organização necessitava· de 
apoio, no orçamento federal, para 
iniciar suas atividades. 

Na história da ACAR-RJ, eu gosta­
ria de acrescentar a presença de meu 
emihente e querido colega, a quem 
ta.nto admiro, a quem tanto quero 
bem, uma das figuras exponenciais 
dêste Congresso, o Senador Antônio 
Carlos. Ali foi a prüneira verba apre­
sentada, depois Óutras foram sendo 
'acrescidas, e a ACAR-RJ passou a fun­
cionar como uma institUição não só 
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de crédito, mas de prática do exten-' 
sionismo rural, que adquiriu tanta 

, significação no Estado do Rio de Ja­
neiro. 

Na economia doméstica, há um as­
pecto muito importante, que ê a prá­
tica de visitas, de assistência às do­
nas de casa, visando à saúde, ao con­
fõrto e ao bem-estar da familia. :t 
preciso dar orientação alimentar, pa~ 
ra que os alimentos produzidos na 
fazenda tenham a sua adequação, 
para que não haja desperdício, e sim 
aquêle sentido de economia domésti­
ca prOpriamente dita, de maneira a, 
dentro da variedade, conseguir uma 
produção energética melhor. 

Hoje, a atuação da ACAR-RJ - já 
foram criadas dez organizações -
permite que essa juventude rural te­
nha condições propícias ao nasci­
mento de autênticas lideranças, â 
formação do apêgo ao solo, criando 
aquilo que tanto objetivamos quando 
tratamos dos problemas rurais bra­
sileiros, que é a fixação do homem à 
terra. 

Os Clubes 4-S, que têm como prin­
cipal norma orientar a juventude 
para a vida, têm cumprido seus de­
veres e exercido seus direitos, com re­
lação à familia, à comunidade e ao 
País, tornando-se peças tmnortantes 
no processo de desenvolvimento da 
nossa Pátria. 

Esses Clubes 4-S, no Estado do 
Rio de Janeiro, com a presença 
da ACAR-RJ, têm realizado certames 
que empolgam, entusiasmam e desen­
volvem verdadeiro trabalho paralelo 
de Assessoria ao Govêrno do Estado. 

Na área creditícia, deve-se salien­
tar que, nos últimos anos, o trabalho 
de crédito rural educativo foi inÍen­
sificado e os convênios que se reali­
zaram marcaram bem a presença de 
todos aquêles que, através de crédito, 
procuram incentivar a economia 
agrícola. 

O Comitê Nacional dos Clubes 4-S, 
em convênio com uma entidade ban­
cária de grande respeito, motivo de 
orgulho para nós, fluminenses, o Ban­
co Predial S.A., pOde realizar emprês: 
timos juvenis, destinados à horticul­
tura, à avicultura, à cunicultura, e à 
criação de gado leiteiro. 

O mesmo se observa no campo as­
sociativista. E a integração é meta. 
que está sendo alcanç.ada com o trei­
namento de pessoal, através de infor­
mações agrícolas. Assim, neste 10.o 
aniver"sário, a ACAR-RJ pode contem­
plar o seu curto passado e dizer que, 
realmente, merece todo respeito, todo 
entusiasmo e todo o incentivo de nos­
sa parte, que vivemos no glorioso Es­
tado do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente, abordando ainda um 
assunto de interêsse fluminense, ago­
ra relativo ao Município de Rio Bo­
nito, queria dar ciência ao Senado de 
que recebi uma carta afetuosa de um 
dos jornalistas mais conceituados do 
meu Estado, radialista que tem, pa­
ralelamente à sua atividade profis­
sional, uma ligação muito grande 
com o berço do seu nascimento, que 
é o Município fluminense de Rio Bo­
nito. 

Reporta~se, êle, a dados históricos 
dessa Cidade importante. que :5e liga, 
a Niterói e à Capital da República 
por excelentes estradas asfaltadas. 

E lã., Sr. Presidente, no dia 27 de 
agôsto dêste ano, comemoraram-se 
200 anos de elevação à categoria de 
freguesia, data que foi festejada pela 
Igreja, inclusive com um ato espe­
cial - lançamento de pedra funda­
mental para o objetivo de construir 
a capela de Nossa Senhora da Madre 
de Deus, •·numa verdadeira reconsti­
tuição do primitivo templo do Muni­
cípio, construido por volta de 1762, em 
terras do Sargento-Mor Gregório Pe­
reira Pinto, considerado o pioneiro 
do desbravamento da região". 

Como, Sr. Presidente, estradas /e­
derais e estaduais cortam o seu Mu­
nicípio, o jornalista Wilson Kleber 
està-se valendo da minha voz para 
endereçar apêlo ao digno Ministro 
Mãrio Andreazza, no sentido de que 
se erga, também, um monumento do 
DNER na região. Diz éle que esco­
lheu amigos que pudessem lutar por 
êsse objetivo e que fixou sua prefe­
rêncía no nosso nome e também no 
de Deputados Federais e Estaduais. 
E, recordando a minha ajuda, quan­
do lutei para que Rio Bonito tivesse 
seu problema de energia elétrica de­
vidamente solucionado, e em outros 
assuntos, éle conclui, e eu transcrevo 
textualmente o que disse em sua mis­
siva. (lê:) 

l 

"0 que desejamos, agora, do bom 
amigo, é a sua int~rferéncia pes­
soal junto ao Ministro Mãrio An­
dreazza, dos Transportes, ou En­
genheiro Elizeu Rezende, o dire­
tor do Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem, pedindo 
que encarem com simpatia a pos­
sibilidade e conveniência da cons­
trução do Parque-Monumento~ no 
local onde nasceu Rio Bonito, 
cortado hoje, por benfazeja coin­
cidência, pela BR-IOL A locali­
zação do marco, cuidadosamente 
estudada sob o aspecto histórico 
e da panorâmica urbanística da 
atualidade, se constitui excelente, 
na faixa de dominio do DNER, 
podendo, plenamente, se tornar 
logradouro de atração turística e 
importante ponto de referência 
nos mapas rodoviários nacionais, 
além da própria significação co­
mo obra de arte, num dos tre-

' chos mais pobres em trabalhos de 
engenharia na "rodovia de inte­
gração nacional." 

Faço meu, Sr. Presidente, ês.te apêla 
do jornalista Wilson Kleber, na ex­
pectativa de que o Ministro Mli,rio 
Andreazza, que se tem revelado - é 
importante que se diga aqui, em abo­
no da sua operosidade - um leitor 
tio Diário dó Congresso Nacional, Se­
ção do Senado Federal, porque de vez 
em quando cada um de nós recebe 
uma carta dizendo que a providência 
foi tomada, ou, então, que leu êsse ou 
aquêle discurso, venha a compulsar 
também êste meu pronunciamento. 
Se assim ocorrer, tenho a certeza de 
que o pedido do jornalista Wilson 
Kleber, que jã não lhe pertence, não 
é meu, mas de todos os Senadores e 
Deputados Federais do Estado do Rio 
de Janeiro, terá uma solução satisfa­
tôria. 

sr. Presidente, por Ultimo, depois 
de UlU descanso de quase trinta dias 
na nossa querida 10Voz do Brasil", vou 
submeter à consideração da Mesa os 
seguintes requerimentos de informa~ 
ções: 

Ao Ministério dos Transportes 
DNER -, sóbre revestimento as­
fãltico, em vãrios trechos, da Ro­
dovia Bom Jesus - Cruzamento 
Campos-ltaperuna, 
Rio de Janeiro. 

Estado· ·cto 



• 

6466 Quinta-feira 28 · DIA RIO DO .CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1968 

A Superiiltendência Nacional do 
Abastecimento (SUNABJ, infor· 
mações sôbre a Portaria n.0 1.137, 
que trata do comércio de cimento. 
,Ao Ministério das Minas e Ener­
gia- Cia. Vale do Rio Doce -, in­
formações sôbre a DOCENA VE. 

Ao Ministério da Saúde, sôbre 
ampliaçãO das instalações do 
Hospital ~uiz Palmier de São 
Gonçalo, Estado do Rio de Janei· 
ro. 

Ao Ministério das Minas e Ener­
gia- Petrobrás-, sôbre contrato 
de construção de navios petrolei­
ros com a Iugoslávia. 

Ao Ministério das Coffiunicações 
- CTB -, sôbre melhoria do ser~ 
viço telefônico em Volta Redonda, 
Estado do Rio de Janeiro. 

Ao Ministério da Saúde, sôbre a~i­
vidades científicas desenvolvidas, 
em 1967, pelo CentrO de Estudos 
Oswaldo Cruz. 

Ao Ministério das Relações Exte­
riores, sôbre execução do Acôrdo 
Nuclear Brasil-França. 

1 

Ao Ministério da Educação e 
Cultura, informações sôbre apli­
cação do Decreto-Lei n.0 200, que 
trata da Reforma Admínistrativa·. 
Ao Ministério do Trabalho e Pre­
vidência Social - INPS -, sôbre 
instrução aos Sindicatos de Clas­
se para melhor orientação de 
seus associados. 

Ao Ministério da Indústria e do 
Comércio, informações sôbre apli­
cação do Decreto~Leí n.0 200. 
Ao Ministério dos Transportes -
DNER -, sõbre conservação da 
estrada que liga Duque de Caxias 
à Guanabara, Via Vigário Geral, 
face ao seU péssimo estado .. 

Ao Ministério da Agricultura, in­
formações sôbre a aplicação do 
Decreto-Lei n.0 200, que trata da 
Reforma Administrativa. 

Também no dia de hoje, Sr. Presi­
dente, encaminhei à Mesa projeto 

. que altera a redação dos artigos 5.0 

e 7.0 da Lei n,0 3.373, de 12, de março 
de 1958, e que visa a ampliar a exten­
são da tutela do Estado, através da 
ins

1
tihüção da previdência social, 

priri.cipalmente para atender às ne-

cessidades fundamentais à subsis­
tência da família. 

Eis um trecho da justificação: 

"O servidor púbUco, filiado ao 
Instituto de Previdência e Assis­
tência dos Servidores do Estado 
(IPASE), encontra-se sob a égide 
das disposições da Lei n.o 3.373, 
de 12 de março de 1958, que dis­
põe sôbre o plano de assistência 
ao funcionário e sua família. 

Entretanto, compulsando a lei, 
verifica-se que, ao tratar do se­
guro social -obrigatório, no que 
tange ao benefício das pensões -
vitalícia e tempoÍ'ária -, foram 
omitidas, dentre os beneficiários, 
as filhas viúvas, desprovidas de 
recursos próprios e' sob a depell;; 
dência econômicr- do funcionário, 
colocando-as em desigualdade de 
condições com os dem~is benefi­
·ctários, criando-lheS, por outro 
lado, em decorrência, dificuldades 
na manutenção de seus depen­
de~tes. 

Para c:.orrigir essa omissão, obser­
vado o princípio constitucional 
vigente, de amparo e assistência 
à família, ofereço o incluso pro­
jeto de lei, no qual se acha con­
substanciada a medida, em con­

sonância com o plano social pre­
. videnciário do País, estendendo­

se a concessão da pensão t~rnpo­
rária à filha viúva sob a depen­
dência econômica do funcioná .. 

rio .... " 

Sr. Presidente, como, no dia 30, as 
nossas atividades estarão terminadas, 
neste período legislativo, e como al­
guns requerimentos 'de informações 
ainda não puderam ser respondidos, 
eu gostaria, antes de encerrar, que as 
autoridades ·que os têm pendentes pa­
ra resposta, me enviassem, para que eu 
pudesse dar um balanço e mostrar 
qtie, realmente, essas atividades apre­
sentam um saldo favorável, e) tam­
bém para que eu examinasse as cita­
das informações que faltam tão logo 
as receba. Serão, como as outras, es­
tudadas por mim, para apresentação 
de um relatório a respeito. 

Era o que eu tinha a dizer, Senhor 
Presidente. (1\luito bem!) 

i 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon· 
din) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Attilio Fontana. 

O SR. ATTILIO FONTANA (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, existem em Concór­
dia, no Estado de Santa CatarJna, ar­
mazéns que .. são administrados pela 
CIBRAZEM, órgão subordinado ao 
Ministério da Agricultura. 

A cooperativa de prÇ>dução daque­
la cidade entrou em contato com o 
Sr. Ministro da Agricultura e com o 
Presidente da CIBRAZEM, por oca­
sião de uma reunião em Pôrto Alegre, 
e o Sr. Ministro determinou que os re­
feridos armazéns, a exemplo de outros 
do Rio Grande do Sul, fôssem vendi­
dos àquela cooperativa. 

No Ri~ Grande do Sul, segundo te­
legramas que temos aqu1 em mãos da 
própria Federação das Cooperativas 
Tritícolas de Pôrto Alegre, operações 
semelhantes já foram realizadas, 
transferindo-se os armazéns para as 
cooperaUvas, peJo preço de custo maJs 
a correção monetária. 

A Cooperativa de Concórdla neces­
sita de tais armazéns: é uma Coope­
rativa composta de mals de três mil 
associados, é uma Cooperativa que 
funciona realmente .com muita efici­
ência e, junto a ela, funciona tam­
béril o Sindica~ Rural daquela Co­
muna. 

Estamos recebendo telegramas pe­
dindo nosso empeqho jÚnto às auto­
ridades competentes, no caso o Sr. 
Ministro da Agricultura e o Sr. Presi­
dente da CIBRAZEM, para que seja 
efetuada a referida venda dos arma­
zéns. 

Tive ocasião de entender~me com o 
Sr. Ministro da .Agricultura. S. l!:x.a 
disse que está de pleno acôrdo e que 
já fêz sentir ao Presidente da CIBRA· 
ZEM que não poderia haver outra so­
lução, pai~:: isto seria considerado uma 
atitude discriminatória, de vez que no 
R!o Grande do S,ul estão sendo feitas 
tais operações. 

De sorte que desejamos, nesta opor­
tunidade, fazer sentir ao .Sr. Presi­
dente da ClBRAZEM que, de acôrdo 
com determinação e desejo do Sr. 
Ministro da Agricultura, procure aten­
der à Cooperativa de Concórdia, no 
Estado de Santa Catarina, alienando 
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aquêles imóveis, mesmo porque os re­
feridos depósitos não teriam, pràti­
camente, outra utilidade, como não ti­
veram durante muitos anos, em que 
permaneceram abandonados, e até 
mesmo servindo para finalidade que 
poderíamos dizer condenãvel. Não se 
justifica assim criar qualquer dificul­
dade a essa operação. 

A Cooperativa de Concórdia, como 
dizíamos, possui mais de três mil as­
sociados e é uma cooperativa de pro-' 
dução agrícola que tem como seu 
principal produto o trigo, pois Con­
córdia é o Município Líder no Esta­
do de Santa Catarina na produção 
dêsse cereal, conforme estatísticas dão 
conhecimento. 

Aquela Cooperativa, possuindo tais 
depósitos, sem dúvida alguma pres­
tará benefícios não apenas aos asso­
ciados, mas até mesmo aos Municípios 
vizinhos, porque Concórdia é um cen­
tro regional, e a_. Cooperativa é que 
tem condições para operar, corno tem 
demonstrado nos últimos anos. 

Fazemos, Sr. Presidente, um apêlo 
ao Ministro da Agricultura, que já dis­
semos se manifestou favorável à 
transação, e principalmente ao Se­
nhor Presidente da CIBRAZEM, a fim 
de que realize com a Cooperativa de 
Produção de Concórdia a transferên­
cia daqueles depósitos, que a Coope­
rativa está -de acôrdo em adquiri-los 
pelo preço histórico e mais a corre­
ção monetária. ·De sorte que não é 
uma proposta prejudicial aos cofres 
públicos, mas antes, benéfica. Será 
pago o justo preço. E, também, con­
tribuirá para que aquela Cooperativa 
colabore com os associados e os pró­
prios Municípios vizinhos, para o de­
senvolvimento da atividade agrícola 
naquela Região do oeste catarinense. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Com a palavra o Sr. Senador 
Li no de Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
considero-me amigo nessoal do Mi­
nistro Tarso Dutra. Embora em áreas 
político-partidárias diferentes, conser­
vo de lutas passadas recordações mui­
to agradáveis do Ministro Tarso Du­
tra. Percorremos juntos, em 1960, a 

( 

maioria das grandes cidades do Rio 
Grande do Sul, na campanha presi­
dencial. Foram dos mais amistosos os 
nossos contatos, as nossas palestras, 

',a nossa luta na campanha da Presi­
dência da República. 

Conseqüentemente, não cometeria a 
injustiça de referir-me a S. Ex.a. agre~ 
dindo-o por palavras ou julgamento 
da tribuna do Senado Federal. 

Quando, no dia 9 de outubro, ocupei 
esta tribuna, para analisar a situação 
em que se encontrava o Hospital São 
Paulo, da Escola Paulista de Medicina, 
limitei~me a transcrever noticiário de 
jornais e a ler relatório de elementos 
daquele estabelecimento superior de 
ensino do meu Estado, os quais criti­
cavam o Ministro Tarso Dutra por 
ser um dos responsáveis pela \lOsição 
atual do Hospital e do referido edu­
candário. 

Sr. Presidente, naquela oportunida­
de cingi-me a formular apelos a S. 
Ex.a, para que a Escola Paulista de 
Medicina e o nosocômio que lhe serve 
de base para o ensino prático fôssem 
amparados pelas autoridades gover­
namentais, e particularmente pelo 
Ministro Tarso Dutra. 

Interpretando meu pronunciamen­
to como injustiça que eu lhe estava 
fazendo dirigiu-me o Ministro Tarso 
Dutra telegrama, e, em homenagem 
a S. Ex.a, vou lê-lo para que conste 
dos Anais da casa. É o seguinte: 

(Lendo) 

"Lendo seu discurso, pronunciado 
no Senado, no dia lO do corrente, 
devo lamentar a leviandade com 
que lhe foram prestadas as infor­
mações, a respeito das palavras 
que não pronunciei ou foram 
completamente deturpadas. Re­
feri-me ao Ministério do Planeja­
mento para esclarecer, honesta­
mente, que não seria viável a li­
beração das verbas incluídas no 
plano de contenção, em virtude 
da existência de disposição legal 
que tornava essas dotações defi­
nitivamente indisponíveis. Não 
poderia nunca mencionar o Mi­
nistério da Fazenda que nada tem 
a ver com a elaboração do Orça­
mento. Permita-me, ilustre Sena­
dor, não encontrar nenhum sen­
tido construtivo nessa preocupa.: 

I 

ção de resolver problemas de um 
eStabelecimento de ensino sem re­
correr aos meios hábeis para êsse 
objetivo, mas formulando juizos 
errôneos, apressados, a respeito 
de conduta de quem como eu tan­
to tem trabalhado pelo en~ino su­
perior em São Paulo, não apenas 
tomando iniciativa junto com 
o Deputado Ruy Santos e Senador 
Daniel Krieger, anos atrás para 

1 federalizar a própria Escola Pau­
lista de Medicina e pleiteando 
verbas para Pontifícia Universi­
dade Católica de São Paulo e Uni­
versidade Católica de Campinas, 
mas lutando agora pela implan­
tação da própria Universidade 
Federal, seu Estado nataL 

Saudações - Tarso Dutra, Minis­
tro da Educação e Cultura. 

Conforme disse, de início, registro 
o telegrama. É uma homenagem que 
presto ao Ministro Tarso Dutra que 
esclarece, através dêste documento, a 
sua posição. 

Nesta oportunidade, quero consig­
~ar ao Ministro Tarso Dutra os nossos 
aplausos, porque, segundo informações 
recentes, S. Ex.a tomou providências 
junto ao Ministério do Planejamento 
para que, em lei concreta e especial, 
seja atendida a Escola Paulista de 
Medicina e reaberto, conseqüente­
mente, o Hospital São Paulo. 

Neste sentido formulei apêlo, por 
ocasião do discurso que pronunciei, 
nesta tribuna, publicado no Diârio do 
Congresso no dia 10, de outubro. 

Era, Sr. Presidente, com relação a 
êste fato, o que desejava dizer. 

continuo com a palavra, ràpida~ 

mente, para me referir aos requeri~ 

mentes de informações que encami~ 
nhei à douta Mesa e cuja leitura o Sr. 
1.0 -Sect·etário já procedeu. O "Primei­
ro dêles contendo três perguntas, di~ 
rigido ao Ministério das Relações Ex­
teriores, a propósito de críticas· que 
estão sendo feitas na Argentina, sô~ 
bre emprêsas hidrelétricas no Sul do 
Brasil que se estão <!bnstituindo em 
grave ameaça aos interêsses da Ar .. 
gentina. 

Com referência aos acontecimentos 
relacionados com a invasão da Uni­
versidade de Brasília, formulei re<lu.e'­
rimento de informações ao Gabirle­
te Civil da Presid"ência da República; 
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para saber do relatório, já noticiado 
mas não publicado, não do conheci­
mento, principalmente, do Congresso 
Nacional. 

Há outro requerimento, dirigido ao 
Ministro da Justiça, a propósito de 
discriminação racial, na admissão a 
serviços púbÚcos. 

Em virtude de inúmeras q~eixas da 
populaçãd rural do Distrito Federal, 
que vive no abandono, carente de 
providências sanitárias e sociais, for-· 
mulei requeriinento com quatro per­
guntas, ao Gabinete Civil <la Presi­
dência. 

Estou informado, Sr. Presidente, de 
que o Govêrno assumiu a responsabi­
lidade pelo pagamento das despesas 
do ex-Governador Leonel Brizola, 
asilado no Balneário Atlântlda, no 
Uruguai, e que essa despesa custa pa­
ra os cofres da Nação 800 dólares por 
mês. No entanto, encaminhei reque­
rimento de ~nformações, ao tempo em 
que o ex-Presidente Jânio Quadros 
foi cohfina.do em Corumbá, neste 
sentido, e a resposta foi negativa. 
Quero saber se procede a primeira in­
formação, porque. se, realmente, o 
Govêrno brasileiro está pagando a~ 

deSpesas do ex-Governador LConei 
Brizola, não se justifica que se ne­
gue a pagar as despesas do ex-Pre­
sidente Jànio Quadros. 

Os1 industriais que trabalham com 
aglomerados de madeira estão recla­
mando uma série de providências. Es­
tou encaminhando requerimento de in­
formações ao Ministério da Indústria 
e do Comércio, a propósito do assun­
to. 

Há, Sr. Presidente, 2. 460 concursa­
dos para o Serviço Público aprovados; 
até agora, o número de aproveitados 
atinge a menos de 1 o/o do total. For­
mulo requerimento, também, ao Ga­
binete ClvU da Presidência com cin­
co perguntas, a respeito. 

Hâ unia série de providências que 
solicito, através de requerimento de 
informação, ao Ministro da Fazenda, 
sôbre movimentação bancária. 

Ao Ministro das Minas e Energia, 
sôbre compras de navios petroleiros, 
feitas ao govêrno da Iugoslávia, 
quando se está fabricando iguais na­
víos, aqui, no Brasil. 

Quero saber das razões dessa pre­
ferência. 

Fui informado de que os países que 
integram o Mercado Comum Europeu 
estão estabelecendo restrições, co­
brando taxa alfandegária excessiva 
para exportação de produtos brasilei­
ros, principaltnente do óleo de ma­
mona. 

Requerimento ao Ministro do Pla­
nejamento, pedindo informações sô­
hre o que me informaram algumas 
moças de côr. Submetidas a concur­
so para aproveitamento como aero­
moças da VARIG, não conseguiram, 
apesar de apr<>vadas, aproveitamento. 

Quero saber se a VARIG estâ esta­
belecendo alguma distinção racial e, 
ainda, se existem algumas moças de 
côr trabalhando nos aviões da VA-· 
RIG-. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - O Sr. 1.0 -Secretário vai pro­
ceder à leitura do projeto de lei de 
autoria do Sr. Senador Vasconcelos 
Tôrres. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 138, DE 1968 

Altera a redação dos artigos 5, 0 

e 7.0 da Lei n. 3.373, de 12 de 
março de 1958. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Os artigos 5.0 e 7.0 da Lei 
n.• 3.373, de 12 de março de 1958, pas­
sam a ter a seguinte redação :1 

'~Art. 5.0 - Para os efeitos do ar­
tigo anterior considera~se famí­
lia do segurado: 

I - Para percepção de pensão 
vitalícia: 

a) a espôsa, exceto a des­
quitada que não receba 
pensão de alimentos; 

b) o marido inválido; 

c) a mãe viúva ou sob de­
p e n d ê n ci a econômica 
preponderante do fun­
cionário, ou pai inválido 
no caso de ser o segura­
gurado solteiro ou viúvo. 

11 - Para a perc~pção de pensão 
temporária: 

a) o filho de qualquer con­
dição, ou enteado, até a 
idade de 21 (vinte e um) 
anos, ou, se inválido, en­
quanto durar a invali­
dez;· 

b) o irmão, órfão de pai e 
sem padrasto, até a ida­
de de 21 (vinte e um) 
anos, ou, se inválido, en­
quanto durar a . invali­
dez, no caso de ser o se­
gurado solteiro ou viúvo, 
sem filhos nem entea­
dos; 

c) a filha v1uva sob a de­
pendência econômica do 
funcionário, enquanto 
durar tal situação. 

Parágrafo único - A filha sol­
teira, maior de 21 (vinte e um) 
anos, só perderá a pensão tem­
porária quando ocupante de car­
go público permanente." 

Art. 7.0 - . Por morte dos bene­
ficiários ou perda da condição es­
sencial à percepção das pensões, 
estas reverterão: 

' I - a pensão' vitalícia ,_ para 
os beneficiários das pensões 
temporárias; 

11 - as pensões _temporárias -
para os filhos menores oU 
as filhas solteiras dos bene­
ficiários e, na falta dêstes, 
para os demais co-benefi­
ciário, ou, ainda, na falta 
de uns e outros, para o be­
neficiário da pensão vita­
lícia.~~ 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi .. 
gor na data de sua publicação, reva .. 
gadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A carta Magna do Brasil insere ein 
seu artigo 167 que compete aos Podê­
res Públicos a proteção da família, es ... 
pecialmente no que concerne à edu­
cação e cultura, ampliando a exten­
s~o da tutela do Estado através das 
instituições de Previdência Social, 
principalmente para atender às ne ... 
cessldades fundamentais de subsis ... 
tência da família. 
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O servidor público, !!liado ao Ins­
tituto de Previdência e Assistência 
dos servidores do Estado UPASEJ;­
encontra-se sob a égide das dlsposi-

. ções da Lei n.0 3.373, de 12 de março 
de 1958, que dispõe sôbre o plano de 
assistência ao funcionário e sua famí­
lia. 

Entretanto, compulsando a lei, ve­
rifica-se que, ao tratar do seguro so­
cial obrigatório, no ·que tange ao be­
nefício das pensões - vitalícia e tem­
porária -, foram omitidas, dentre os 
beneficiários, as filhas viúvas, des­
providas de recursos próprios e sob 
a dependência econômica do fun_cio­
nário, colocando-as em desigualdade 
de condições com os demais benefi­
ciários, criando-lhes, \)Or outro lado, 
em decorrência, dificuldades na ma­
nutenção de seus dependentes. 

Para corrigir essa omissão, obser­
vado o princípio constitucional vigen· 
te, de amparo e assistência à tamí· 
lia, ofereço o incluso projeto de lei, no 
qual se acha consubstanclada, a me­
dida, em consonância com o plano 
social previdenciário do País, esten­
dendo-se a concessão da pensão tem­
porária à filha viúva sob a depen­
dência econômica do funcionário. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.o 3. 373 
DE 12 DE MARÇO DE 1968 

m.o. I7-3-58J 

Art. 5.0 
- Para os efeitos do artigo 

anterior, considera-se família do se­
gurado: 

1 - para percepção de pen­
são vitalícia: 
a) a espôsa, exceto a 

· desquitada que não 
receba pensão de ali­
mentos; 

b) o marido inválido: 

c) a mãe viúva ou sob 
dependência econô­
mica preponderante 
do funcionário, ou pai 
inválido no caso de 
ser o segurado soltei­
ro ou viúvo; 

11 - para a percepção de 
pensões temporàrias: 
a) o filho de qualquer 

condição, ou enteado, 

até a Idade de 21 
(vinte e um) anos, ou, 
se inválido, enquanto 
durar a invalidez; 

b) o irmão, órfão de p9.i 
e sem padrasto, até a 
idade de 21 (vinte e 
um) anos, ou, se in­
válido, enquanto du­
rar a invalidez, no ca­
so de ser o segurado 
solteiro ou viúvo, sem 
filhos nem entead1)S. 

Parágrafo único - A fllha solteira, 
maior de 21 (vinte e um) anos, só 
perderá a pensão temporária quando 
ocupante de cargo público permanen­
te. 

Art. 6.•·- Na distribuição das pen­
sões, serão observadas as seguintes 
normas: 

I - quando oCorrer habilita­
ção à pensão vitalícict, 
sem beneficiários de 
pensões temporárias, o 
valor total das pensões 
caberá ao titular daque­
la; 

11 - Quando ocorrer habilita­
ção às pensões vitalícias 
e temporárias, caberá a 
metade do valor a distri­
buir ao titular da pensã.o \ 
vitalícia e a outra meta­
de, em partes iguais, aos 
titulares das p e n s õ e s 
temporárias; 

111 - quando ocorrer habilita­
ção soJen te às pensões 
temporárias, o valor a 
distribuir será pago, em 
partes iguais, aos que se 
habilitarem. 

Parágrafo único - Nos processos de 
habilitação, exigir-se-á o mínimo de 
documentação necessário, a juízo da 
autoridade a quem caiba conceder a 
pensão, e concedida esta, qualquer 
prova posterior só produzirá efeito da 
data em que foi oferecida em diante, 
uma vez que implique a exclusão de 
beneficiário. 

Art. 7, o - Por morte dos beneficiá­
rios ou perda da condição essencial à 

pércepção das pensões, estas reverte· 
rão: 

I - a pensão vlta!icla - pa­
ra os beneficiários das 
pensões temporárias; 

11 - as pensões temporárias 
- para os seus co-bene ... 
ficiários, ou, na. falta 
dêstes, para o beneficiá· 
rio da pensão vitalic!a. 

Art. 8.0 - A despesa com o paga­
mento da diferença decorrente da 
execução do disposto nos arts. 4.0 e 5.0 

desta Lei, correrá à conta da dotação 
orçamentária do Ministério da Fazen­
da, destinada a pensionistas. 

Art. 9.0 
- Em periodos nunca su­

periores a um qüinqüênio e sempre 
que as circunstância aconselharem, o 
Instituto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Estado reajustará 
as pensões concedidas aos benefi­
ciários de seus segurados, de forma a 
atendfr variações de custo de vida, 
utilizando-se do seu fundo de melho· 
ria de pensão, ou solicitando ao Go­
vêrno recursos adicionais, quando in­
suficiente o fundo reterido. 

Parágrafo único - Da arrecadação 
proveniente das contribuições de seus 
segurados obrigatórios, para fins de 
benefícios de família, não poderá o 
Instituto dlspender em despesas ad­
ministrativas quantia superior a 20% 
(Vinte por cento). 

Art. 10 - O Instituto de Previdên­
cia e Assistência dos Servidores do 
Estado, além do seu objetivo primor­
dial de realizar o seguro social do 
funcionário püblico civil da União, 
poderá realizar as diversas operações 
que sejam julgadas convenientes de 
seguros privados, capltallzação, fi­
nanciamento para aquisição de casas, 
empréstimos e outras formas. de as­
sistência econômica. 

(As Comissões ae Constituiç4o e 
Justiça, de Legislação Social e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - O projeto lido será publicado 
e, em seguida, encaminhado às co .. 
missões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Gu!do Mon. 
din) - Da Ordem do Dia consta tra­
balho de Comissões. 

\ '''I 
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Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, vou en­
cerrar a sessão. Antes de fazê-lo, lem­
bro aos Srs. Senadores que, daqui a 
instantes, estaremos reunidos neste 
Plenário para tratar da· eleição . do 
Presidente do Instituto de Previdên­
cia dos. Congressistas. 

Para a sessão ordinária de hoje, às 
14 horas e 30 minutos, anuncio a se­
guinte. 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 163, DE 1968 

Votação, em turno único, do· 
Projeto de Lei da Câmara n.0 163, 
de 1968 (n.0 1. 75Q-B/68, na Casa 
de origem), de inicia ti v~ do Sr. 
Presidente da República, que pro­
vê sôbre o exercício da profissão 
de orientador educacional (in­
cluído em Ordem do Dia nos têr­
mos do parágrafo único do art. 
270 do Regimento Interno), tendo 
PARECER favorável, sob n.0 1.070, 
de 1968, da Comissão -

- de Projetos do Executivo, com 
a Emenda que oferece sob o 
n. 0 1-CPE. 

e dependendo de pareceres 
das Comissões 

- de Constituição e Justiça 
sôbre o projeto e emendas 

- de Projetos do Executivo 
sôbre a emenda de Plenário. 

\ ' 
2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 168, DE 1968 

Di_scussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 168, 
de 1968 (n.0 1.842-B/68, na Casa 
de origem>., de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que au­
toriza o Poder Executivo a abfir, 
aO Ministério da Aeronáutica, o 
crédito especial de NCr$ ..... . 

, 18.000.000,00 (dezoito milhões -de 
cruzeiros novos), destinado à 
execução dos projetos a serem 
f!nanciados com o produto das 
Taxas Aeroportuárias, tendo 

PARECER, sob n.0 1.071, de 1968, 
da Comissão 

- de Finanças, favorável ao pro-
.... jeto e pela rejeição da emenda 

do Senador José Leite apre­
sentada perante a Comissão. 

3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA , . 
N.0 177, DE 1968 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 177, 
de 1968 (n. 0 1. 939-A/68, na casa 
de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, ao Poder Ju­
diciário - Justiça Eleitoral -
Tribunal Regional Eleitoral do 
Piaui, o crédito especial de NCr$ 
180.ooo,oo (cento e oitenta mil 
cruzeiros novos), para o fim que 
es~fica (incluido em Ordem do 
Di.., em virtude de dispensa de 
interstício concedida em sessão 
anterior), tendo 

PARECER favorável, sob n.0 

1. 082, de 1968, da Comissão 

- de FinaiJças. 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 121, DE 1968 (DF) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 121, 
de 1968, DF, que autoriza o Po­
der Executivo do Distrito Federal 
a abrir o crédito especial de ... 
NCr$150.000,00 (cento e ciQqüenta 
mil cruzeiros novos), para o tim 
que especifica, e1 dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES, sob n.o' 1. 072, 
1.073 e 1.074, de 1968, das Co­
missões 

- de Constituição e Justiça! pe­
Ja constitUcionalidade e juri­
dicidade; 

- do Distrito Federal, favorável; e 

..:.... de Finanças, favorável, com 
restrições de voto do Senador 
João Cleofas e voto .vencido 
do Senador Mem de Sá. 

5 

PROJETO DE LEI DO SENADO. 
N. 0 20, DE 1966 

Discussão, em segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

20, de 1966, de atuoria do Sr. Se­
nador Nelson Maculan, que esta­
belece diretrizes para cmlcessão 
de licença para serviço de trans­
porte coletivo de passageiros em 
rodovias da União (aprovado em 

1.0 turno, com emendasf .. ~m 
9-11-67), tendo 

PARECER, sob n.0 1.018, 'de 
1968, da Comissão 

- de Redação; oferecendo a re­
dação do vencido. 

6 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 89, DE 1968 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

89, de 1968, de autoria do Sr. Se­
nador Lino de Mattos, que dá no­
va redação ao art. 6.0 da Lei n.o 
4. 024, de 20 de dezembro de 1961 
(Lei de Diretrizes e Bases da 

·Educação Nacional), tendo 

PARECERES, sob n.os 976, 977 
e 978, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça; pe-
la constitucionalidade; r 

- de Educação e Cultura, con­
trário; e 

- de Finanças, contrário. 
Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 11 bo .. 
ras e 15 minutos.) 

ATA DA 291.0 SESSlO 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1968 

2.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 ·~egislatura 

PRESIDI':NCIA DOS SRS. GILBERTO 
MARINHt;l E LINO DE MA'fTOS 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se-
nadores: , 

Adalberto Sena - Flávio Brito • 
- Edmundo Levi - Desiré Gua­
rani - Cattete Pinheiro - Si­
gefredo Pacheco - Wilson Gon­
çalves - Duarte Filho - Manoel 
Villaça -José Ermírío -Arnaldo 
Paiva - Leandro Maciel - Júlio 
l.elte - Josaphat Marinho -
Carlos Lindenberg - Eurico Re­
zende - Raul Giubertl - Paulo 
Torres - Mário Martins - Au-· 
rélio Vianna - Gilberto Marinhq 
- Milton Campos - Lino de 
Mattos - José Feliciano - Pedro 
Ludovico - Bezerra Neto - Ney 
Braga - Antônio Carlos - Guido 
Mondin - Mem de Sã. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) '- A lista de presença acusa 
o comparecimento de 30 Srs. Senado­
res. · Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. Vai ser lida 
a Ata. 

O Sr. 2.o-secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

OFíCIOS 
DO PRIMEIRO-SECRETARIO DA 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

Comunicação do pronunciamento da 
Câmara sôbre emendas do Senado 
e remeSsa de proposição à sanção 
ou à promulgação: 

N.0 4.415, de 26 do mês em curso 
- rejeição das emend~s do Se­
nado ao Projeto cte Decreto Le­
gislativo n.0 24-C/F'?, na Câmara, 
e n.0 4/68, no Senado, que denega 
provimento a recurso do Tribunal 
de Contas da União, a fim de ser 
mantida a emissão de Letras do 
Tesouro, Série "D", ao portador, 
no montante de ............... . 
NCr$ 150.000.000.00. Projeto envi­
ado à promulgação em 26-11-68; 

N.0 4.416, de 26 do mês em curso 
~ aprovação da emenda do Se­
nado ao Projeto de Lei núme­
ro 3.651/66, na Câmara, e número 
43/68, no Senado. que dispõe sô­
bre a apresentação e uso de do­
cumentos de identificação pes­
soal. Projeto enviado à sanção 
em 26-11-68; 

. N.0 4.427, de 26 do mês em curso 
- aprovação, por decurso de pra­
zo, das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei n.0 1.562/68. na 
Câmara, e n.0 134/68, no Senado, 
que dispõe sôbre a aquisição de 
propriedade rural por estrangei­
ros, e dá outras providências. 
Projeto enviado à sanção em 
26-11-68; 

Restituição de autógrafos de Projeto 
de Lei sanci~nado: 

N.0 4.417, de 26 do mês em curso 
- autógrafos do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 136/68, que auto­
riza o Poder Executivo a 3.brir ao 
Ministério do Interior, em favor 

da Superintendência do Desen-
. VolVirnento da Região ·centro­

Oeste, 6 crédito especial de 
NCr$ 6.000.000;00, para fins que 
especifica, e. dá outras providên­
cias. Sancionado· em 13_:.11-GB; 

N.0 4.424, de 26 do mês em curso 
~ autógrafos do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 128/68, que dispõe 
sôbre a inscrição de médicos mi­
litares em Conselho Regional de 
Medícina, e dá oUtras providên­
cias. Sancionado em 5-11-68; 

N.0 4.425, de 26 do mês em cúrso 
~ autógrafos do Projeto de Lei 
do Senado n.0 55/64, que acres­
centa parágrafo ao art.:. 1.0 do 
Decreto-Lei n.' 58, de .10-12-37. 
que dispõe sõbre o loteamento de 
terrenos para pagamento em 
prestações. Sancionado em 14-
11-68; 

N.0 4.426, de 26 do mês em curso 
- autógrafos do Projeto de Lei 
da Câmara n~0 127/68, que dis­
põe sôbre o exercício da profis­
são de Técníco Industrial de ní­
vel médio. .sancionado em 5-
11-1968. 

. PARECERES 
PARECER 

N.0 1.091, DE 1968 

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 90, de 1968. 

Relator: Sr. Duarte Filho 

A Comissão apresenta a redação fi.­
nal do Projeto de Lei do Senado n.0 

90, de 1968, que declara de utilidade 
pública o Real Gabinete Português de 
Leituia, com sede riâ. -cidade do Rio 
de Janeiro, Estado da Guanabara. 

~ Sala dâ.s' Sessões, em 27 de novem­
bro de 1968. - Leandro Maciel, Pre­
sidente - Duarte Filho, Relator 
Nogueira da Gama. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 1.091, DE 1968 

Redação final do Prnjeto de Lei 
do Senado n.0 90, de 1968, que 
declara de utilidade pública o 
Real Gabinete Português de Lei­
tura, com sede na cidade do Rio 
de: Janeiro, Estado da Guanabara. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É declarado de utilidade 
pública· o Réal Gabinete Português de 

Leit1:1ra, com sede na cidade do Ri:l 
de J"aneiro, Estado da Guanabara. 

Art. 2.0 -,Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação, revogadas 

à.S disposições em contrário. 

PARECER 
N.0 1.092, DE 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Ofício S-19, de 1968, do Senhor 
Governador do Estado da Guana-­
bara, solicitando autorização do 
Senado para que o Estado da 
Guanabara possa realizar opera­
ção de financiamento para o con­
trato de prestações de serviços 
técnicos de coordenação dos pro­
jetos de construção da tinha prio­
ritária do metrô do Rio de Ja­
neiro. 

Relator: Sr. Aurélio Vianna 

O Senhor Governador do Estado da 
Guanabara, com o Ofício GGG n.0 

1.311,. de 1968, solicita ao senado Fe­
deral, nos têrmos do art. 45, inciso Il, 
da Constituição do Brasil, autorização 
para que aquêle'Estado possa realizat' 
operação de financiamento para con­
trato de prestação de serviços técnico:;; 
de coordenação dos projetos de cons­
trução da linha prioritária do metrô 
do Rio de Janeiro, firmado com o 
consórcio brasileiro-alemão constitui­
do das firmas Comp~nhia Cons~rutora 
Nacional S.A., com sede no Rio de 
Janeiro, GB, Hochtief Aktiengesells­
haft Fuer Hoch Und Tie!bauten Vorn. 
Gebr. Helfmann, com sede em Essen, 
República Federal da Alemanha. e 
Deu ts c h e Eisenbauhn Consulting 
GMBH, de Frankfurt, República Fe­
deral da Alemanha . 

O citado ofício consigna, ainda, que 
o contrato representa fase de prosse­
guimento de ajuste anterior, celebra­
do em 22 de agôsto de 1967 entre as 
mesmas partes, relativo ao estudo de 
viabilidade técnica e econômica do 
metrô do Rio de Janeiro, com ope­
ração de financiamento autorizada 
pelo Senado Federal, nos têrrllos da 
Resolução n.' 94, de 1967. 

Relativamente ao escopo do atual 

contrato, salienta o Governador da 

Guanabara, no Ofício de encaminha­

mento, que o ajuste tem por fim "a 
c~o~deha.ção do~ _projeto~ d~talhados 



6472 Quinta-feira 28 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL. (Seção II) Novembro de 1968 

a serem contratados.em separado com 
emprêsas brasileiras de engenharia. 
elaboração de normas e regulamentos, 
a prestação de consultoria geral de 
assuntos técnicos e a orientação das 
firmas projetistas das obras civis c 
sistemas.'' 

Em ·atendimento ao preceituado no 
af~. 343, alíneas a e b, do Regimento 
Interno do Senado, foi o processo ini~ 
Qialmente instruído, COI!f: a) parecer 
favorável do Ministro de Estado da 
Fazenda, onde se destaca o exame de 
viabilidade da operação, realizado pe­
lo Banco Nacional do Desenvolvimen­
to Econômico; b) publicação oficial 
com o texto da Lei n.0 1.573, de 11 de 
dezembro de 1967, a qual, em seu art. 
7.o, autoriza o Poder Executivo a rea­
lizar operação de crédito até o limit~ 
que especifica. 

Posteriormente, pelo Ofício GGG n.0 

1. 395, de 1968, o Govêrno do Estado 
da Guanabara encaminhou aâ Senado 
o texto da publlcação oficial da Lei 
n.o 1. 749, de 25 de novembro de 1963, 
que, especificamente, ''autoriza o Po­
dêr Executivo a realizar operação 
de financiamento para o contrato de 
prestaçã'o cte· s~rviços técnicos de co­
ordenação dos projetos de construçãO 
db primeiro trecho da linha priori­
tária do metrô do Rio de Janeiro". 

Pelo contrato anexo, verifica-se que 
os serviços a serem executados, para 
a linha prioritária de 19,7 km de ex­
tensão, entre a Praça Saens Peií.a e a 
Praça Nossa Senhora da Paz, são es­
timados no valor global de DM .... 
20.000.000,00 (vinte milhões de Deu­
tsche Mark da República Federal da 
Alemanha), consoante o estabelecido 
nas cláusulas primeiras - código 1.1 
- e sétima - código 7 .1, que têm a 
seguinte redação: 

J 
"Cláusula Prlmeira - Objeto 
1.1. - O objeto do presente con-
trato é a execução pelas firmas 
dos seguint

1
es serviços, para a li­

nha prioritâ.ria de cêrca de 19,7 

km de extensão entre a Praça 
Saens .Pefía e a Praça Nossa Se-
nhora da Paz: 

a) Coordenação central dos pro­
jetos detalhados a serem con­
tratados em separado com em­

-': , ·- · prêsas br'asileiras de engenha-

ria, que os elaborarão sob sua· 
total r'J"ponsabilidade; 

- b) elaboração de normas e regu­
lamentos e informações gerais 
para o prOjeto detalhado; 

c) elaboração de informações' 
adicionais para os diferentes 
sistemas, tais como sinaliza­
ção, abastecjmento de energia 
elétrica, material rodante, ven­
tilação; 

d) consultoria geral nos assuntos 
técnicos, sempre que solicita­
da pela CEPE-2, e que será 
objeto de deliberação conjunta 
entre a CEPE-2 e as Firmas; 

mos da seguinte disposição da Cláu-· 
sula Sétima, código 7. 2: 

"7. 2 - O valor dos serviços a se­
rem executados de acôrdo com o 
item 1.~. da cláusula primeira 
está estimado em NCr$ ...... _ . 
9.190.000,00 (nove milhões, cento 
e noventa mil cruzeiros riovos), 
correspondentes a DM ........ _ . 
10.000.000,00 (dez milhões de 
Deutsch Mark}." 

O valor da operação, portanto, con­
forme o expresso no processado, é de 
DM 10.000.000,00 (dez milhões de 
marcos alemães), à .taxa de 7,6 a.a. 
(sete e...s~is décimos por cento ao a"no) 
sôbre os saldos devedores, nas seguiu-

e) orientação das emprêsas bra- tes condições de pagamento: 10% (dez 
sileiras de engenharia encarre- por tcento), na data da entrada em 
gadas do projeto detalhado." vigor do contrato; 5% (cinco por cen­

"Cláusula Sétima_ condições de 't~>: 1~ (dez) meses após o iní~io da 
Financiamento v1genc1a do contrato; e 85% (mtenta 

7 .1. - O valor total dos serviços 
previstos no presente contrato 
está estimado em NCr$ .. _ ..... 
18.380.000,00 (dezoito milhões, 
trezentos e oitenta mil cruzeiros 
novos) correspondentes a DM .. 
20.000.000,00 (vinte milhões de 
Deutsch Mark da República Fe­
deral da Alemanha)." 

Na execução dos serviços compreen­
didos na autorização expressa no art. 
1.0 da Lei Estadual n.0 1. 749, de 1968, 
porém, são consignados apenas os 
descritos na Cláusula Primeira, códi­
go 1. 3, alínea a, que prescreve: 

"L 3 - Os serviços a serem pres­
tados nos limites do financia­
mento mencionado no item 7.2 
da cláusula sétima ...estão dividi­
dos em duas categorias, como se­
gue: 

a) os serviços descritos em 1.1 b) 
e c) acima resultarão na ela­
boração de todos os dados e 
elementos necessários para que 
os profetistas do trecho priori­
tário de cêrca de 4 km de ex­
tensão realizem o projeto de­
talhado, entre a Estação Cen­
tral do Brasil e a Estação 
Glória." 

· Assim, o montante da operação de 
financiamento sob

1 
exame, nessa par­

te dos serviços a serem executados, 
está cotado em DM 10. ooo. 000,00 (dez 
milhões de Deutsch Mark), nos têr-

e cinco por cento), em 5 (cinco) pres­
tações anuais, iguais e sucessivas, 
vencendo-se a primeira 22 (vinte e 
dois) meses após a vigência do con­
trato. 

Verificando-se, assim, em face do 
exposto, que o processado se acha ins­
truído consoante as exigências regi­
mentais, opinamos por que seja con­
cedida a autorização pleiteada, na 
forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 72, DE 1968 

Autoriza o Govêrno do Estado 
da Guanabara a realizar, com 
aval do Tesouro Nacional, opera­
ção de financiamento para o con­
trato de prestação de serviços téc­
nicos de coordenação dos projetos 
de construção do primeiro trecho 
da linha prioritária do metrô do 
Rio de Janeiro. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- É o Govêrno do Estado 

da Guanabara autOrizado a realizar, 
com aval do Tesouro Nacional, opera­
ção de financiamenW para· o contra­
to de prestação de serviços técnicos 
de coordenação dos projetos de cons­
trução do primeiro trecho da linha 
prioritária do metrô do Rio de Janei­
ro, firmado com o consórcio brasilei­
ro-alemão, constituído das ,firmas 
Companhia Construtora Nacional S.A .• 
com sede no Rio de Janeiro, GB, 
Hochtief Aktiengesellschaft Fuer Hoch 
Und Tiefbaut'en Vorn Gebr Helfmann, 
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com sede ein Essen, República Fe­
deral da Alemanha, e Deutsche Eisen­
bahn. Consulting GMBH, de Frankfurt, 
República Federal da Alemanha, des­
de que atendidas as exigências dos 
órgãos encarregados da política eco­
nômico-financeira dC'l Govêrno .Fe­
deral e o preceituado na Lei Esta­
dual n.O 1. 749, de 25 de novembro de 
1968. 

Art. 2.0 
- o valor da operação a 

que se refere o art. 1.0 é de ....... . 
DM 10.000.000,00 (dez milhões de 
marcos alemães), à taxa de juros de 
7,6% a.a. (sete e seis décimos por cen­
to ao ano), calculada sôbre os saldos 
devedores, pagáveis trimestralmente, 
a contar da data da vigênci'a do con­
trato, obedecidas r.s seguintes condi­
ções de pagamento para o principal: 
10% (dez por cento), na data do iní­
cio da vigência do contrato; 5% (cin­
co por cento), 10 (dez) meses após o 
início da vigência do contrato; e 85% 
(oitenta e cinco por cento), em 5 {cin­
co) prestações anuais, iguais e suces­
sivas, devendo a primeira ser saldada 
22 (vinte e dois) meses e a última '70 
(setenta) meses após a data da en­
trada em vigor do contrato. 

Art. 3.0 .....,.. Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 27 de no­
vembro de 1968. - Argemiro de 
Figueiredo, Presidente Aurélio 
Vianna, Relator - Milton Trindade 
- Mem de Sá - Carlos Lindenberg 

, - Paulo Torres - José Leite - Be-
zerra Neto- Clodomir Millet- Mello 
Braga - Leandro Maciel - Antônio 
Carlos - Manoel Villaça - Carvalho 
Pinto. 

PARECERES 
N.0 ' 1.093 E 1.094, DE 1968 

Sôbre o Projeto de Resolução 
n.0 72, de 1968, da Comissão de 
Finanças, que autoriza o Govêrno 
do Estado da Guanabara a rea­
lizar operação de financiamento 
para o contrato de prestação de 
serviços técnicos de coordenação 
dos projetos de construçã.o da li­
nha prioritária do metrô do Rio 
de Janeiro. 

PARECER N.0 1.093 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Sr. Carlos Lindenberg 
Apresentado pela Comissão de Fi­

·nanças, naS têrmos regimentais, o pre-

sente projeto autoriza o Govêrno do 
Estado da Guanabara a realizar ope­
ração de iinanciamento para o con­
trato de prestação de serviços técnicos 
de coordenação dos projetos de cons­
trução da linha prioritária do metrô 
do Rio de Janeiro. 

2. Pelo artigo 2.0 do referido proje-
to, a operação será no valor de ..... . 
DM 10.000.000,00 (dez milhões de 
marcos alemães), à taxa de juros de 
7,6% ao ano, calculados sôbre os sal­
dos devedores, pagáveis trimestral­
mênte e obedecidos ainda as seguin­
tes condições de pagamento para o 
principal: 10% na data do início da 
vigência do contrato; 5%, 10 meses 
após esta mesma data e os restantes 
85%, em 5 prestações anuais, iguais 
e sucessivas, devendo a primeira ser 
saldada 22 meses e a última 70 me­
ses após a data do início da vigência 
do contrato. 

3. O Senhor Governador do Estado 
da Guanabara encaminhou a matéria 
à apreciação do senado Federal pelo 
Ofício GGG n.0 1.311, de 11 de no­
vembro de 1968, em que esclarece que 
o "referido contrato é o prossegui­
mento natural do primeiro contrato 
celebrado em 22 de agôsto de 1967, 
entre as mesmas partes para o Estu­
do de Viabilidade Técnica e Econômi­
ca do metrô do Rio de Janeiro, cuja 
operação de financiamento foi auto­
rizada naquela oportunidade através 
a Resolução n.0 94, de 1967", anexan­
do ao mesmo a competente autoriza­
ção da Assembléia Legislativa do Es­
~ado da Guanabara, contida no arti­
go 7.0 da Lei Estadual n.O !. 573, de 11 
de dezembro de 1967, consoante per­
missão do art. 7.0 da Lei Federal 
n.0 4.320, de 17 de ~arço de 19&4. 

Consta do processado o ofício do Se­
nhor Ministro da Fazenda (Ofício 
n.0 137.853/68 - SGMF-441, de 12 de 

novembro de 1968), considerando a 

operação viável, ficando o registro e 
a concessão do aval por parte do 
BNDE, em nome da União, na depen­
dência da indispensável autorização 
do Senado. 

4. Atendidas que foram as exigên­
cias constantes do art: 34~ do Re­
gimento Interno do Senado, esta 

com1ssao opina pela aprovação do 
projeto de resolução. 

Sala das Comissões, 27 de novem ... 
bro de 1968. -Milton Campos, Presi ... 
dente - Carlos Lindenbe:rg, Relator 
- Wilson Gonçalves - Edmundo Le­
vi - Nogueira da Gama - Clodomir 
Mille:t - Antônio Carlos - Josaphat 
Marinho. Votei pela conversão em 
diligência para que fôsse apurada 
a perfeita regularidade da votaç.ão da 
lei, assim como de seu contexto, em 
face das denúncias do conhecimento 
da Comissão. Se há argüição de ir­
regularidades, antes da decisão, cabe 
ao Senado apurá-las, devidamente, 
desde que se torna responsável pela 
operação, a autorizá-la. 

PARECER N.O 1.094 

Da Comissão dos Estados para Alie­
nação de Terras Públicas e 

Povoamento 

Relator: Sr. Paulo Torres 

De acôrdo com o dispo&.to no arti­
go 90-B, item III, do Regimento In­
terno, vem ao nosso exame o presen­
te projeto de resolução, apresentado 
pela Comissão de Finanças, que au­
toriza o Govêrno do Estado da Gua­
nabara a realizar operação de emprés­
timo para o contrato de prestação de 
serviços técnicos de coordenação dos 
projetos de construção da linha prio­
ritária do metrô do Rio de Janeiro. 
2. A matéria é originária de pedido 
do Sr. Governador do Estado da Gua­
nabara, formulado nos têrmos do 
art. 45, inciso li da Constituição do 
Brasil, constante do Ofício GGG n.0 

1.311, de 11 de novembro de 1968, di­
rigido ao Presidente do Senado Fe­
deral. Com o referido Ofício, foi en­
caminhada a documentação legal, 
julgada necessária nesses casos. 
3. Esclarece o Chefe do Executivo­
do Estado da Guanabara que "o refe­
rido contrato é o prosseguimento na­
tural do primeiro contrato celebrado 
em 22 de-agôsto de 1967 com o con­
sórcio brasileiro-alemão constituído 
das firmas: Companhia Construtora 
Nacional S.A., com sede no Rio de Ja­
neiro - GB; Hochtief Aktiengesells­
chaft Fuer Hoch und Befrauten Vorm 
Geir Helfntann, sediada em Essen e 
D eu t s c h e Eisenbahn Consulting 
GMBH, de Frankfurt, República Fe­
deral da Alemf\nha, tendo como "es- • 
copo a ,coordenação i'eral .dos_ proje­
tos detalhados a serem contratadoa 
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em separado com emprêsas brasilei­
. ras· de engenharia, elaboração de nor­
mas e regulamentos, a prestação de 
consultoria geral de assuntos técnicos 

. e a orientação das firffias projetistas 
das obras civis e sistemas". 

4. Pelo artigo 2.0 do projeto de re­
solução, a operação será de DM ..... 
10.000.000,00 (dez milhões de marcos 
alemães), à taxa de juros de 7,6% ao 
àno, calculados sôbre os saldos deve­
dores, pagos trimestralmente, sendo 
as seguintes as condições de .paga­
mento do capital: 10% na data da 
entrada em vigor do contrato; 5%, lO 
iueses após o início da vigência do 
contra to e os restail tes 85%, em 5 
pr-estâções anuais iguais e sucessivas, 
vencendo-se a primeira 22 meses e· a 
última, 70 meses após a data do iní­
cio da vigência do contrato. 

5. A matéria: quanto ao seu mérito, 
já foi amplamente examinada pela 
Comissão de Finanças, que opinou 
Pela sua aprovação, nos térffios do 

.projeto de -resolução que apresentou. 

6. Diante do exposto e tendo em vis­
ta que a autorização ora submetida 
à apreciação dÇl Senado, proporcio­
nará, segundO tenciona o Govêrno do 
Estado da Guanabara, iniciar a exe­
cução das obras da linha prioritária 
(Linha 1) ainda em 1969, e que a 
obra trará grandes benefícios para 
tôda a população, a Comissão dos 
Estados para Alienação e Concessão 
de .. Terras Piúb'licas e Povoamento 
opina pela aprovação do presente 
Projeto de resolução.· 

Sala das Comissões, em 27 de no­
vembro de 1968. - Waldemar Alcân­
tara, Presidente eventual - Paulo 
Torres, Relator - Antônio Balbino 
- Petrônio Portella - Filinto Müller 
- Lobão .da Silveira. 

PARECER 
N.• 1.095, D~ 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação do Vencido, para se­
gundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n.6 97, de 1968. 

Relator: Sr. Filinto ·Müller 

·A Comissão apresenta a redação do 
vencido, para segundo turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.• 97, de 1968, 
que, autoriza o Poder Executivo a re­

. t!ucar -e ratificar cessão de terreno 
:;danUnião, situado em Pôrto Alegre, 
:::r! 4 1 

Estado do Rio Grande do Sul, ao Sin­

dicato dos Estivadores e dos Traba­
lh'adores em Estiva de Minérios de 

Pôrto Alegre . 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1968. ---:- Leandro Maciel, Pre­
sidente - Filinto Müller, Relator -
Duarte Filho. 

ANEXO AO PARECER 
N.• 1.095, DE 1968 

Redação do vencido, para se~ 

gundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n.0 97, de 1968, que au­
tori~a o Poder Executivo a reti­
ficar e ratificar cessão de terreno 
da União, situado em Pôrto Ale­
gre, Estado do lRio Grande do Sul, 
ao Sindicato dJs Estivadore_s e dos 
Trabalhadores em Estiva de Mi­
nérios de Pôrto Alegre. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É o P o d e r Executivo 
autorizado a retificar e ratificar ces­
são de um terreno da Uníão, situado 
na cidade de Pôrto Alegre, Estado do 
Rio Grande do Sul, feita ao Sindica­
to dos Operários Estivadores de Pôrto 1 
Alegre, o qual, por Carta de 5 de no­
vembro de 1953, expedida pelo Minis­
tro de Estado do Trabalho, Indústria 
e do Comércio, passou a denominar-se 
Sindicato dos Estivadores e dos Tra- , 
balhadores em Estiva de Minérios de 
Pôrto Alegre. 

§ 1.0 - A cessão referida neste 
artigo será lavrada de acôrdo com a 
nova nomenclatura sindical, figuran­
do no respectivo têrmo, como cessio­
nário, o Sindicato dos Estivadores e 
dos Trabalhadores em Estiva de Mi­
nérios de Pôrto Alegre. 

§'2.0 - o terreno, objeto d& ces­
são, situado à Avenida Sepúlveda, es-. 
quina· da Avenida Mauá, com área de 
977 m2 (novecentos e setenta e sete 
metros quadrados{, confronta-se, ao 
norte, com a Avenida Mauá, medin­
do 44,40 m (quarenta e quatro metros 
e quarenta centímetros); a leste, com 
a Avenida Sepúlveda, medindo 25 m 
(vinte e cinco metros); a oeste, com 
a Rua Capitão Montanha, medindo 
19,40 m (dezenove metros e quarenta 
centímetros); e ao sul, com o edi­
fício da Alfândega local, medindo .. 
43,82 m (quarenta e três metros e oi­
tenta e dois centímetros). 

Art. 2.0 - Do têrmo de cessão, re­
tificado e ratificado dê ac·ôrdo com 
esta Lei, constará cláusula expressa de 
que o terreno só poderá ser utilizado 
para a construçãO da sede social do 
sindicato favorecido, podendo incluir­
se no mesmo prédio: Hospital, Aro­
bula tório e outras dependências de 
utilidade para os associados. 

Parágrafo único - O térmo a que 
se refere êste artigo será lavrado den­
tro de 120 (cento e vinte) dias conta­
dos da publicação desta Lei, mediante 
providência do Ministério da Fazenda 
juqto ao órgão competente do Servi-_ 
ço de Patrimônio da .União em Pôrto 
Alegre. 

·' Art. 3.0 - O Sindicato dos Estiva­
dores e dos Trabalhadores em Estiva 
de Minérios de Pôrto Alegre dev~rá 

iniciar a construção de sua sede den­
tro de 90 {noventa) dias após a la­
vratura do têrmo de cessão referido 
nesta Lei. 

Art. 4.0 
- Esta lei entra em vigor 

na data de sua publicação/ revoga­
das as disposições em contrário. 

O SR. PRE~IDENTE (Gilberto Ma­
rinho_) - A Presidência comuhica 
que, ouvidas as Lideranças, resolveu 
alterar a Ordein do Dia d~s sessões 
conjuntas'convocadas para os dias 27 
e 28 do corrente mês, passando a vi­
gorar o seguinte calendário: 

Dia 27 de novembro 

- Discussão, ein turno umco, do 
Projeto de· Lei n.• 36, de 1968 
(CN), que reajusta os venci­
mentos dos servidores civis e mi­
litares da União, e da outras pro-

. Vidéncias; 

Dia 28 de novembro 

Vetos Presidenciais 

- ao Projeto de Lei n.• 3. 283/65, 
na C~mara e n.0 79/66, no Sena­
do, que concede isenção de tri­
butos a equipamentos importa­
dos para instalação, ampliação 
~ mariutenção de estações e apa­
relhos de radioamador; 

- ao Projeto de Lei n.o 214/67, na 
Câmara e n.0 122/68, no Sena­
do, que estabelece norma para o 
cálculo do salário dos trabalha­
dores mensalistas, diaristas e 
horistas, e dá outras providên­
cias; 
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- ao Projeto de Lei n.0 28, de 1968 
tCN), que institui adlcional sô­
bre o Impôsto de Renda devido 
por pessoas físiCas ou jurídicas 
residentes ou domiciliadas no es­
trangeiro, a ser utilizado no fi­
nanciamento de pesquisas rele­
vantes para a tecnologia nacio­
nal, e dá outras providências; 

- ao Projeto de Lei n.0 46/61, no 
Senado e n.0 2.089/64, na Câ­
mara, que regula a revenda de 
material pecuário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Comunico aos Senhores Se­
nadores que o Senado receberá, hoje, 
às 15,30 horas, a visita da Delegação 
Parlamentar que integra a Missão Es­
pecial Portuguêsa às comemorações 
do V Centenário do Nascimento de 
Pedro Álvares Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) -O primeiro orador inscrito é 
o Sr. Senador Mem de Sá, a quem 
concedo a palavra. 

O SR. MEM DE SA (Lê o seguinte 
discurso) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, realizou-se em Pôrto Alegre, 
nos dias 20 a 22 do corrente, o IH En­
contro Nacional das Financeiras, que, 
como os anteriores, contou com a par­
ticipação de centenas de representan­
tes das Sociedades de Crédito, Finan­
ciamento e Investi~ento de todo o País 
e teve brilhante e fecundo desenvol­
vimento. Muitas 'hezenas de teses e 
proposições foram examinadas e inú­
meras resoluções adotadas, versando 
tódas, problemas de grande importân­
cia, não só para as emprêsas, mas, so­
bretudo, para a política de crédito e 
para a economia do País. 

Não é meu propósito analisar as de­
cisões tomadas, seu alcance e excelên­
cia, ou, ao contrário, suas desvanta­
gens para os interêsses gerais, mesmo 
porque as teses ainda não tiveram 
completa divulgação e, muito menos, 
os pareceres e o teor das deliberações 
esposadas. 

Anotarei, apenas, que tais emprêsas 
e, especialmente, as associações delas, 
em cada Estado da Federação, têm 
demonstrado elevado espírito público 
e retidão de conduta, sendo credoras 
do reconhecimento da Nação pelos 
serviços já prestados. E mais: dos te­
mas que ocuparam a/atenção da As­
sembléia agora ocorrida, merecem 

marcante relêvo as que1 propugnam 
uma delimitação firme e definitiva do 
campo de atuação de cada um dos se­
tores do crédito, as que pleiteiam are­
formulação do Decreto-Lei n.0 157 e 
a que advoga a prorrogação dos be­
nefícios fiscais, ora vigentes, para as 
pessoas físicas e jurídicas, ~ partir de 
1969. 

Fugindo, porém. do exame de ma· 
téria ainda não suficientemente difun­
dida, desejO servir-me da oportunidade 
para insistir em alguns tópicos que me 
parecem essenciais, para a amplia­
ção e a segurança do mercado de ca­
pitais e para a proteção das poupan­
ças populares, sem as quais jamais 
poderemos pensar em desenvolvimen­
to econômico. Justo e necessário é 
que as Financeiras, em Assembléias e 
Encontros, debatam teses de seu in­
terêsse e do interêsse impessoal da 
ec_onomia nacional. Igualmente impe­
rioso, porém, é que se não esqueçam 
ou releguem a segundo plano a prin­
cipal personagem da cena: o poupa­
dor que aplica suas minguadas ou 
pingues economias no mercado que 
alimenta a produção, a circulação e 
o consumO dos bens e serviços, quer 
dizer, que alimenta e g9.rante a rique­
za presente e fundamenta o progresso 
futuro. 

Ora, ou muito me., engano, ou o Con­
selho Monetário Nacional e, parti­
cularmente, o Banco Central do Bra­
sil, não têm dispensado ao poupador 
e, de forma mais digna de ênfase, ao 
pequeno poupador-investidor, a aten­
ção, a proteção, o amparo e a segu­
rança que lhe são essenciais e da 
mais estrita e indisputável justiça. 

A verdade, a dura, pura e cruel ver­
dade, é que o Banco Central não tem 
cumprido seus deveres e obrigações, 
neste capítulo, deixando, até agora, 
como letra morta as disposições cons­
tantes da lei da Reforma Bancária e 
da Lei do Mercado de Capitais. A de­
sídia, a incúria, do Banco Central são, 
em tal matéria, notórias e deplorá­
veis: {1-S determinações legais são cla­
ras, taxativas, imperativas; sua apli­
cação, pràticamente nula. 

No caso, a primeira crítica cabe à 
extrema liberalidade, quase diríamos 
indiferença e imprudência, com que o 
B~co concedeu as cartas-patentes 
para o funcionamento de um número 

excessivo de emprêsas de crédito de 
t9dos os· gêneros. 

Fui informado pelo nobre Senador 
José Ermírio de que o número dessas 
entidades ultrapassa a cinco centenas, 
fato que me surpreendeu, porque t!U 

pensava que elas chegassem apenas a 
três centenas. 

O Sr. José Ermírio - V. Ex. a per­
mite um aparte? 

O SR. MEM DE SA - Com muito 
prazer. 

O Sr. José Ermírio - Tenho em 
mãos o discurso por mim pronuncia­
do no dia 14 de agôsto, e do qual lere! 
um trecho: 

Outro absurdo, resultante da ln~ 
dústria do dinheiro, está na flo~ 
rescente rêde de ·sociedades de 
crédito, de financiamento e Jn­
vestimentos, açambarcando quase 
30% do valor dos depósitos em po­
der da rêde bancária, pois nada 
menos de três bilhões de cruzeiros 
novos estão nas mãos dessas em­
prêsas. 

Se êsse capital estivesse em poder 
dos bancos poderia ser aplicado a 
juros razoáveis. O número dessas 
s~ciedades, de sociedades correto­
ras, sociedades distribuidoras au­
torizadas, sociedades financeiras 
com ·carteiras imobiliàrias e sacie~ 
dades financeiras de investimen­
tos, tem crescido muito nos últi­
mos tempos. Basta dizer que, em 
dezembro de 1965, havia apenas 
205 sociedades de crédito, finan­
ciamento e investimento e, já em 
março dêste ano, êste número era 
247. Eis o quadro em março úl­
timo: 

Sociedades corretoras . . . . . . 338 
Sociedades distribuidoras au-

torizadas . . . . .. . . . . . . . . .. 227 

Sociedades financeiras com 
carteira imobiliária . . . . . . 11 

SÓciedades financeiras de in-
vestimentos 9 

Sociedades de crédito, finan­
ciamento e investimento.. 247 

Total . .. . . . . . . . . . . . .. . . .. . . 332 

O SR. MEM DE SA- Agora com­
preendo. V. Ex. a incluiu, também, as 
sociedades distribuidoras de valôres e 
as sociedades corretoras. Estou~me 
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referindo, apenas, às sociedades de fi· 
nanciamento e de investimento. Es­
sas, não chegam a 200. 

O Sr. José Ermírio - São 247. ~sse 
dado se refere àquelas em funciona .. 
mento em março dêste ano. 

Q SR. MEM DE SA- São 247. Mas 
êsse é um número absolutamente fo­
ra de proporção, fora de qualquer sen­
so para um país como o Brasil. 

(Lendo) · 

Desta facilldade na outorga das 
cartas-patentes está resultando, "hoje, 
um lucrativo comércio delas, vendidas 
que são com largas vantagens para os 
que sem esfórço as obtiveram. V aí a 
segunda crítica à não menor libera­
lidade e extremo descuido com que o 
Banco Central aprovou ou homologou 
os nomes dos improvisados Diretores 
das emprêsas em referência. 

Outro reparo, de não menor alcan­
ce, está na lentidão 'com que o Banco 
Central e o Conselho Monetário Na­
cional cuidam de elaborar a legisla­
ção necessária para escoimar e supri~ 
mir diversas dúvidas de interpretação 
jurídica, ainda existentes no mecanis­
mo e na caracterização dos- títulos de 
crédito mais usados pelas Financei­
ras, bem como para imprimir normas 
mais severas e rigorosas a serem com~ 
pulsàrlamente obedecidas por tôdas, 
para a proteção dos poupadores e pa­
ra a segurança do Mercado. De lou~ 
var calorosamente é, portanto, a Re­
solução, aprovada pelo III Encontro,. 
de Pôrto Alegre, no sentido de ser 
é'riado, urgentemente, por lei, um nô~ 
vo Instrumento de captação de pou­
pança, já denominado .Letra Financei­
ra, que estaria a salvo de quaisquer 
dúvidas ou diversidade de interpreta­
ções e que traria consigo as normas 
de garantia e amparo a que tanto me 
refiro neste pequeno discurso. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. En­
tendo que existe número demasiado 
de Financeiras, Bancos de Investi .. 
mento, Sociedades Distribuidoras de 
Valôres e de Corretagem, 1despropor­
cional ao vulto e ao v61ume de nossa 
capacidade de poupança. Muitas de 
ta1s emprêsas dispõem de capital e va­
lor. global de negócios insuficientes 
para o cumprimento sadio de suas 
funções econômico-socthis e por isto 
eitremamente nocivas à tranqüilida­
de' ·dos poupadores-investidores. Por 

tais características, elas atraem, na­
turalmente, tomadores de empréstimo 
de negócios aventurosos, quando não 
aventureiros, que oferecem, por isto 
mesmo, a fim de seduzir os incautos 
ou ignorantes, taxas de juros sensi­
velmente mais elevadas do que as 
mantidas pelas concorrentes sérias. e 
corretamente administradas. Os cor­
retores e as Distribuidoras de Valôres 
são, também, em bom número de ca­
sos, atraídos pela sedUção de comis­
sões mais altas. Em conseqüência, es­
forçam-se sobremodo em colocar, jun­
to da clie~tela bisonha ou desprepa­
rada1 precisamente os títulos destas 
más emprês,as, em detrimento dos pa­
péis das excelentes. E o que é supina­
mente grave e compromet~dor para o 
Banco Central: -O grande e decisi­
vo argumento para a colocação dos tí­
tulos duvidosos,. de juros altíssimos 
(chegam a 36 e 39% a . a. ) por corres­
ponderem a transações arriscadíssi­
mas, o argumento décisivo está em di .. 
zer-se que o Banco Central garante a 
liquldez dêles, já porque concedeu a 
Carta-Patente para a Financeira, jã 
porque homologou os nomes de seus 
Diretores, já porque recebe mensal­
mente e trimensalmente os balancetes 
das emprêsas, já, finalmente, porque 
exerce constante, permanente e rígida 
fiscalização sôbre elas e todos os seus 
negócios. Ainda há poucos dias em 
Pôrto Alegre, deixei espantados os nu· 
merosos membros de Úma Comissão 
de Prejudicados em tais negoCias, 
qúando lhes disse qUe o Banco Cen­
tral não tinha nenhuma obrigação de 
redescontar ou resgatar os títulos não 
pagos de emprêsas financiadoras. A 
todos haviam jurado e garantido o 
contrário ... 

:G: de admirar e louvar, diante do 
quadro existente, da ausência de. fis­
calização e do excesso cte emprêsas, 
que apenas um número insignifican­
te delas tenha caldo em situação de 
dificuldades e, ainda menor, o das 
que tiveram de ser levadas à liquida­
ção extra-judicial pelo Banco Central. 
Mas, quando, por desgraça isto acon­
teCe, o número e o clamor dos prejudi­
cados reclamam das autoridades mo­
netárias providências que,_..Por demais, 
estão tardando. Sei, para éxemplifi­
car, do caso de uma empregada do­
méstica que penosamente economiza­
ra duzentos cruzeiros novos e os vê 
perdidos e sem esperança próxima de 

reembôlso. Sei de uma emprêsa que 
fechada faz cinco mêses, tem Ilquldn­
do, em média, apenas 27 contratos por 
cada trinta dias, baixando, média tão 
ridícula, para 10 (dez), apenas, nos 
meses de setembro e outubro. Se a 
liquidação, reativando intensamente 
seus processos, alcançar, daqui para o 
futuro, a média de 20 liquidações 
mensais, serão necessários mais de 
dois anos, ainda, para que os últimos 
prejudicados vejam a côr do dinheiro 
que, por ludíbrio, lhes foi tomado, e 
isto sem juros nem correção mone­
tária. 

As autoridades do Banco Central 
conhecem, melhor do que eu, os casos 
dolorosos, os abusos, os critérios errô­
neos, os vícios e as mazelas que impe .. 
raro,, nos poucos casos de emprêsas le­
vadas à liquidação . extra-judicial, ou 
•por culpa da falta total de fiscaliza­
ção, ou por deficiências da legislação 
ou em virtude de práticas carecedoras 
de correção. · 

Urge que as autoridades monetárias 
saiam do marasmo em que se deixa­
ram ficar, quer passando a exercer, 
efetivamente e de verdade, as obriga­
ções e as atribuições que a lei lhes co­
meteu, quer propondo as normas e as 
providências indispensáveis para. que 
os erros de um passado muito próxt .. 
mo, se não reproduzam num futuro 
ainda mais próximo. 

Ninguém melhor do que as autorf .. 
dades monetárias está em condições 
de sugerir ou editar as leis, os decre­
tos e as instruções fmprescindfveis 
para que o Mercado de Capitais goze 
da ilimitada confiança do público, 
condição sine qua non de seu futuro 
e do futuro de nosso desenvolvimento 
econômico. 

De minha parte, porém, proporia, 
como urgentes e imperativas, as se­
guintes providências: 

a) a elevação drástica do capital 
mínimo indispensável para 
que as Financeiras e os Ban­
cos de Investimento possam 
funcionar, concedendo~se urn 
prazo curto para a satisfação 
de tal requisito, sob pena de 
cassação de suas cartas-pa­
tentes dentro de prazos tam­
bém reduzidos; 

b) medidas compulsórias diretas 
e indiretas, para que as peque-
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nas emprêsas, dedicadas à 
captaçáo de poupança popular 
se fundam e reúnam, de modo 
a .reduzir-lhes substancial­
mente o número e aumentar­
lheS, proporcionalmente, a ca­
pacidade e a idoneidade mo­
ral, financeira e econômica, 
pois que, em tal matéria, se o 
monopólio é condenável, não 
menos daninha é a pulveriza­
ção de pequenas emprêsas, 
sem d.i.rigentes capazes, sem 
responsabilidade efetiva e pro­
pulsoras de uma concorrência 
letal; 

c) a promulgação de um código 
de lttica, elaborado pelas pró­
prias Associações das Finan­
ceiras, Bancos de Investimen­
tos, Distribuidoras de Valôres, e 
Bôlsas de Fundos e Valõres, 
estipulando os preceitos essen­
ciais a que tôdas as entidades e 
pessoas físicas ficariam ·sujei­
tas no exercício de suas fun­
ções respectivas, relacionadas 
com a captação de poupanças; 

d) criação de· um· órgão, inte­
grado por delegados das Fi­
nanceiras, Distribuidoras de 
Valõres, Bancos de Investi­
mentos, Bõlsas de Valôres, de­
dicado, em caráter estrita­
mente sigiloso, a exercer vigi­
lância sôbre as operações de 
tôdas as emprêsas integrantes 
do sistema e com podêres pa­
ra advertir, sempre em caráter 
secreto, as que cometessem 
quaisquer deslizes ou irregula­
ridades, assim como para lhes 
aplicar sanções preliminares e, 
finalmente, para levar ao co ... 
nhecimento do Banco Central 
os casos mais graves em que 
a intervenção dêsse órgão se 
houvesse mostrado ineficaz; 

e) a fixação de limites máximos 
para as taxas de juros, as co­
missões e os índices de corre­
ção monetária, permissíveis 
para cada tipo de transação, 
levando em conta as peculia­
ridades das diversas espécies 
de tais negócios, das diversas 
praças do País e demais cir­
cunstâncias dignas de consi­
deração, mas impossibilitando 
que emprêsas aventurosas ou 

aventureiras, mal administra­
das e destituídas de critérios 
técnicos e morais ludibriem os 
pequenos poupadores, incautos 
e ignorantes, que são, precisa­
mente, os mais pobres e mais 
carecedores de proteção e am­
paro. 

Sr. Presidente. Ninguém julgue, da 
veemência de minhas palavras, que 
me anime má vontade ou julgamento 
temerário contra as emprêsas de que 
trato. Muito ao contrário, nunca ti­
veram elas, e suas associações de 
classe, colaborador e admirador mais 
sincero e dedicado do que eu. 

O Sr. José Ermírio - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. MEM DE SA - Com prazer. 

O Sr. José Ermírio - V. Ex.a está 
trazendo ao Plenário desta Casa um 
dos problemas mais importantes dês­
te País. Provàvelrnente em 1969, te­
remos que arranjar trabalho para 
dois milhões de pessoas. Não é possí­
vel que no meio dêsses dois milhões 
haja alguém que não tenha vontade 
de crescer, de ser alguém no País. 
Lembro-me bem de que, quando o 
México estava nas mãos de quinhen­
tas familias, era um país liquidado; 
hoje é um país imenso, de maior de­
senvolvimento da América Latina, 
com a aplicação generalizada do capi­
tal, não nas mãos de quinhentas fa­
mílias, mas nas de centenas de ·mi­
lhares de famílias. Pergunto a V. Ex.a 
eomo pode um môço inteligente e 
capaz começar a vida tendo de pa­
gar juros a 3% ao mês? Só furtando. 
Não é possível começar a vida com 
ética profissional de nível tão baixo 
quanto êsse. 

O SR. MEM DE SA - Estou de ple­
no acórdo com V. Ex.a. 

(Continua lendo.) 

Agora mesmo, nesta oração, meu 
objetivo primacial é defender e am­
parar as boas, as sérias, as honestas e 
tecnicamente administradas (que são, 
mercê de Deus, a imensa maioria de­
las), contra um pequeno número de 
entidades e pessoas que, à sombra 
da lei e da falta de fiscalização do 
Banco Central, comprometem e con­
denam, perante a opinião pública e 
os poupadores, quer o Mercado de Ca­
pitais, quer a captação das pequenas 

economias populares, quer, especial­
mente, o bom nome e a reputação de 
uma classe honrada, eflcien te e de 
m1ssao socialmente transcendente, 
constituída pelas entidades e estabe­
lecimentos cujas atividades venho 
comentando. 

Sr. Presidente, o saldo dos aceites 
cambiais em poder do público, alcan­
çava, no comêço do corrente mês, so7 
ma ··superior a quatro (4) bilhões de 
cruzeiros novos. Esta cifra revela a 
enorrpe capacidade de poupança de 
que já dispomos, através das chama­
das Financeiras e Bancos de Investi­
mento. Impõe-se, portanto, como im­
perativo fundamental para a con­
fiança dos poupadores, para a expan­
são do Mercado de Capitais e para a 
crescente ampliação de nossos inves­
timentos que a legislação ampare e 
ordene devida e eficientemente êste 
si$tema, cujas proporções justificam as 
melhores esperanças. Mas, além e an­
tes da legislação, mister se faz, como 
condição inarredável, que as autori­
dades monetárias em geral e a Banco 
Central, em particular, exerçam fisca­
lização severa, permanente e eficaz, 
dando integral cumprimento às nor­
mas existentes e às que forem criadas, 
a fim de que estas novas entidades 
tenham a direção e a conduta técni­
cas que hoje caracterizam os estabe­
lecimentos bancários. Instituições de 
crédito são as Financeiras e as de­
mais sociedades que com a poupança 
popular e o crédito trabalham. Mas, 
para que sejam tódas o que a maior 
parte delas já o é, para que tôdas des­
frutem da confiança pública, necessá­
rio será evitar a pululação desorde­
nada que se tem verificado entre 
nós, de agentes e entidades apllcadas 
a uma função social extremamente 
séria e importante: - a captação da 
poupança popular. Necessário é redu­
zir-lhes a número, mediante fusões e 
encampações e outras medidas e es­
tímulos que a lei e as autoridades po­
dem e devem adotar. Necessário, do 
mesmo passo, impedir que um excesso 
de liberdade e uma escassez de fisca­
lização permitam que algumas delas, 
além de ludibriar as camadas mais 
pobres e indefesas da população, si­
mulem oferecer taxas de juros exces­
sivas e ilusórias que servem apenp..,s 
para engorda:r lucros de dirigen~~ .e 

. -~ 
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acionistas, levando mais lenha à fo­
gueira da inflação. (Muito bem! 

• Muito bem! Palmas.) 

O SR: PRESIDENTE (Lino de Mat­
tos) - Tem a palavra o nobre Se­
nador José Ermírio. 

O SR. JOSÉ ERMtRIO (Lê o se· 
guinte discurso.) -Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, volto, agora, do 
meu querido Pernambuco, onde parti­
cipei das pelejas eleitorais de 15 de 
novembro, antecedidas de uma cam­
panha cíyíca à altura das tradições 
políticas do meu Estado. Como um 
alistado ao Movimento Democrático 
Brasileiro e membro da sua direção 
nacional, trago a alegria de vê-lo vi­
torioso nos centros . de maior densi­
dade demográfica. o que significa h~­
verem florido no campo da ansiedade 
politlca os pendores pela legalidade, a 

· tônica maior de nossas pregações. O 
povo pernaínbucano, indistintamente, 
atendeu ao chamamento das urnas 
dando a prova impressiva de que na 
opção dos caminhos, a c9nsulta popu­
lar refulge como o tema preferido 
para o exercício do ideal democrático. 
Não tivemos um pleito simplesmente, 
mas uma autêntica tomada de posi­
ção em faVor da democracia, onde le­
giões saudosas do dever do voto mar­
caram a sua preferência em clima de 
paz e de ordem. 

'Não me move apenaS o júbilo de ver 
o meu Partido e os meus companheiros 
vitoriosOs nos grandes centros. En­
canta-me o êXito pleno da campanha 
sustentada sob o estandarte da lei 
e na defesa das causas fundamentais 
de uma Nação esquecida. Não nos 
ativemos a contemplar, o quadro de 
nosso País em retôrno à normalidade 
democrática, mas bradamos contra a 
conspiração espolladora de grupos 
apátridas, que devoram a Nação, sob 
pretexto de desenvolvê-la. Protesta­
mos contra as corporations desenvol­
tas que se multiplicaram à sombra 
dos tdeias revolucionários, aproveitan­
do-se da vigília dos quartéis e do 
aturdido silêncio das urnas. Usamos a 
praça do povo para a denúncia dra­
mática cóntra a legislação doadora 
que se implantou em nome do Movi­
mento de Março; contra os aproveita­
dores de tôda ordem; contra os que 
na direção dos bancos e suas emprê­
sas de financiamento estão ainda sa­
crificando a produção nacional, espe­
cialmente a agropecuária e levantao-

'i!' 

do uma muralha intransponível para 
os que começam. a vida honestamente, 
em_ razão do.s juros altí~lmo.s que são 
cobrados à sombra de inexplicável to­
lerância do Govêrno; contra os que 
mancharam a túnica e os distintivos 
na dysonra da violência; contra os 
testas~de-diamante que compraram o 
sossêgo em dólares para mais fàcil­
mente vender o País; contra, enfim, 
os que não tinham qualquer paren­
tesco com os ideais recuperadores que 
visavam a apagar do corpo da Nação 
o clima de sobressalto e bafejados'pela 
intimidade do poder deram rédeas à 
cupidez insensata, fazendo das rique­
zas do País objeto de liquidação na 
pauta internacional. 

E as lições do pleito aí estão, com 
a vitória de candida_tos que provaram 
a afinidade com a vocação do Pais, 
emprestando o nome ao sacrifício da 
vida pública. Quer pertençam ao .MDB 
ou ARENA, quando fala a opinião pú­
blica, ressoa o respeito pelo denomi­
nador- comum das vontades, sacra­
mentado no resultado das consultas. 

No que respeita à grande comemo­
ração emedebista em Perl'!.ambuco, 
ampla e justa, é grato vê~la fulgurar 
nos maiores redutos do Estado. A Opo­
sição marcou vitoriosa presença em 
Olinda, Caruaru, Garanhuns, Tim­
baúba, Limoeiro, Goiana, Escada, 
Aliança, São Bento do Una, Cabo, Ja­
boatão, Bom Jardim, Palmares e Pes­
queira. São quatorze os municípios,' 
os maiores do Estado, os àbviamente 
mais politizados, das 28 comunas onde 
o MDB concorreu. 

Ao registrar os êxitos do debate elei­
toral, que de resto merecem ser co­
memorados pela 1 Oposição e pela Si­
tuação, pois legitimaram, outra vez, 
a vida política pernambucana, no 
âmbito municipal, desejo assinalar um 
comportamento digno de destaque. 
Refiro-me ao Governador Nilo Coelho 
que se portou como um juiz, à altura 
de um político em paz com as melho~ 
res tradições pernambucanas. Presi­
diu o pleito com altivez, compostura e 
isenção, sem imiscuir a soberana pre-
8ença do seu cargo nas divergências _ 
naturais do espetáculo_ democrático. 

Sirva o comportamento do Governa­
dor pernambucano de modêlo para os 
que dirigem um Estado e têm a obri­
gação de presidir um pleito, pois o 

'-
respeito da fôrça é que cria a fôrça 
do respeito. 

Na vefdade, Senhores Senadores, é 
que em Pernalllbuco vitoriOso foi o 
povo e a sua vocação pela livre esco­
lha. (Muito bem! Muito Bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat­
tos) - Tem a palavra\ o nobre Sena­
dor Pedro Ludovico. ' 

O SR. PEDRO LUDOVICO (Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. President~, 
Srs. Senadores, o povo brasileiro, por 
algum tempo, estêve subjugado à ri­
gidez "castelista" e à sua ação de in­
justiças e condicionamentos internos 
e externos. Foi uma fase administra­
tiva que se não tinha compromissos 
com o povo, muito menos os tinha 
com o País. O Govêrno do Marechal 
Castello Branco, mais negativo do que ' 
positivo, a meu ver "desrevolucionou" 
os princípios, os objetivos e a gran­
deza do Movimento de 31 de março, 
legando ao atual Chefe da Nação al­
guns indiscutíveis saldos administra­
tivos e um dique de problemas e pres­
sões. ts.ses problemas e essas pres­
sões, herdados e não equacionados 
através do caminho da unidade, da 
compreensão e do trabalho comum 
ameaçam-nos a todos, indistintamen­
te. A cada dia que passa, êles crescem 
de importância e peric~losidade. Ao 
invés de se lhes dispensarem as solu­
ções indicadas, em têrmos nacJonais, 
optam pelos ajustes político-adminis­
trativos como a melhor terapêutica à 
harmonização ~ de ínterêsses rivais. 
Com isto, estimulam a corrupção em 
todos os níveis e conduzem o País pelo 
caminho movediço de uma democra­
cia inconsciente de si mesma. 

Despesas públicas e privadas, que 
normalmente são reduzidas e disci­
plinadas em nações ricás, aqui au­
mentam de a-no' para ano agravando 
nossos desequiiíbrios sociais e nossas 
básicas 1 necessidades de desenvolvi­
mento econômico e de conquist~ de 
mercado interno. A produção não re­
cebe o incremento que o mercado exi­
ge. Os escassos capitais nae,ionais, que 
deveriam ser apoiados e reconstituí­
dos em nome da própria política de 
segurança nacional, pulverizam-se 
indefesos e órfãos sem cobertura e 
·oportunidade. Somos uma Nação de­
sarmada, desprotegida, invadida, con­
dicionada e amoldada. P~ra os açam-
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barcadores dessa triste realidade, a 
economia brasileira passou a ser fun­
c i o n a I, orgamca e tecnicamente 
ideal. . . Dêsse quadro, participa o 
atual Govêrno, cuja insensibilidade 
político-administrativa, vista 'por al­
guns como estratégia de ação, asse­
melha-se à condição de um pilôto di­
rigindo um navio dentro da noite ou 
da neblina, sem sextante nem bús­
sola. Como estranhos passageiros, o 
povo brasileiro ... 

Senhores Senadores: 

Aventuro-me a dizer que a partir 
da intervenção federal em Goiás es­
tabeleceu-se um descompasso entre a 
dinâmica revolucionária e a dinâmi­
ca das nossas estruturas. J!:sse extra­
vasamento miúdo e de caráter pes­
soal, "constitucionalizado" em nome 
de um totalitarismo tecnocrático, per­
dura até hoje nos seus efeitos e nos 
seus fins. Recorro a êsse '1.contecimen­
to para mostrar à opinião pública, 
desta tribuna, os descaminhos que 
temos percorrido e que infelizmente 
integram a hi~tória dos nossos dias. 

Não posso furtar-me a algumas re­
flexões, principalmente numa hora de 
indagações e exercício de graves res­
ponsabilidades. Temos o dever de en­
carar uma realidade que dia a dia -
cada vez mais forte do que o silêncio 
da censura - se adensa sôbre nossas 
cabeças solapando até mesmo a es­
trutura familiar. A corrupção se alas­
tra na vida particular e tanto quanto 
sabemos na administração pública, 
gerando crises e resguardando siste­
mas de parasitismos econômicos. 

Estamos numa situação má. Com­
J)Í'ometemo-nos a realizar uma obra 
que não é ficção mas realidade tan­
gível em benefício da coletividade, 
entretanto nos quedamos sem rasgo, 
decisão e urgência. Estamos pêrdendo 
a consciência do passado e do pre­
sente. E se não passarmos da cons­
ciência para a ação, nos perderemos 
definitivamente para o futuro. Esta­
mos numa situação má, repito. Numa 
situação de crise política e financei­
ra, sem perspectiva de saída, amar­
rados pelo mesmo cabresto. Parece 
que o Brasil, de tempos para cá, espe­
cializ.ou-se em fabricar crises para 
atender a "determinado mercado 
consumidor" de boa ou má fé, há 
uma disposição mercantilista orien­
tada para essa linha de produção. 

Não podemós negâ-lo, muito menos 
escondê-lo. NãQ se nega e não se es­
conde a realid~de. Ela é maior do 
que o silêncio. Maior do que tudo e 
do que todos porque reside em· nos­
sas próprias consciências. Ocorre-me 
à lembrança, nestes instantes de re­
flexão, trecho de um discurso que li 
certa vez: "A verdade é que politica~ 
mente, tudo o que parece é, quer di­
zer, as mentiras, as ficções, os receios, 
as violências. justificados ou injusti­
ficados, criam estados de espírito que 
são realidades políticas: sôbre elas, 
com elas e contra elas se tem de go~ 
vernar. O que não é possível é per­
manecermos estáticos e indiferentes. 
Podemos dizer, recordando o grande 
sociólogo Oliveira Vianna, que "essa 
indiferença tamanha, essa tamanha 
irreatividade da nossa sensibilidade 
cívica excede os limites das previsões 
mais pessimistas e se torna, por isso 
mesmo, inquietante." 

Senhores Senadores: 

Hã um processo nacional de mal 
estar, cujo agravamento impede que 
se criem condições de trabalho em 
comum, aumento de produção e me­
lhor distribuição da riqueza. Êsse pro­
cesso de mal estar, todos o sentimos. 
Faz parte daquela realidade a que 
já me referi. Está em tôda parte: no 
Govêrno, nas Fôrças Armadas, no 
Clero, no Congresso Nacivnal, nas Es­
colas e Universidades, na imprensa, 
nas fábricas, nos campos e nas ruas. 
Estaríamos mentindo a nós mesmos 
se tentássemos minimizá-lo, escon­
dê~lo ou mesmo confundi-lo com sub­
versão. Não se trata de subversão, 
nem de guerra revolucionária como 
alguns "apressados" intérpretes pre­
tendem fazer crer. Se se tratasse de 
uma ou de outra coisa, tenho certe­
za que as Fôrças Armadas já teriam 
agido em nome da Nação. E se ain­
da não o fizeram, é porque essa "sub­
versão" ou essa "guerra revolucioná­
ria" tem outro nome: fome, miséria, 
desemprêgo, empobrecimento e ma­
rasmo. Por melhor que seja a técni­
ca áudio-visual dos senhores minis­
tros da Fazenda e do Planejamento, 
ninguém aceita inércia administra­
tiva e inanição econômica como "sub­
versão ou guerra revolucionária". O 
recente manifesto dos jovens oficiais 
da ESAO, os repetidos e legítimos pro­
testos da juventude, o repúdio à car-
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nificina vietnamita e à invasão da 
Tcheco-Eslováquia, as passeatas das 
mães brasileiras, o desejo das Fôrças 
Armadas de reencontrarem~se com o 
povo, às grev'es pacificas e ordeiras 
pró melhoria salarial, as posições re­
visionistas do clero, tudo isto decor­
re de um evidente mal estar nacional, 
e nunca de um processo de subversão 
ou de guerra revolucionária. A sub­
versão reside, isto sim, no contrõ­
le dos mecanismos econômicos, na 
exposição da região amazônica à vo­
racidade internacional, na estagna­
ção administrativa, na fraqueza do 
govêrno ao -fixar índices ridículos de 
aumentos salariais e permitir prévia e 
comprometedoramente a sua anula­
ção com os aumentos concedidos a 
produtos vitais como a gasolina e os 
medicamentos, na audácia de grupos 
terroristas e na imposição de um sis­
tema político-policiaL O mal-estar na­
cional que aí está, crescente e insopi­
tável, nada tem de traiçoeiro e sub­
versivo: manifesta-se às claras, tra­
duz a unanimidade dos sentimentos 
de todos nós, confunde-se com um 
desejo legitimo e respeitável de ver­
mos este País - que nos pertence -
caminhando para um govêrno funda­
do em bases brasileiras, democráticas, 
austeras e sólidas. 

Senhores Senadores: 

Êsses movimentos de protestos de 
jovens estudantes e universitários,. 
cuja autenticidade ninguém pode ne­
gar, traduzem uma reação positiva 
que deveria ser interpretada náo à 
luz de uma indústria que tantos divi­
dendos têm proporcionado a tão pou­
cos- a indústria do anticomunismo. 
Essa inquietação reflete o desejo de 
participação de uma sociedade que 
amanhã conduzirá êste povo. Não 
pode, pois. ser tratada com tática an­
tiguerrilha. muito menos com pa­
tas de cavalo e com balas pagas pelo 
próprio povo. Para defender aquêles 
ideais superiores que buscamos, nos­
sa juventude não necessita recorrer à 
subversão e ao terrorismo. Admito, 
sim, alguns excessos provocados por 
reações também excessivas, mas não 
posso admitir que profissionais de cri­
seE e tradicionais aproveitadores ·de 
situações, mesmo "iscariotizados", 
queiram rotular nossos moços de dtl,.. 
sordeiros e subversivos. A_ participa~ã.o, 
dêles no ~'Projeto Rondon" - inicia~ 
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tiva que a meu ver merece estímulo 
e respeito - é uma demonstração de 
seu efetivo interêsse e engajamento, 
quando convocados, em prol de uma 
política de autodefesa e de valori­
zação da terra e do homem brasilei­
ros. Não, senhores senadores: as cau­
s:,:; da intranqüilidade dos jovens es­
tão: nos desajustamentos familiares; 
nas diversas guerras mundiais; no pa­
radoxalismo do avanço da tecnologia 
e da automatização; nas violências e 
desatinos praticados por nossa gera­
ção (bomba atômica de Hiroshima, 
invasão e colqnização de nações inde­
pendentes pela fôrça do dinheiro e 
das armas); na prática e entroniza­
ção ·cta corrupção na vida :Jrivada e 
nos costumes políticos: no desmante­
lamento da infraestrutura física e 
humana da instituição pedagógica; 
nos conflitos políticos, sociais, econô­
micos e religiosos da nossa época. As 
causas são múltiplas, nacionais e 
m_liversais. No Brasil, como exemplo 
dêsse tumulto, de ausência de bom­
senso e critério válido chegamos ao 
ponto . de entregar .a solução de pro­
blemas universitários não a um mes­
tre com a vivência da matéria ou 
m~smo à classe interessada, mas a um 
homem afeito às lides militares, sem 
a mínima tradição nesse ramo de 
atividade: o atual general Meira Mat­
tos. Para que servem os nossos "Con­
selhos Universitários"? E a experiên­
cia dos mestres que convivem com os 
nossos fílhos e netos, e os educam?! 
nada disto representa alguma coisa 
perto dos conhecimentos militares do 
Senhor General Meira Mattos? ... 

O Sr. Mário .Martins - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

·O SR. PEDRO LUDOVICO - Com 
mutto prazer. 

O Sr. Mário Martins- V. Ex.a age 
muito bem quando, no seu vigoroso e 
autorizádo discurso, faz, pràticamen­
te, a primeira citação de caráter pes­
sOal, demonstrando o êrro, que classi­
ficariamos de crime, de se entregar as 
Universidades do Brasil à administra­
ção reformuladora de alguém que não 
tinha nenhuma credencial para atuar 
naquela área, uma vez que não se tra­
tava de nenhum catedrático, nenhum 
administrador de Universidade, no 
ca&Ô, o então Coronel, hoje General, 
ME!iia Matos.· Se observarmos as cir­
·c·únSt3.ncias·~ vamos verificar,. na base 
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do calendário, que tudo ou quase tudo 
que ocorreu de doloroso, de brutal em 
matéria de intervenção nas Universi~ 
dades, foi precisamente quando en­
tregaram a êsse militar' a administra­
ção das Universidades, com o darãter 
pràticamente de Superministro da 
Educação e Cultura. De outra parte, 
convém reparar a coincidência: o em­
bate travado entre a mocidade estu­
diosa ganhou agudeza precisamente 
nas rixas desenvolvidas contra a 'mo­
cidade por parte das polícias milita­
res. Ora, quem foi realmente o agra­
clado com o comando de tôdas as po­
lícias militares, senão o méB:mo Oficial 
que efetuàra a intervenção pas Uni­
versldades e, depois, jogara as policias 
militares contra os universitários? 

Isto não é por acaso, não se trata de 
uma simples coincidência - demons­
tra o êrro que há em se colocar al­
guém que não tenha as condições pri­
márias para exercer uma função, e 
que se deixa levar pelos seus impulsos 
pessoais ou, mesmo, por objetivos que 
não estão ainda devidamente confes­
sados. 

O SR. PEDRO LUDOVICO - Agra· 
deço o aparte de V. Ex. a 

Sou até um pouco suspeito para fa­
lar no nome do General Meira Matos, 
porque êle procedeu de tal forma in­
correta no meu Estado, quando exer­
ceu lá a ínterventoria, que eu devo, 
naturalmente, ter mãgoa do procedi­
mento dêle. Basta dizer que êle, mes­
quínhamente, colocou à porta de mi­
nha casa, durante uma semana, dois 
jipes da Polícia Militar, para saber 
quais as pessoas que iam me visitar. 
Por aí se pode ver qual é o carâter 
dêsse hÓmem. É um homem profun­
damente mesquinho. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex. a per­
mite um aparte? 

O SR. PEDRO LUDOVICO - Pois 
não. 

O Sr. Eurico Rezende - Para que 
não fique V. Ex.8 apenas no diálogo 
com outro seu ilustre companheiro. 
Eu já me habituei, todo fim de ano, 
desde que aqui entrei, a ouvir um dis­
curso de V. Ex.a examinando a situa­
ção nacional, Isso te'm sido constan­
te de parte de V. Ex.• E lembro bem 
que V. Ex.a, desde a época da maldi­
ção gQulartiana, se insurge com críti..,. 
cas ~ orientação governal_llental. 
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O SR. PEDRO LUDOVICO ...,.. Mas, 
V. Ex.a sabe que eu não estaV·a bem 
com o Presidente da República, João 
Goulart. Pelo contrário, êle dava 
prestígio no Ineu Estado às fôrças ~o 
PTB, em prejuízo nosso. 

O Sr. Eurico Rezende - No instan­
te· em que eu digo que V. Ex:. a dar­
dejou também suas criticas àquele pe­
ríodo administrativo e politicamente 
negro da nossa História, estou carac­
terizando a inconformidade de V. Ex. a 
diante daquele Estado de coisas. Que­
ro, porém, mais para redargüir à in­
tervenção do nobre Senador M~rio 
Martins, dizer que, realmente, na épO­
ca cirúrgiéa da Revolução, que foi o 
período do honrado e saudoso Presi­
dente Castello Branco, houve exces­
sos, principalmente de militares. 

O SR. PEDRO LUDOVICO - E 
aliás, V. Ex.a não concordou com a 
intervenção federal em Goi.ás. 

O Sr. Eurico Rezende - Não con ... 
cordei por um motivo que deixei bem 
claro, e mais do que isso, bem expres­
so. Eão excessos próprios de revolu­
ção. V. Ex.a mesmo, com raro brilho 
e aplaudida paciéncia, serviu a uma 
longa didatura - e deve ter assistido 
a êsses excessos. São normais a êsses 
períodos discricionàrios ou de meia­
sola democrática. 

O SR. PEDRO LUDOVICO - Mas o 
Govêrno Getúlio Vargas, logo após a 
triunfante Revolução de 30, êle_ n~o 
concordou com aquel~s punições que 
se iam fazer em todos os Estados do 
Brasil. Houve inquéritos e, depois, o 
Sr. Getúlio Vargas maridou botar uma 
pedra em cima e todo o mundo foi 
absolvido. Daí V. Ex.a poder conclult 
que o ex-Presidente Getúlio Vargas 
era um homem melhor do que muita 
gente tem aparecido após esta Re­
volução: 

o Sr. Eurico Rezende - Ah! Era 
muito bom ... O Presidente castello 
Branco cassou o mandato de alguns ' 
parlamentares e o Sr. Getúlio Vargas 
cassou o mandato de todos os par­
lamentares, de tôda a geografia le­
gislativa do Brasil. Não ficou nin­
guém para contar a estória. 

O SR. PEDRO LUDOVICO - Foi 
uma mudança do regime. 

O Sr. Eurico Rezende - Há essa 
diferença. Não podemos escrever di­
reito a_ história do petiocto getuliano 
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porque não ficou ninguém para con­
tar a estória. No período Castello 
Branco, muito gente ficou para con­
tar a estória aqui. Todos nós que es­
tamos aqui, podemos contar, inclusive 
repetir isto todos os dias - mas que­
ro, deixando o lado político, assina­
lar que, na área do ensino, não há 
possibilidade de confronto entre o 
Govêrno atual E' todos os governos 
anteriores. 

O SR. PEDRO LUDOVICO - Os re­
cursos, agora, são muito maiores. 

O Sr. Eurico Rezende - Vai-me 
permitir V. Ex.a.: o Govêrno Costa e 
Silva remeteu para o Congresso pre­
cisamente sete mensagens conduzin­
do projetos de lei, uns estabelecem 
normas e outros, o que é mais impor­
tante, assegurando recursos finaitcei­
ros jamais drenados para a rêde do 
ensino· do Brasil, em nenhuma época, 
1!: uma pena qqe certas áreas da opi­
nião pública só se empolguem com -
fato político. Aquelas mensagens, 
quando vieram para as duas Casas do 
Congresso, o foi numa época não digo 
de crise mas pelo menos de nevoeiro 
politico, que não permitiu a sua am­
pla divulgação. Mas V. Ex.a, que é um 
homem honrado ... 

O SR. PEDRO LUDOVICO - Muito 
obrigado a V. Ex.a 

O Sr. Eurico Rezende - ... deve sa­
ber que o Govêrno federal, através 
dêsses instrumentos legislativos, co­
locou à disposição da rêde do ensino, 
desde a cúpula universitária até a 
agrimensura primária: o Fundo da 
Loteria Federal, o adicional de Im­
pôsto de Renda, os atrativos fiscais. 
Isto é um esfôrço pioneiro seriissimo e 
caudaloso, capaz, não digo de resolver 
a curto prazo, porque nada, num país 
de erros acumulados, de dimensão 
continental como é o nosso, numa 
êpoca como a que estamos atraves~ 

sando, que é agredida por fenômenos 
telúricos mundiais, é possível resolver 
a curtos prazos. Mas ninguém, em 
condições de honestidade, neste País 
- repito: ninguém, em condições de 
honestidade, neste País - poderá 
deixar de reconhecer, e, mais do que 
isso, de aplaudir êsse quantitativo 
imenso de recursos financeiros que 
as mensagens do Presidente Costa e 
Silva, acolhidas pelo Congresso, as .. 
.segurarão para o ensino, para a edu .. 
cação ~acional em todos os graus. 

O SR. PEDRO LUDOVICO - Sena­
dor Eurico Rezende, a juventude bra­
sileira e a educação não dependem, 
apenas, de recursos financeiros, mas 
dé muitos outros complementos. 

O Sr. Eurico Rezende - A juven­
tude, realmente, depende de muitos 
complementos, mas o ensino depende 
de duas coisas: a normatividade ade .. 
quada, e isto vem sendo assegurado, 
e os recursos financeiros. Sem êstes 
as boas intenções desaparecem, diga­
mos assim, na talagarça, na neblina, 
no orvalho, ou se desfiam pela pas­
sarela do lirismo. Então digo-o a 
V. Ex.a, porque é um prazer, para 
mim, fazer afirmativas diante do seu 
espírito, porque sei que V. Ex.a é um 
homem honrado. 

O SR. PEDRO LUDOVICO - Obri­
gado a V. Ex.a 

O Sr.. Eurico Rezende - V. Ex. a 

por ser um homem honrado, não po­
de negar que o grande esfôrço que se 
faz, neste Pais, em matéria de estí­
mulo e financiamentos da educação 
nacional, surgiu no atual Govêrno. 

O SR. PEDRO LUDOVICO - Eu até 
acredito nisto. Mas, repito a V. Ex. a 
que a mocidade e a educação não de­
pendem, sàmente, de recu.rsos mate­
riais. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a 
acreditando nisto, justifica e rejubila 
o meu aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência pede licença 
ao nobre Senador Pedro Ludovico pa­
ra interromper o seu discurso, a fim 
de que homenageemos a Delegação 
que integra a Missão Especial Portu­
guêsa às comemorações do V Centená­
rio do Nascimen):o de Pedro Álvares 
Cabral. 

Esta Presidência voltará a conceder 
a palavra ao orador que se encontra 
na tribuna, logo após a visita dos re­
presentantes portuguêses, que se en­
contram na tribuna de honra. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Ao receber a Missão Espe­
cial Portuguêsa às comemorações do 
V Centenário do Nascimento de Pe­
dro Ãlvares Cabral, é oportuno assi­
nalar ainda uma vez que portuguêses 
e J?rasileiros permanecemos fiéis ao 
ãnimo arrojado, ao desejo de servir 

e ao ímpeto de desbravar caminhos 
que foram timbre na vida dos grandes 
descobridores lusitanos. 

Nesse espirito remoto, mas sempre 
vivo, mergulhamos as raízes mais vi­
gorosas das nossas duas nações e ne­
las corre aquela seiva pujante que aJ 
cabo de séculos mantém atuantes no 
Mundo de hoje os nossos povos. 

E nessa fidelidade à pureza das orl~ 
gens, enriquecida pelo trabalho de 
gerações, criou os caminhos que na 
hora presente táo intimamente nos 
ligam. 

A identidade entre as duas nações 
ultrapassa o que é terreno e humano: 
inscreve-se em ideais, em valôres de 
espírito, em tradições comuns que nã'1 
podemos negar sem nos destruirmos 
e que não podemos esquecer sem 
atraiçoarmos, perante os vindouros, u 
esfôrço dos antepassados. 

A comunidade luso-brasileira re­
pousa firmemente em uma só fé, 
numa lingua,_ numa cultura, numa 
sociedade em que todos os ho.mens de 
tôdas as raças se encontram para 
afirmarem bem alto e com orgulho, a 
igualdade e a dignidade da pessoa 
humana. 

Numa hora em que outros, através 
de lutas dolorosas, tentam conqnistar 
a· harmonia interna; num momento 
em que muítos supõem ter descoberto 
novos conceitos destinados a rasgar 
outros horizontes à colaboração inter­
nacional; num tempo em que"'a al­
guns se afigura encontrar a salvação 
através de nacionalismos estreitos e 
negativistas que se furtam à convi­
vência universal e a entravam, Bra~ll 
e Portugal podem dizer que precede­
ram a marcha da História e que pra­
ticam dentro e fora de suas fronteiras 
para com os seus mültiplos vizinhos 
e todos os povos da terra aquêles 
princípios, aquelas virtudes, aquêles 
ideais puros e nobres que são os mais 
sólidos e mais permanentes funda­
mentos de Portugal e do Brasil. 

Qual)to mais crescem as nossas Pá­
trias, mais se aprofundam, se mis .. 
turam e se integram as nossas raízes 
comuns. 

Não temos apenas relações diplo­
máticas ou cordiais, mas ligações de 
família. Somos um caso particular no 
mundo. As nossas eventuais divera:êil-
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cias jamais .. nos impediram de que nas 
horas decisivas, nas horas de extrema 
i!llP9rtância, _-·nas encontremos_. e ou~ 

çamo_s o c:om~ndo ~mperati~o da soli_~_ 

ctãriedade que nos liga e que trans­
cen-de os interêsses materiais e inde ~ 
pende mesmo da nossa vontade, é 
mais forte' do que a llossa vontade,'­
a ;:~olidariedade do sangue, a solida. 
ri~dacte- do Í>êrço, da·s horas 'inÍci~is 
cte fOrmaÇão. · .. , 

A cooperação luso-brasileira não .é 
prOPriamente uma obra política on 
um. esfôrço econômico que se· coar-

' 1dena: é uma realidade orgânica, com 
a,. pátina dos séculos, que atua, aflr­
ma:ncto-se entr~ as fôrças da. vida con­
temporânea. 

Os milhões de homens que falam o 
nosso idioma constituem uma grei 
poderosa, como fonte de energias re­
n~vadoras. _ 

Meus Senhores, hoje vivemos os 
tempos .~e uma paz precária, filha 
do temor da guerra e não da convic­
ção dos homens, uma paz que· não 
se apóia em normas de conduta senão 
que surge de equilíbrios Ocasionais 
ameaçados de_ forma constante pela. 
debilidade que lhes 'é ü1erente. 

O assombi;"oso ·processo tecnoiógico 
que define o nosso tempo uniU a tô­
das as sociedades- em um só processo 
hiStórico que é único e universal. 

O destino da humanidade se. joga 
hoje em tôdâs as latitudes e todos os 
hÜmellS. sãO protagonistas llão sÓ da 
história que seu's povos elaboram, mas 
ta!nbém atores da história untvúsal. 
A estreita interdependência das so­
ciedades e a conviVência inevitável· 
dos povos em um mundo senl. distân~­
ctas. deu como resultado . o caráter. 
reflexo dos acontecimentos interna-· 
cionais~ 

A repercussão de ';lm sucessO parti.­
cular não fica limitada às fronteiras 
nacionais. 

Os ~contec~men.tos da vida. interna­
cional influem decidida e necessària­
mente Íla ~ida interna doS países. É 

por tudo isso 'que a tarefa da Paz. 
réquer, nesta hoi-a, como nunca no 
passa'do, o esfôrço de.cidido de tôdas 
aS 'naçõeS pi\ra qUe a inter4ependên­
ciál .Seia sinôniina de coiaboração e 
feculido entendiinento. · · · · 

A eliminação das distâncias deve 
projetar-se coll"l:o base de intercâmbio 
proveitoso das experiências nacionais 
na .luta pelo progresso e não.como vei-­
culo para a propagação de; conflitos; 
e _de tensões. 

Com uin. pensamento de gratidão 
para com os vossos· primeiros pàtri .. 
cios· impelidos nos anos longínquos 
pela esperança encorajadora; dos· 
quais surgiram grandes cooperadores 
para o desenvolvimento dêste imens0 
País, formulamos votos para que Por­
tugal e Brasil contipuem cada vez: 
mais unidos na luta pela paz:, pela 
liberdade e pela Justiça e contribuám 
para desterrar· de todo o mundo a 
miséria, a ignotâricia e o temor. (Mui· 
to- beÍn! ,Muito bem! Palmas prolon­
gadas.) 

Para dizer a palavra do Sena;do 
Federal, d~signo o eminente Senador 
Mem de Sá. 

O SR. MEM DE SA (Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Excelen­
tíssimos 'Srs. Dr. Alváro Júlio da Cos­
ta.PimpãÕ e Ellgenheiro Manuel La­
cerda Areosa,. creio, Srs. integrantes 
da Deleg~ção Po.rtuguêsa, em vis.ita 
ao. Brasil, que a saudação que 1}1es era 
devida já foi feita pela autoridade 
mais alta' e pela voz mais competente 
desta Casa do Congresso Nacional, 
que é a do Senador Gilberto Marinho. 
S .. Ex. a, como Presidente, como atado r 

primoroso, e como representante le-:­
gítimo do Corigresso, eleito pela con­
s~g~ação de seus pares, representa o 
Senado Federal melhor do que .nin­
guém, e melhor do g.ue ninguélJl, em 
sú.a brilhante oração, interpretou o 
sentímento de todcis Os séllactOreS Lia 
República a respeib ·da iuiida Dele­
gação que Portugal enViou ao BraSil, 
no momento em que se comemora o 
V centenário do nascimento de Pe­
drO Alvares Cabral. 

Uma vinda de portuguêses ao Brasil 
é sempre tão grata quanto o é a vi­
sita dos brasileiros a Portugal. · 

·Realmente, por mais surrado que 
sêja: o chavão, impossíVel é dêle fugir 
ao dizer-se e repeÍir:.se- gue os pqrtu­
guêses, no Brasil, como os bras.iJeiroS, 
em Portugal, contin4am em suas ta­
S&S, continuam no aconchego dos seus 
lai:~s~ ConÚpuam r~cebendo a·afeíçã9 
de· seus parfmte's mãis próximos, mais 

chegados,_ e do mais sincero devota­
mento .. 

A oportunidade, entretanto_, me.re~e 
destaque espeCial, sobretudo para nós, 
dO' Brasil, que estamos comemorando, 
e· deVeríamos· comemorar ainda com 
m~ior relêvo, a data centenária do 
nascimento do homem a• quem deve­
mos noSsa existência física e o marc.o 

·inicial da iwssa civill;!:ação. 

Esse nobre fidalgo português, ~on­
tinuador e um dos mais altos reali­
zadores do sonho do Infante que se 
lançou a conquistar o mundo, e mais 
terras hoUvera lá chegara, êsse_ insig­
ne fidalgo português, cuja história 
tão pouco conhecida é, pelos maus 
azares da sorte, tem· de ser para nós, 
por menos que dêle se saibam porme-­
nores da su"a vida e da sua história, 
deverá ser para nós uma das figuras 
m·áximas da História da América La­
tina e da América 'Luso-Brasileira. A 
êle ·e aos seus seguidores deve a Amé­
rica, e deve sobr~tudo o Brasil, o mi­
lagre da existência· de um Pais que 
tem as porporções de um continente 
e que, ocupando a metade do hemis­
fério- sUl das Américas, fOi o úri.ico a 
se conservàr íntegro e, até hÔje, a .::;e 
ma11ter na inteireza total e perfeita 
de sentimentos, de costumes, de tra­
dições e de língua, sem falar da re­
ligião, que ·foi o grande berço e o 
grande elo de estruturação de nosso 
País. 

·Esta glória, ninguém tirará jamais 
de Portugal! Portugal, pequenino nas 
suas dimensões européias, imeríso nas 
sUas dimensões através dos outros 
continentes, poderá ter na'·voz e no 
julgamento da história traços menos 
enaltecedores e menos dignos de 
nienção, mas jamais se lhe arreba­
tará a glória, que nenhuma outra na-:­
ção no mundo jamais teve, a glória 
de construir, fora de seu território, 
uina çolônia que se transformou em 
Impêrió, e um Império que se trans­
formou em República, continuando 
fiel às suas origens e permanecendo 
una e indivisível - o Brasil. 

O Presidente dêste Senado já diri­
gi~ a oração que lhes era devida. Na 
modéstia que caracteriza o Senador 
Gilberto Marinho, não quis que só a 
êle . Coubesse falar pelo Senado Fe­
d_era1 e design~u a mim para falar, 
não em nome do Senado, mas em 
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nome do Plenário da Casa, comple-­
tando, então, de uma forma pálida, 
porém igualmente sincera, as pala­
vras e_ as homenagens que êle pres­
tou e que são devidas a V. Ex.as. co­
mo representantes daquela que nó:; 
continuamos a chamar a Mãe-Pátria 
e continuaremos a cultivar, sobretu­
do, na. pessoa do herói, do nobre fi­
dalgo português a quem devemos a 
descoberta de nossa Pátria. 

Sejam V. Ex.as bem-vindos ao Bra­
sil e do Brasil levem a reiteração de 
nossa amizade, de nossa constante e 
inalterável admiração. (Muito bem! 
Muito bem\ Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE !Gilberto Ma­
rinho) - Felicito o nobre Senador 
Mem de Sá pela formosa oração com 
que expressou, realmente, o pensa­
mento da Casa e suspendo a sessão 
por alguns minutos para que os Srs. 
Senadores, no salão nobre, possam 
prestar as homenagens devidas aos 
ilustres visitantes. 

Está suspensa a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 14 h-o .. 
ras e é reaberta às 16 horas e 50 
minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está reaberta a sessão. 

Continua com a palavra o Sr. se .. 
nadar Pedro Ludovtco. 

O SR. PEDRO LUDOVICO- Conti­
nuando, Sr. Presidente: Como deve a 
juventude receber essa contribuição? 
Mal, evidentemente. Seria o mesmo 
que S. Ex.a o Senhor Ministro da 
Guerra confiasse a um grupo de tra~ 
balho, sob a presidência do Reitor 
Caio Benjamim Dias, a incumbência 
de planejar as manobras militares 
antiguerrilhas na serra do Caparaó ... 
~ o que está ocorrendo: vivemos de 
absurdos e contra-sensos, esquecidos 
de que a defesa da consciência desta 
Nação - no que ela tem de mais im­
portante para a sua unidade e coesão 
- resume-se em grande parte na sua 
juventude. Não podemos e não deve­
mos, a pretexto de combater a subver­
são e a "guerra revolucionáli.a", im­
pedir militarmente a participação 
dessa comunidade na r·ealizaç.ão de 
nossa auto.-suficiência econômica. Pa­
ra tanto, as universidades têm uma 
finalidade nacionalista a cumprir: co-

operar com o govêrno, em têrmos de 
ajuda mútua, na solução urgente de 
problemas educacionais, administrati­
vos e rurais. Cabe ao govêrno, com vi­
são, tolerância, sentimento de justiça 
e liberdade ser verdadeiro e autêntico 
nas suas intenções e nos seus atos. Ser 
justo. Ser fiel à verdade em proveito 
de uma obra comum de edificação. 
Restabelecer equilíbrios rompidos, 
através do amor à terra e ao trabalho, 
da fé e da determinação. Em verda­
de, não se constrói uma nação cOm 
imobilismo, lisonjas e estatísticas que 
podem exprimir uma situação ótima 
para _o Fundo Monetário Internacional 
(FMil, mas uma realidade agônlca 
para o povo brasileiro. Não se constrói 
uma nação sob o regime do torpor po­
litico-administrativo, nem enganando 
a si mesmo e a coletividade. 

O Sr. Jpsé Ermirio - Permite V. 
Ex.s. um aparte? -

O SR. PEDRO LUDOVICO - Com 
muito prazer. 

O Sr. José Ermírio - Ouvi o apar­
te do nobre Senador EuriccftJezende. 
Queria, apenas, salientar o seguinte; 
mais de quarenta por cento da popu­
lação brasileira está em idade escolar. 
Destinamos apenas quatorze dólares, 
por ano, para a educação primária, 
enquanto os Estados Unidos reservam 
308 dólares e o Canadá 222. No nosso 
Orçamento, além da verba a que V. 
Ex.a. se refere, cêrca de 1% é destina­
da à Educação; 4,7% a 4,8% à Saúde. 
O México consigna no seu Orçamento 
21% para a Educação e 14% para a 
Saúde. 

Portanto, nossas verbas, apesar da 
Revolução de 64, ainda estão muito 
longe de a tender às necessidades do 
povo, o que constitui desânimo para 
um País que precisa crescer e educar 
sua gentE:: Assim, ao prestar estas in­
formações a V. Ex. a, considero de meu 
dever ressaltar que o Orçamento da 
União ainda está muito longe de dar 
à Ed,ucação o de que precisa. 

O SR. PEDRO LUDOVICO ~ Muito 
obrigado pelo aparte de v. Ex.a, mui­
to elucidativo. aliás. natural. porque 
v. Ex.• conhece bem todos os proble­
mas brasileiros. 

Senhores Senadores: 

Sinto que a Nação se exaure e ae 
debate em meandros até então des-

c~nhecidos, abandonando seus filhos 
e sua economia à própria sorte. Caiu 
sôbre o País uma decisão pendular, 
cujo ritmo decorre de frustrações e 
vazios morais e materiais. Abateu-se 
sôbre esta terra e esta gente o sen~ 
timento do desgovêrno, do pânico, da 
insegurança do amanhã, da angústia 
e da orfandade. Iniciou~se a contra­
semeadura do ódio, visando a poluir 
a paz indispensável à redemocrati­
zação do País - única saída digna 
deste béco em que fomos metidos por 
uma minoria comprometida e insen­
·sata. Até quando, Senadores da Re­
pública, a economia e o povo brasilei­
ros serão usados como matéria~prtma 
de crises e de "bons negócios"? Será 
que esta Nação não tem direito a as­
pirar a uma vida melhor no mundo 
em desenvolvimento? 

Sim, estamos vivendo e sofrendo 
dias difíceis marcados pelos radicalis­
mos suspeitos e violências que já cria~ 
ram uma atmosfera psicológica de 
permanente ''suspense" político. As­
saltos a Bancos, em São Paulo, no 
Rio e em outras praças; atos de terro­
rismo à balas e à bombas, como os 
que precederam à grande tragédia 
vietnamita ceifando vidas e patri­
mônios, transformam-se em ação 
rotineira; metralhamento de estu­
dantes no recinto sagrado de cate­
drais, como o que ocorreu em Goiâ­
nia; ameaças dirigidas, obedecendo a 
uma só técnica e planejamento, en~ 
traram elll efervescência~ atentados a 
sacerdotes, como o que se registrou 
contra a residência de Dom Helder 
Câmara, adquirem aspectos de um ti­
po de ação que dia a dia se integra 
como fato normal de uma sistemática 
em desdobramento; o governador do 
estado de maior importância econô­
mica da federação, como uma éngre~ 
nagem que ninguém sabe a que· má­
quina pertence, lança sõbre a nação 
advertência e desconfianças que se 
interpelam numa cadeia de aconte­
cimento; ataques a quartéis, com sa~ 
crlficlo de sentinelas, destruição e 
desvio de armas e munições já ocor­
reram; movimentos fascistas, como 
êsse que se in titula CCO (Comando de 
Caça aos Comunistas), com o falso 
objetivo de defender a propriedade. 
sob o signo de Deus e a inspiração do 
diabo, organlzam.-se secretamente " 
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passam a atuar -.de maneira coor­
denada - nos diversos centros popu­
lacionais do País. Faz parte dessa 
"blitz" fascista, instituída para cum­
prir missões anttnacionais, aquela 
mesma espécie de gente que ajuda­
mos a combater e a destruir, atra­
vés da FEB, nos campos de batalha 
da velha Europa; são traidores, mer­
cenários, falanges remuneradas por 
Jnterêsses ilegítimos para impedirem 
a. preservação dos restos que ainda 
sustentam a nossa relativa soberania. 
A audácia dos grupos terroristas che­
gou ao ponto de conceber a possível 
utiliU<ção de uma tradicional unida­
de da Fôrça Aérea; que tantos Ser­
viços tem prestado à Pátria - o Pá­
ra-Sar - como meio operacional de 
eliminação sumária de políticos e mi­
litares oposicionistas. Uma espécie- de 
"Klu-Klux-Klan" aérea, agindo por 
conta própria e sob o coinando e a 

·inspiração de um supergovêrno 
invisível. Felizmente, pará orgulho da 
própria F AB, aquela unidade com­
preendeu a sua responsabilidade na 
obra de segurança e defesa do regime. 
Vejam, nobres Sen3.dores~ a que situa­
ção estamos chegando. Dispõe o Go­
vêrno de meios de garantir a vida, o 
trabalho e a integridade física do 
País? Temos de admitir que sim. SO­
mente a previsão orçamentária, na 
rubrica nDefesa e Segurança", eqüi­
vale a duas vêzes o que se gasta com 
educação. Nos estados, há as fôrças 
públicas que dispõem de meios pró­
prios e se subordiilam ao contrôle mi­
litar federal. Recursos, . pois, não fal­
tam. E se não fa\tam !ecursos mas fal­
ta ação, a quem interssa. o crime? A 
situação é realmente grave, ainda 
mais que essa mesma pergunta, em 
artigo publicado nas colunas do Jor­
nal do Brasil, sob o titulo de "Algu­
mas I!tdagações" e da responsabilida­
de do jornalista Heráclio Salles, atual 
Chefe de Imprensa da Presidência da 
República, também chegou a ser lan­
çada à opinião pública. A quem in­
teressa o crime? Creio que o Govêrno, 
nesse crescente processo de terroris­
mo político, com seus dispositivos pró­
prios, deve saber melhor do que qual­
quer um de nós a quem interessa o 
crime. E se o sabe, deve dizê-lo à 
Nação e convocá-la para uma obra 
comum de redemocratização. Por is­
to mesmo, tem a obrigação~ em nome 

do sofrido povo brasileiro, de identi­
ficar e punir exemplarmente êsses 
terroristas pré-tabrtcados, estejam 
onde estiverem. 

Senhores Senadores: 

Em breve esta CASA entrará em 
recesso, mas permanecerá no ar e nas 
nossas consciências um inegável pro­
cesso de agravamento político-finan­
ceiro. A visita de S. Majestade, a Rai­
nha Elizabeth II, e o anunciado au­
mento a servidores civis e miUtares 
resPondem por um desenlace adiado, 
mas não evitado. As pretendidas cas­
sações de mandatos parlamentares, os 
novos manifestos anunciados para a 
próxima semana, os sucessivos pro­
nunciamentos do Ministro do Interior 
e a propalada prisão do Bispo de Cra­
téus, integram - no xadrez que aí es­
tá - a mesma técnica de radicalismo 
por mim denunciada no início destas 
reflexões. Em nome do anttcDmunis­
mo e do pró-americanismo investe­
se em radicalismo para se implan­
tar uma autoridade nascida do arbí­
trio e funcionando pelo arbítrio. Até 
mesmo as classes empresariais, que 
deveriam constituir o suporte de Um 
nõvo BràsU, recentemente tornaram 
público manifesto solicitando o for­
talecimento da autoridade central, 
tudo em nome da ordem· e da prospe­
ridade gerais. A meu ver, o Poder 
central não necessita dêsse tipo de 
apêlo para assegurar o princípio de 
sua autoridade, já que tem a seu dis­
por a Constituição, as leis vigentes e 
os recursos materiais· indispensáveis à 
execução de suas aJtas prerrogativas. 
Tais apelos, isto sim, aumentam o 
clima de insegurança, estimulam as 
desconfianças e contribuem para ca­
racterizar um ambiente pré-revolu­
cionário. Essas classes, por mais bem 
·intencionado que seja lo seu compor- · 
tamento, chegam a transmitir-nos a 
impressão de que só podem produzir, e 
prosperar em épocas de exceção dis­
farçadas em fortalecimento de aUto­
ridade. O que todos devemos rein­
vindícar, parlamentares, militares, sa­
cerdotes, empreSanos, estudantes, 
trabalhadores, lavradores, fazendei­
ros, enfim, o povo em geral é o for­
talecimento da ordem legal e seu 
aprimóramento contínuo. 

Senhor Presidente: 

Senhores Senadores: 

Para fortalecer a ordem legal e pro­
mover~ o seu aprimoramento, indis­
pensável se toma que tenhamos a 
visão histórica da hora e a grandeza 
cívica capazes de conduzirem esta 
Nação, urgentemente, à sua redemo: 
cratização. Façamo-lo, enquanto res .. 
tam em nós sentimentos de brasili­
dade. 

Julguemos os nossos possíveis cri­
minosos políticos, respeitando o seu 
diretto de defesa e a, sua dignidade 
humana. 

ISTO É REDEMOCRATIZAÇAO. 
Libertemos muitos inocentes que 

ainda se encontram encarcerados, 
sem culpa formada, presos por radi­
calismos, suspeitas e caprichos de 
alguns. 

ISTO É REDEMOCRATIZAÇAO. 
Anistiemos, através de revisões e 

julgamentos justos, os banidos da 
nossa vida pública que se acham con­
finados interna e externamente. 

ISTQ É REDEMOCRATIZAÇAO. 
Restabeleçamos, pelo voto e por 

uma nova estrutura político-eleitoral, 
a fé, a confiança e o direito do povo 
brasileiro de escolher, diretamente, o 
seu líder e governante. 

ISTO É REDEMOCRATIZAÇAO. 
Permitamos aos jovens o direito de 

falar, de ouvir e de reunir. 

ISTO É REDEMOCRATIZAÇAO. 
Ajudemos ao clero na sua obra de 

valorização dos direitos da pessoa cí­
vica, do indivíduo humano como cida­
dão, certos de que, como nos ensina 
Jacques Maritain, . . . "aí reside a 
raíz de uma verdadeira democracia 
políticá". 

ISTO É REDEMOCRATIZAÇAO. 
Ajudemos de fato ao operário na 

sua luta para sobreviver, oferecendo­
lhe - em têrmos írretorquíveis e tme .. 
diatos - uma justa' participação na 
direção e nos lucros das emprêsas, 
convencidos de que a democratização.,_ 
do capital é medida humana que se 
impõe como início de correção e estí­
mulo à produção. Não basta ·ao ope­
rário, como meio de harmonia social e 
sustentação na comunidade, receber 
os benefícios do salário móvel e as 
dádivas fictícias do 1.0 de maio. Pre-
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cisamos engajá-lo numa só cruzada 
de reconstrução nacional, dando-lhe 
as responsabilidades e as oportunida­
des que por direito e justiça lhe per­
tencem. Isto nada tem a ver com co­
munismo. Isto é o que define uma 
sociedade de homens e cristãos de 
uma sociedade depótica e materialis­
ta. 

ISTO 11: REDEMOCRATIZAÇAO. 

Coloquemos na cadeia, pela fôrça da 
lei e da justiça, os corruptos, os la· 

drôes, e aqueles que comprovadamente 
atentem contra a· segurança nacional. 

ISTO 11: REDEMOCRATIZAÇAO. 

Combatamos a inflação, alargando 
,o nosso mercado interno e llbertán­
do-o do jugo de imposição monetaris­
tas. Disse Robert Kennedy, o mártir 
da democracia am'erlcana: "11: a cria· 
ção de um mercado interno dentro 
de seus próprios países, e que ao mes­
mo tempo lhes permita economias es­
timuladas por produção crescente, e 
torne essa produção e o mercado de 
emprêgo menos dependentes do co­
mércio exterior, sôbre o qual êles não 
têm contràle." 

ISTO 11: REDEMOCRATIZAÇAO. 

Libertemos nosso processo de desen­
volvimento da bitola do Fundo Mone­
tário Internacional (FMD, pois· que 
êsse organismo, também no entender 
de Robert Kennedy ... "não pode nem 
está preparado para satisfazer com­
pletamente as necesidades do desen­
volvimento latino-americano". Que o 
Presidente eleito norte-americano, Ri­
chard Nixon, se aperceba dessa con­
juntura e dê o sinal de partida para 
a urgente criação de um nôvo sis­
tema de cooperação interamericana. 

ISTO 11: REDEMOCRATIZAÇAO. 

Reinvidiquemos uma nova política 
de cooperação. Que os dôlares que nos 
chegam representem empréstimos 
para o desenvolvimento e não remessa 
de alimentos excedentes ou emprés­
timos tipicamente comerciais do Ex­
port Import Bank. 

ISTO 11: REDEMOCRATIZAÇAO. 

Tenhamos sempre presentes as pa­
lavras de Maritain: "0 que importa 
à obra politica é a vida humana do 
todo social." 

ISTO 11: R!!DEMOCRATIZAÇAO. 

Esta deve ser a palavra de ordem: 
REDEMOCRATIZAÇAO. Ou marcha· 
mos nesse rumo, ou nos perderemos 
em sucessivas crises. Não há outra 
:Jaída. Há desvios, o que não significa 
a. mesma coisa. No momento, impede­
se a redemocratização sob a falsa ale­
gação de que há um mandato duma 
revolução triunfante. Com isto, obje­
tivam em proveito prôprio vincular as 
nossas Fôrças Armadas ao que aí está. 
E o que aí está não passa de um sis­
mulacro de democracia estabelecido 
para uso e gôzo de privilegiados. 

Atrevo·me a dizer, em defesa das 
próprias Fôrças Armadas, que a Na­
ção recusa aceitar o momento atual 
como uma contigência de um movi­
mento armado triunfante. Não há 
uma revolução triunfante. Há um 
aviltamento revolucionário, uma 
usurpação, um completo disvirtua­
mento dos objetivos e da pureza dos 
propôsitos saneadores do movimento 
civico-milltar de março de 64. Vou 
mais longe: nenhuma responsabilida­
de assiste às Fôrças Armadas por êsse 
engôdo. Por isto mesmo defendo a re­
volução redemocratizadora, que de­
verá. ser feita pelo povo e por suas 
classes militares, unidos e sintoniza­
dos em defesa dos interêsses maiores 
do Brasil. Uma · revolução capaz de 
provocar mutações profundas e não 
superficiais. E quando defendo a rede­
mocratização é porque acredito nessa 
tomada de posição como melo de eli­
minação de fins mesquinhos, como 
vontade e ação nacionais voltadas 
para transformações econômicas, po­
líticas e sociais em têrmos de novos 
costumes e novos conceitos de vida 
social. Defendo á redemocratização 
como única maneira de estabelecer­
mos um contacto direto e íntimo do 
Estado com o povo. 

Redemocrratizemos a Nação, en­
quanto há sOmente ressentimentos, e 
não ôdios. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Tem a palavra, como líder 
do Govêrno, o nobre Senador Daniel 
Krieger. 

O SR. DANIEL KRIEGER (Como 
Líder do Govêrno - Não foi revisto 
pelo orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, no dia em que a Nação, 
contrita, reverencia a memôria dos 

t 

herôis que tombaram em defesa dos 
princípios que constituem o substrato 
da pátria, que o Senado da República 
não se conserve indiferente, mas que, 
a essas homenagens se associe. 

Falo em nome do meu Partido, mas 
creio que posso falar em nome do Se­
nado da RepUblica, porque não acre­
dito que, nesta Casa exista alguém 
que não preste, nesta hora, uma ho­
menagem aos nossos mortos, aos que 
tombaram na Praia Vermelha, víti~ 

mas da insídia, ou aos que perece­
ram no Campo dos Afonsos, tam­
bém vítimas da traiçáo. 

O que os que morreram defendiam, 
era os superiores interêsses da Pátria, 
eram os ideais que nos unem; não as 
divergências que nos separam. 

Creio que a Nação tôda não tem 
nenhuma dúvida em somar-se na glo­
rificação que se faz aos homens que 
pereceram - alguns dormindo, talvez 
sonhando com a gran.deza da Pã.tria, 
os outros animados na luta. ~ntre 

êles fulge uma figura que deve re­
ceber a consagração da Pátria, em to· 
dos os instantes, em todos os momen-­
tos: é a figura inexcedível do Briga· 
deiro Eduardo Gomes. 

11: êle, lndlscut!yelmente, Sr. Presi­
dente, uma das maiores reservas mo­
rais da Pátria. Encarna no seu passa­
do e no seu presente, a decisão, que 
ninguém pode contestar, de servi-la, 
porque outra coisa não objetivou na 
sua vida, desde o alvorecer, quando 
nas pratas luminosas de Copacabana 
ofereceu sua vida em holocausto aos 
seus princípios, como depois, já na 
maturidade, defendeu, no Campo dos 
Afonsos, os seus ideais, os seus sen­
timentos, a sobrevivência de sua Pá­
tria e dos seus anseios democráticos. 

Ao grande Brigadeiro, nesta hora, 
símbolo de tôdas as nossas emoções, 
o nosso respeito e a nossa homena­
gem. 

O Sr. Mário Martins - Permite 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador) - No momento em que 
V. Ex.a evoca o que foi a contribuição 
do Brigadeiro Eduardo Gomes em vá­
rios períodos da vida brasileira, espe­
cificamente em 1935, eu tomo a li· 
berdade de recordar um episôctio 
ocorrido horas após o sucesso do 
Campo dos Afonsos, no qual foi per-

• l 
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sonagem o Brigadeiro Eduardo Gomes 
e pelo qual se revela que tipo de ho­
mem realmente é êsse cidadão -e sol· 
dado. O Brigadeiro Eduardo Gomes 
era o Comandante da Escola, e ten­
do sentido. que havia qualquer coisa 
de anormal naquela noite, resolveu 
fazer uma ronda, pessoalmente, es­
corado exclusivamente num praça. 
Em dado momento, alguém pergun­
tou: "Quem vem là?" E o Brigadeiro 
Eduardo Gomes respondeu: "E o Co­
ronel-Comandante." Em seguida, 
houve um disparo, que matou o sol­
dado que estava a seu lado, e um se­
gundo disparo, que atravessou-lhe a 
mão. Pois bem, poucas horas depois, 
quando foi feito o inquêrito policial­
militar, pelo Delegado Beléns Pôrto, 
êste indagou do Brigadeiro Eduardo 
Gomes se sabia de quem havia parti­
do a tentativa de assassinato seu e 
o assassínio do soldado. tle disse que 
não podia afirmar, porque não tinha 
cem por cento. de certeza. O Delegado 
respondeu: "Mas houve um ·clarão. 
V_. Ex.a é o Comandante; pelo tom de 
voz V. Ex.a tem de saber quem foi." 
l!:le respondeu: "Não posso acusar, 
potque não tenho cem por cento de 
certeza." :G:le tinha, talvez, noventa e 
nove por cento de certeza, mas, não 
fêz acusação. Êsse espírito de justiça, 
de equilíbrio e dignidade é que pre­
tendemos vigore nas classes armadas, 
no Brasil inteiro. Homem que estêve 
às portas da morte, que poderia 
acusar mas, como não tinha certeza, 
resolveu silenciar. ltsse o padrão que 
desejatnos que as classes armadas 
consagrem, para honra dela e do País. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Agra­
deço o aparte do nob:e Senador 'Mário 
Martins, que ~juda a fixar - eu já 

digo na História - a figura invulgar 
do grande Brigadeiro Eduardo Go­
mes. 

Defendiam êles, como defende­
mos nós, um sistema democrático, em 
que a maioria manifeste a sua von­
tade, e em que a minoria, dentro da 
lei, a acate. Queremos conservar êsse 
regime no Brasil, que ê o regime a 
que aspiram todos os povos civiliza­
dos, porque, em realidade, a pior das 
democracias é melhor do que a me­
lhor das ditaduras, porque nela se 
expressa o pensamento do povo, fon­
te original de todos os mandatos. 

·Sr. Presidente, nesta homenagem 
que prestamos, creio, depois do apar­
te do Senador Mário Martins, em no­
me do Senado da República, aos he­
róis que tombaram - e uma pátria 
que não cultua seus heróis é uma pá­
tria que não tem perspectivas de fu­
turo, porque o passado é o elemento 
que dinamiza o presente e que .abre, 
luzes para o futuro - em nome do 
Senado da República eu quero dizer 
aos que morreram na defesa désses 
princípios eternos da democracia 
cristã, que êsses princípios não po­
dem perecer porque estão indissolU­
velmente ligados à consciência da 
Nação brasileira . 

Presto a minha homenagem e a ho­
menagem do Senado da República aos 
heróis que tombaram, aos que se sa­
crificaram pelos princípios que, ainda 
hoje, nos emocionain e nos impulsio­
nam para a lUta. A êleS, pois, a nos­
sa devoção, o nosso carinho, e o nos­
so respeito. A vida dêles, a vida ma­
terial dêles se extinguiu com a mor­
te .. mas a memória dêles está, perma­
nente, no coração da Pátria. 

Meus comp_anheiros do Senado Fe­
deral, numa hora como esta que atra­
vessamos, que não é fã.cil, mas que 
deve 'ser conjurada em homenagem 
aos que morreram pelo nosso passado, 
defenderam o nosso presente e pro­
curaram resguardar o nosso futuro~ 

nesta hora, devemos t"er a compreen­
são e a dignidade de nos ajuntarmos 
todos em torno dêsses princípios, dqs 
principias democráticos sem os quais 
a vida não merece ser vivida, e as na­
ções decrescem, e não se engrandecem 
se não adotam êsses principias. 

Possam êles dormir o sono tran­
qüilo, convictos de-que os homens de 
hoje são dignos dos homens do pas­
sado, .e que não nos intimida a cir­
cunstârÍcla de que o dia declina e a 
noite marcha, porque, além da noite, 
nasce a aurora que ilumina e esClare­
ce. E, neste fanal, está a memória dos 
nossos heróis, e nós os seguiremos. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas. O 
orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Mário Martins. 

O SR. MARIO MARTINS (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
antes de entrar no assunto que me 
traz à tribuna, não posso deixar de 

f 

fazer uma referência especial às úl­
timas palavras do Líder do Govêrno, 
Senador Daniel Krieger, ao apêlo que 
faz no sentido de um entendimento 
para preservar o Brasil aÓs seus des ... 
til!OS e . à sua razão de viver. O Se­
nador Daniel Krieger se, reconheci­
damente pela Nação, tem autoridade 
para fazer êste apêla, essa autoridade 
vem crescendo nos últimos dias 
quando, confirmando o seu passado de 
liberal e democrata, assumiu uma po­
sição definida com relação à preser­
vação dos mandatos parlamentares 
ameaçados pela incompreensão de al­
guns poderosos. O apêlo de S. Ex.a, 
figura das mais expressivas do mo ... 
menta, escudado, hã. Uns 20 ou 30 dias, 
na fôrça da sua autoridade pessoal 
de' um passado democrático e. liberal 
- repito - nestes úÍtlmos dias des­
taca-se ainda mai7. pelo seu devota ... 
men to como Líder da Arena e do Go• 
vêmo, qué a Nação lhe reconhece, em 
favor da legitimid~de dos princípios 
democrá tféos. 

Sr. Presidente, entrando no assun ... 
to que me trouxe à tribuna e que, Jn ... 
felizmente, o faço compelido pela 
conclamação do vice-Líder do Govêr­
no, Senador Eurico Rezende, arran ... 
cando-me das normas que norteiam o 
meu sistema de trabalho parlamen­
tar, venho hoje, novamente, em for­
ma de requerim,.nto de informações, 
encaminhar à Mesa a seguinte peti­
ção: 

! 

(Lê) 

REQUERIMENTO 
N,0 1.610, DE 1968 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, se­
jam solicitadas ao Excelentíssimo Sr. 
Ministro dos Transportes, as seguin­
tes informações: 

1 - Se o atual Presidente da Co­
missão de Marinha Mercan­
te, Sr. Almirante Macedo 
Soares, pertence ou perten­
ceu à firma ENGENAVI -
Engenharia Naval Indus-

-trial S. A. 

2 - Se após Sua Senhoria haver 
assumido o cargo de Pre .. 
sidente da Comjssão de Ma­
rinha Mercante,· o Jornal do 
Comércio, do Rio de Janeiro, 
de 22 de maio de 1968, pag, 
14, publicou Ata de Assem­
bléia da ENGENAVI, reall-

• 
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zada em 28 de abril de 1968, 
dando presença e assinatu­
ra de Sua Senhoria. 

3 - Se os planos de construção 
de 24 navios, programados 
aos primeiros dias da atual 
administração, foram vendi­
dos à Comissão de Marinha 
Mercante pela referida fir­
ma· e, na hipótese afirmati­
va, qual o seu preço. 

4 - Se houve concorrência para 
a construção dêsses 24 na­
vios de 12. 000 toneladas ou 
simples tomada de preços. 

5 - Se, na hipótese da tomada 
de preços, os estaleiros polo­
neses e dinamarqueses, res­
p e c t i v a m e n te, oferece­
ram proposta de 6,4 milhões 
de dólares e 7,4 milhões de 
dólares, enquanto os esta­
leiros nacionais ofereceram 
10,4 milhões de dólares por 
navio. 

6 - Se adotada a preferência pe­
la proposta mais cara, essa 
diferença de três milhões de 
dólares por navio ê paga pe­
la Comissão de Marinha 
Mercante, isto é, pelo con­
tribuinte brasileiro e não pe­
las emprêsas que adquiriram 
os na vias por intermédio da 
Comissão de Marinha Mer­
cante. 

'1 - Se êsse sobrepreç.o, isto é, 
apenas essa diferença, tota­
lizou 76,8 milhões de dóla­
res. 

8 - Se os compradores dos re­
feridos navios foram esco­
lhidos exclusivamente pelo 
Presidente da Comissão de 
Marinha Mercante e se essas 
operações, que totalizam cêr­
ra de 250 milhões de dóla­
res, foram examinadas por 
algum Tribunal de Contas. 

9 - Se as emprésas compradoras 
irão pagar em 15 anos o pre­
ço total do custo de cada na­
vio ou apenas o seu preço 
internacional. 

10 - Se a emprêsa ENGENAVI, 
da' qual faz ou fazia parte o 
Presidente da Comissão de 
Marinha Mercante, receberá 

pelos planos de projeto 2% 
sôbre o custo de cada navio 
e se;· .lifjJh'ipótese' afirmativa, 
essa ·" nh.~)Ortância atingirá 
4. 922 milfiões de dólares. 

11 - Se algum dos- grupos adqui­
rentes de navios, sendo em­
prêsa de navegação e, ao 
mesmo tempo, proprietário 
de estaleiros, fêz qualquer 
desembôlso de capital, uma 
vez que teria gozado de fi­
nanciamento de 95% para a 
compra de navios e teria ob­
tido 80% de subvenção à 
mão-de-obra para as suas 
respectivas construções. 

12 - Se, quanto aos 11 navios de 
5 .100 toneladas para a ca­
botagem, construídos segun­
do o contra to assinado em 
12-12-67, ao custo aproxima­
do de 7 milhões de dólares 
cada um, foram financiados 
por igual critério ou supervi­
são da Comissão de Marinha 
Mercante. 

13 - Se, na aquisição de navios 
poloneses, o Brasil, confor­
me assentado no Govêrno 
Castello Branco, compraria 
onze na vi os por um custo 
total de 50 milhões de dó­
lares, enquanto no contrato 
realizado comprou apenas 10 
navios por 70 milhões de dó­
lares, ou seja, vinte milhões 
de dólares acima do estabe­
lecido anteriormente e me­
nos um navio. 

14 - Se êsses preços estão acima 
dos preços internacionais e 
acima dos oferecidos pelos 
grupos poloneses, para na­
vios da mesma classe, à pró­
pria Comissão de Marinha 
Mercante, em 1967. 

15 - Se antes de assumir a Pre­
sidência da Comissão de Ma­
rinha Mercante, o Almiran­
te Macedo Soares, referindo­
se à compra de navios polo­
neses, declarou ao Jornal do 
Brasil, edição de 11-8-66, 
não acreditar que o Presi­
dente Castello Branco "con­
sinta nessa manobra, Cujo 
montante, talvez de cêrca de 
100 milhões de dólares, pro-

vàvelmente renderá gordas 
comissões aos intermediá­
rios". 

16 - Se o contrato an"terior pre­
via sua assinatura no Brasil, 
no Itamarati, entre o Lloyd 
Brasileiro e os estaleiros po­
loneses, e se o contrato atual 
foi assinado na Polônia en­
tre o Almirante Macedo Soa­
res e os estaleiros poloneses. 

17 - Se êsses navios serão entre­
gues a quatro grupos parti­
culares, dos quais dois es­
trangeiros ou associados com 
estrangeiros. 

18 - Se a Comissão dé Marinha 
Mercante assinou contrato 
com estaleiros da Burmeis~ 
ter na Dinamarca para 
substituição de motores de 
dez navios do tipo "praia", 
ao custo de 1 milhão e 100 
mil dólares cada, isto ê, em 

_um total de 11 milhões de 
dólares, frota essa refor­
mada por conta do fundo 
da Marinha Mercante, e se 
êsses navios passarão tam­
bém à propriedade d as 
companhias particulares. 

19 - Se foram dadas concessões 
para fazerem linhas de lon­
go curso a quatro emprêsas 
particulares, duas delas li­
gadas a estrangeiros, e se 
houve concorrência ou lici­
tação para essas conces­
sões. 

20 - Se, em conseqüência dessas 
concessões (linhas Europa 
-Canadá-Estados Unidos 
-Gàlfo do México e Medi-
terrâneo) ao Lloyd só coube 
as linhas deficitárias (Afri­
ca e Asia). 

21 - Se c o mo nenhuma des­
sas companhias particula­
res dispunha de navios 
adequados para competir 
com o Lloyd, foram, desde 
logo, autorizadas a contra­
tar navios estrangeiros que 
navegam como se brasilei­
ros fôssem, transportando a 
quota de carga brasileira. 

' 22 - Se o Lloyd assinou um 
''Acôrdo de Associação", di-



6488 ·Quinta-feira 28 DIAIUO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de· 1968 

vidindo com aquelas com­
panhias de capital estran­
geiro a quota de sua carga 
e, .por determinação de que 
autoridade assim agiu. 

Sr. Presidente, pretendia eu esten­
der-me na justificativa, mas, como 
. tivemos, hoje, uma sessão interrom­
pida, porém, enriquecida com discur­
sos que aqui foram pronunciados, 
chamari~, apenas, a atenção para de­
talhes Qlfanto à primeira operação no 
que se refere aos 24 navios. 

Nesta operação, Sr. Presidente, a 
Comissão de Marinha Mercante re­
solveu financiar 95%'da aquisição de 
navios para quatro emprê.Sas, sendo 
duas com ligações estrangeiras. E, 
depois, de acõtdo com determinada 
portaria, subvencionar os estrangeiros 
.:....- de modo geral associados às pró­
prias emprêsas de navegação - 80% 
da mão-de-obra na construção dêsses 
navios. E, não contente, resolveu di­
vidir a carga da bandeira brasileira, 
em matéria de navegação marítima, 
entre as quatro firmas, dando-lhes 

!Precisamente as linhas principais que 
são: os Estados Unidos, o Canadá, a 
Europa e o Mediterrâneo, deixando 
para a emprêsa estatal, o Lloyd Bra­
sileiro, as linhãs da Africa e da Asía. 

No que se refere aos navios polo­
neses, conforme se depreende dos 
itens que foram lidos sôbre a matéria, 
verificamos que, no Govêrno Castello 
Branco, havia sido anunciada a aqui­
sição de onze navios poloneses, pre­
cisamente do mesmo modêlo dos ago­
ra encomendados e que orçavam em 
50 milhões de dólares. O atual Pre­
sidente da Comissão. de Marinha Mer­
cante, Alrhirante Macedo Soares, na 
entrevista citada, que admito seja. ve­
raz, considerava quê, se o Presidente 
Castello Branco levasse avante aque­
la operação, iria dar margem a que os 
intermediários recebessem o que êle 
considerava comissões Uícitas. Pois 
bem; no Govêrno atual, em menos de 
dois anos, ao invés de 50 milhões, o 
contrato ascendeu a setenta milhões, 
salvo se S. Ex.a, o Ministro dos Trans­
portes, informar o contrário. E, além 
de ter custado mais vinte milhões, ré~ 
cebemos menos um navio, da mesma 
tonelagem e do mesmo tipo. 

tsse é o' requerimento que formulo 
n.esta. tarde e tenho a honra de en• 

caminhar a V. Ex.a, Sr. Presidente, na 
certeza de uma resposta condizente 
com os objetivos que o motivaram. 
(Muito bem!) 

· Comparecem mais os Srs. Se .. 
nadares: 

José Guiomard - Milton Trin­
dade - Lobão da Silveira - Clo­
domir Millet - Victürlno Freire 
- Petrônio Portella - Menezes 

'Pimentel - Waldemar Alcânta­
ra - Dinarte Mariz - Ruy Car­
neiro - Argemiro de Figueiredo 
- Arnon de Mello - José Leite 
- Antônio Balbino - Aarão 
Steinbruch - Vasconcelos Tôrres 
- Benedicto Valladares - No­
gueira da Gama - Carvalho Pin­
to - João Abranão - Fillnto 
Müller - Adolpho Franco - Mel­
lo Braga - Celso Ramos - Atti­
lio Fontana - Daniel Krieger. 

O Sr. Eurico Rezende - Sr. Presi ... 
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Eurico Rezende. 

O SR. EU!tlCO REZENDE - (Não 
foi revisto pelo orador.) Sr. Presiden­
te, apenas para dizer que levarei o 
texto do pedido de informações e as 
considerações expedidas pelo Sr. Má­
rio Martins ao conhecimento do Sr. 
Ministro dos Transportes, para que 
S. Ex.a abra oportunidade ao Presi­
dente da Comissão de Marinha Mer­
cante para oferecer a resposta que 
julgar mais adequada ou mais con­
veniente às acusações e insinuações 
formuladas pelo eminente represen­
tante da Guanabara. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimen­
to de autoria dos Srs. Senadores Da~ 
niel Krieger, Mem de Sá e Guido 
Mondin, que será lido pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
, N.0 1.611, DE l9ii8 

Senhor PreSidente: 

Faleceu, ontem, em São Paulo, o 
General Ibá Moreira Ilha, Secretário 
de Segurança do Estado do Rio Gran­
de do Sul. 

Figura destacada nos· meios milita­
res e politicos do Estado, o General 

Ibá deixou expressiva fOlha de ser­
viços à Pátria, conquistando a esti­
ma e a admiração . dos que com êle 
conviveram. 

Por tantos títulos e virtudes que o 
enobreceram, requeremos, nos térmos 
regimentais, um voto de pesar pelo 
seu falecimento . 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1968 . .- Daniel Krieger - Mem 
de Sá - Guido Mondin. 

O SR .. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Mesa associa-se à mani­
festação de pesar. Sôbre a mesa, pro­
jeto de lei, de autOria do Sr. Senador 
Lino de Mattos, cuja leitura será fei­
ta pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LE1 DO SENADO 
N.o 139, DE 1968 

Dispõe sôbre suplência de Se­
nador. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Considerar-se-á suplente 
de Senador,, na Legislatura que se ex­
tinguirá em 31 de janeiro de 1971, o 
candidato a Senador mais votado, na 
mesma circu~scrição eleitoral, desde 
que pertença, por registro, ao mesmo 
partido do senador em exercício, que 
esteja sem suplente. · . . ' 

Parágrafo único - O suplente, nas 
condições dêste artigo, só poderá.. ser 
convocado, se provar a sua filiação 
partidária, há mais de ano e dia, no 
mesmo Partido a que esteja filiado o 
Senador a quem substituir. 

Art. 2.0 - Esta Lei entrarà em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

Justificaç3o 

O movimento revolucionário de 
1964, alterou as diretrizes seguidas pe­
las leis políticas, então vigentes no 
Brasil. 

Muitos homens públicos perderam 
seus direitos políticos e, conseqüente­
mente, os seus mandatos, e, dent-re 
êles, muitos pertenciam ao Congresso 
Nacional, quer como títulares, quer 
como suplentes. 

As eleições que se processaram em 
1966, renovando a Câmara Federal e 
parte do Senado, comPletaram os 
quadros parlamentares, desfalcados 
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por,: perda de direitos políticos ou por 
falecimento de titulares ou suplentes. 
No entanto, no referido pleito, não se 
processaram eleições para suplentes 
de Senador. 

Então, assim, no Senado Federal, 
alguns Senadores sem suplentes, o que 
desequilibra a representação dos Es­
tados, s~mpre que o titular entra em 
licença, conforme, aliás, está aconte­
cendo com o eminente representante 

,de São Paulo, o nobre S_enador Moura 
Andrade, Ucenciado para ocupar a 
Embaixada do Brasil, em Madrid. 

Nada mais necessário, portanto, que 
neste regime de transição, se cuide de 
resolver a pÍ'oblema suscitado pela ne­
cessidade de se manter o equilíbrio 
das representações dos Estados, no 
Senado Federal. É o que Pretende o 
presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 27 de novembro r}e 
1968. - Líno de Mattos. 

(A Comissão de Constituição e Jus­
tiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - O projeto vai à publicação 
e, em seguida, às comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

r~nho) - Sôbre a mesa, requerimentos 
que serão lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos e aprovados os 3e­
guintes 

REQUERIMENTO 
N.0 1.612,'DE 1968 

Nos_ térmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Resolução 
~.0 72/68, que autoriza o Govêrno do 
Estado da Guanabara a realizar, com 
aval do Tesouro Nacional operação de 
financiamento para o contrato de 
prestação de serviços técnicos de coor­
denação dos projetos de construção do 
primeiro tr~cho da linha prioritária 
do metrô do Rio de Janeiro, a fim de 
que figure na Ordem do Dia da ses­
são seguinte. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1968. - Filinto Müller - A"Q­
rélio Vianna. -

REQUERIMENTO 
N.0 1.613, DE 1968 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro disp!'USa 
de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei do Se­
nado n.O 119, de 1968, que considera 
de utilidade pública a ''Sociedade 
Mantenedora do Hospital Regional de 
Jatai", com sede em Jataí, Estado de 
Goiás, a fim de que figure na Orderp 
do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1968. - Bezerra Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto ~la­
rinho) - Os projetos figurarão na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Sôbre a>mesa, requerimento, 
que serà lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 1.614, DE 1968 

Requeremos urgência, nos têrmos do 
a~~· 326, n.a 5-B, do Regimento Inter­
no, para o Projeto de Lei do Senado 
n.0 36, de 1967, que fixa o horário de 
funcionamento do comércio nas su­
perquadros do Plano Pilôto, no Dis­
trit-o Federal. 

l3ala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1968. - Manoel ViJlaça - Au­

rélio Vianna. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - O requerimento lido será 
votado após a Ordem do Dia. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A matéria constant-e do item 1.0 de­

ve ser votada em escrutínio secreto. 
Se não houver objeção do Plenário, 
vou passá-la para o último lugar da 
pauta. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto ~la­
rinho) 

Item 2 

Discussão, em .turno único, do 
. - Projeto de Lei da Câmara n.Q 168, 

r 

de 1968 In.• 1.842-B/68, na Casa 
de origem),. de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que au­
toriza o Poder Executivo a abrir, 
ao Ministério da Aeronáutica, o 
crédito especial de .......... . 
NCr$ 18.000.000,00 (dezoito mi­
lhões de cruzeiros novos), destí­
nado à execução dos projetos a 
serem financiados com o produto 
das Taxas Aeroportuárias; tendo 

PARECER, sob n.0 1.071, de 
1968, da Comissão 

- de Finanças, favorável ao 
projeto e pela rejeição da 
emenda do Senador José Lei­
te apresentada perante a 
Comissão. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores 
deseja discuti-lo, declaro encerrada 
a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram conservar-se sentados. 

(Pausa.) 

Foi aprovado. 

A emenda é considerada rejeitada1 

conforme pronunciamento da Comis­
são de Finanças, nos têrmos do art. 
67, § 2.0 , da Constituição. 

A matéria vai" à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 168, DE 1968 

(N, 0 1.842-B/68, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir, ao Ministério da Aeronáuti-
ca, o crédito especial de ....... , 
NCrS 18.000.000,00 (dezoito ll!ilhões 
de cruzeiros novos), destinado à 
execução dos projetos a serem fi .. 
nanciados com o produto das Ta­
xas Aeroportuârias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É o Poder Executivo au­

torizado a abrir, ao Ministério da 
Aenmáut~ca, o crédito especial de 

NCr$ 18.000.000,00 (dezoito milhões 
de cruzeiros novos), destinado· a 
atender· às despesas· decorrentes ila 

~· 

I 
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execução\dos: projetos a sereni finan­
ciados com o produto da ·arrecadação 
das Taxas Aeroportuárias . · 

Art. 2.0 
- OI; recúrsos de que tra­

ta õ artigo anterior serão aplicados 
da seguinte forma: 

'. 
5.02.0~,- MINISTÉRIO DA AERONAUTICA 

PROGRAMA DE TRABALHO 

375 .I. 2001 - Construção do Aeroporto Internacional 

NCr$ 

155.000,00 

100.000,00 375.1.2002 - Aeroporto de Manaus .. , ...................... ,_ 
375.1.2003'- APrim'Óramento técnico dos aeropOftos d~ 'maior 

densidade -de t:'tfego ......................... . 4.186.000,00 

375.1.2004- Aprimotamento de outros aeroportos do Plano 
Aeroviàrio Nacional ........................... . 2. 716.000,00 

377.1.2005 - Suprimentos e Equipamentos de Proteção ao Vôo 
· para· as Zonas de Aeródromos e Zonas Terminais . 3 '284 '000,00 

377.1.2006- Aprimoramento técnico do Serviço dÓPooteção 
ao Vôo .. :.·.: ............................ ':' ...•• 6 '694 :ooo,oo 

377 .1. 2007 - Sondagem Aerológica para melhoria ·da Previsão 
Meteorológica do Sistema de Proteção ·ao Vóo .. 865.000,00 

TOTAL ....... :. , , .. , , .... , , , .. , . , , .. , 18.000.000,00 

NATUREZA DA DESPESA 
' 4.o,o.o- Despesás de Capital 

4.1.0.0- Investimentos 
I 

4.1.2.0- Serviços em Regime de Programação Especial 18' 000' 000,00 

Art. 3.0 - O ·valor do crédito de 
que trata o art. 1.0 será coberto pelo' 
produto da arrecadação· das Taxas 
Aeroportuáfias, c!-iadas pelo Decreto­
Lei n.0 27Ó, de 23 de fevereiro de 1967, 
e regulamentadas pelo Decreto núme­
ro 62. 105, de 11 de janeiro de 1968, 
conforme prevê o. art. 43, § 1.0

, item· 
II, da Lei n.0 4.320, de 17 de março_ 
de 1964. 

Art. 4.0 
- Esta I,ei entra em vigor 

na data de sua publicação, 

Art. 5.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

·Item 3 . \ 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.O 177, 
de 1968 (n.0 L 939-A/68, na Casa 
de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, ao POder JU­
diciário - Justiça Eleitoral -
Tribunal Regional Eleitoral do 
Piauí, o crédito especial de NCr$ 

· 180.000,00 <cento e Oi!fnta mll 
cruzeiros novos), para o fim que 
especifica (incluído em Ordétn ·cto 
Dia, em virtude de dispensá ·de ; 

interstício concedido em sessão~ 

anterior), tendo 
PARECER favorávei, sob n.0 1.082, 
de· 1968, da Comissão 

- de Finanças. 

Em discussão o pr~jeto. 

O Sr. Eurico Rezende - Sr. Presi­
dente, peço a pa:lavi-a, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) .....:. Tein ~-{palavra o Sr. Sena­
dor Eurico Rezende. \ 

6 SR. EURICO REZENDE (Pela or­
dem.) - Sr. Presidente,' Jl'erguntaria 
a V. Ex.a se éste projeto é ._cte inicia­
tiva do Sr. Presidente da Repüblica 
ou do Pre~idente do Egrégio Tribunal 
Superior EleiWral. . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
linho) - O projeto é do Poder Judi­
ciária.. 

O SR. EURICO REZENDE - Obri­
gado a V. Ex.a. 

O SR. PRESIDEN:TE (Gilberto Ma­
rinho)·-:-- Em discussão o projeto. 
(Pausa.) 

Não havendo _quem peç.a a palavra, 
declaro encerrada a discUssão. 

Em votação. 

-Os Senhores Senadores que o a pro· 
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) . 

Está aprovado. O projeto vai à san-­
ção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 177, DE 1968 

(N .0 939·A/68, na Câmara) 

, Autoriza o Poder Executivo a 
abrir, ao Poder Judiciário - Jus­
tiça Eleitoral - Tribunal Regio­
nal Eleitoral do Piauí -, o crédito 
especial de NCrS 180.000,00 (cento 
e oitenta mil cruzeiros novos). 
para o fim que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É o Poder Executivo au­
torizado a abrir ao Poder Judiciário 
- Justiça Eleitoral - Tribunal Re­
gional do Piauí -, o crédito especial 
de NCr$ 180.000,00 (cento e oitenta 
mil cruzeiros novos), destinados a 
atender às despesas decorrentes da 
á.quisição da sede própria do Tribunal 
Regional do Piauí, em Teresina. 

Art. 2.0 - Nos termos do art. 36, 
item I, do Decreto-Lei n.0 199, de ~5 
de fevereiro de 1967, o Tribunal de 
Contas da União tomará conhecimen­
to da abertura do crédito especial de 
que trata esta Lei, à vista de sua pu­
blicação no Diário Oficial da Uniãa 
e adotará, automàticamente, as me­
didas legais atinentes ao assunto. 

Art. 3.0 - Com fundamento no 
parágrafo único do art. 70 da Cons­
tituição do Brasil, o Ministério cta· Fa­
zenda, pelos seus setores competentes. 
e o Tribunal Superior Eleitoral ficam, _ 
desde logo, habilitados a tomar as 

. providências cabíveis para que o cré­
dito especial, objeto da presente Lei, 
possa ser utilizado no atendimento da 
despesa acima referida, obedecidos os 
limites constantes do art. 'l.o 

Art. 4.0 - A despesa decorrente da 
Lei será atendida com a anulação de 
igual quantia do elemento·de despesa 
3 .1. 4. O :.._ Encargos Diversos - 13. 00 
-Outros Encargos- 1) Despesas es~ 
peciais com as eleições gerais, relati­
vas a 1968, consignada ao Tribunal 
Superior Ele.itoral, na at~al Lei de 
Meios, de cujo saldo existente no Ban\ 
co do Brasil será deduzida a impor-

I 
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tância de NCr$ 180.000,00 (cento e 
oitenta mil cruzeiros novos) . 

Art. 5,0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 6.o - Revogam-se as disposi­
ções em contrario. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) 

Item 4 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 121, 
de 1968, DF, que autoriza o Po­
der Executivo do Distrito Federal . 
a abrir o ·crédito especial de NCr$ 
150.000,00 <cento e cinqüenta mil 
CI:uzeiros novos), para o fim que 
especifica, e dã outras providên­
cias, tendo 
PARECERES, sob n.0 • 1.072, 1.073 
e 1.704, de 1968, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pe-

la constitucionalidade e juri­
dicidade; 

- do Distrito Fedr~-.J, favorável; 
e 

- de Finanças, favorável, com 
restrições de voto do Senador 
João Cleofas e voto vencido do 
Senador Mem de Sá. 

Em discussão o projeto. 

O SR. E1JRICO REZENDE (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presideti.te, 
na Comissão de Finanças, o eminente 
Senador Mem de Sã, ao subscrever o 
parecer, fêz com a seguinte clãusu­
la: 

"vencido, voto contra o projeto 
pelas abundantes e convincentes 
razões constantes do parecer". 

Quem lê êsse texto compreende que 
o eminente Senador Mem de Sã está 
admitindo que o parecer seja contra­
rio, a não ser que S. Ex.a tivesse sido 
o Relator inicial e vencido. 

O Sr. Mem de Sá - Permite V. 
Ex.a. um aparte? (Assentimento do 
orador.) Não, Ex.a, a explicação é ou­
tra. É que a argumentação tôda do 
relator era evidentemente contrária 
ao projeto, mas, no final, o eminente 
Senador Júlio Leite, para não criar 
embaraços, deu parecer favorável. 
Entendi que :;ts razões aduzidas por 
S. Ex.a me levaram a votar contra, 
apesar de reconhecer que, se isso pre­
valecesse, causaria um transtôrno 

muito grande à ..A -f ministração. Se S. 
Ex.a ler o par'écer, verifi.cará que o 
meu voto estã perfeitamente certo. 

O SR. EURICO REZENDE - Fiquei 
na dúvida porque o Senador Mem de 
Sá declarou que a estrutura do pa­
re·cer é inteiramente contrãria ao pro-

, jeto, mas S. Ex.a, agora, exibe, ape­
nas, para ·caracterizar o parecer !a­
voráyel, a conclusão dêsse mesmo ·pa­
recer. 

O Sr. Mem de Sá - O parecer con­
clui favoràvelmente, mas eu, pelas 
razões nêle aduzidas, votei contra. 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. 
Presidente, foi perfeitamente espan­
cada minha dúvida. Verifico que as 
conclusões do parecer são favoraveis 
e, por via de conseqüência, o parecer 
é favorável. O voto do eminente Se­
nador farroupilha é apenas um voto 
vencido. 

O Sr. Mem de Sá - Não sou tão 
idoso assim. Os farroupUhas são de 
1835 até 1845. Eu não sou nem gaú­
cho. Sou riograndense do sul. 

O SR. EURICO REZENDE - Com 
essas considerações, não abrindo mão 
de minha homenagem' às tradições 
farroupilhas do Rio Grande do Sul, 
reitero o meu entendimento no senti­
do de que o parecer é favorável e o 
voto do eminente Senador Mem de 
Sá é simplesmente contrário. 

O Sr. Mem de Sá - Jamais alguém 
poderia ter dúvidas a respeito. Esta 
escrito perfeitamente. O parecer da 

Comissão de Finanças é !Jl.vorável, 
com restrição de voto do Senador 
João Cleofas e voto .vencido do Sena­
dor Mem. de Sá. Não há dúvida ne­
nhuma, o parecer é favorável. 

O SR. EURICO REZENDE - Pensei 
que na agenda dos nossos trabalhos 
houvesse engano da Gráfica. 

O Sr. Mem de Sá - Não houve. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Continua em discussão o 
projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra vou dar a 
discussão como encerrada. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que concordam 
com o projeto queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado, o projeto vai à Co­
missão de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 121, DE 1968 (DF) 

Autoriza o Poder Executivo do 
Distrito Federal a abrir o crédi­
to especial de NCr$150.000,00 
(cento e cinqüenta mil cruzeiros 
novos), para o fim que especifica, 
to dá outras providências. 

O Congresso .Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Fica o\ Poder Executivo 

do Distrito Federal autorizado a abrir 
o crédito especial de NCI'$ 150.000,00 
(cento e cinqüenta mil cruzeiros no­
vos), para pagamento das parcelas 
vencidas no exercício de 1967, relati~ 
vas ao· financiamento externo autori­
zado pela Resolução n.• 34/67 do Se­
nado Federal, vinculado à importa­
ção de equipamento hospitalar da 
Alemanha Ocidental. 

Ar~ •. Z.0 
- Os recursos necessários 

à abertura do crédito de que trata 
esta Lei serão obtidos pelo "superavlt" 
financeiro apurado, em 1967, no Ba­
lanço Patrimonial da Prefeitura do 
Distrito Feder~!. 

Art. 3.0 
- Esta Lei entrará em vi­

gor na data de sua publicação. 

Art. 4.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 5 

Discussão, em segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.o 
20, de 1966, de autoria do Sr. Se­
nadar Nelson Maculan, que es­
tabelece diretrizes pai-a ·concessão 
de licença para serviço de trans­
porte coletivo de passaegiros em 
rodovias da União (aprovado em 
1.0 turno, com emendas, em .... 
9-11-67), tendo 

PARECER, sob n.0 1.018, de 1968, 
da Comissão 

- de Redação, oferecendo a re­
dação do vencido. 

Em discussão o projeto, em seu se­
gundo turno. 

r 
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Se nenhum dos Srs. Senadores de- 2. serão regulamentado
1
s e cla.ssifica­

sej.a fazer uso da Palavra encerrarei dos os serviços, tendo por base o in-
a discussão. (Pausa.) dice de Valo~. de Tráfego e os demais 

Está encerrada. aspectos que influam na racional ex-
ploração dêsSe ramo d.e atividade, in­

Não havendo emendas nem reque.. clusive a responsabil1dade financeira 
rimentos para que o projeto seja na proteção e na comodidade dos pas­
submetldo a votos, é o mesmo dado 
como definitivamente aprovado, in- -

sageiros; 

depentlentemente de votação, nos têr- 3. o indice de Valor de Tráfego para 
mos do art. 272/ A, do Regimento In· transporte coletivo de passageiros se· 
temo. rá constituído tendo em vista, princt-

A matéria vai à Câmara dos Depu- palmente, os seguintes tatôres: o veí-
tados. · culo, os horários, a segurança, a re-

gularidade, a comodidade, a quanti· 
li: o seguinte o projeto aprova- dade ofertada e o ·preço, estabelecen· 

do: do-se, entre o valor mâxirilo, 100 

PARECER 
N.0 1. 018, DE 1968 

' DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação do vencido, para se­
gundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n. o 20, de 1966. 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

A Comissão apresenta a redação do 
venCido, para segundo turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n° 20, de 1966, 
que estabelece dire~rizes para conces­
são de licença para serviço de trans­
porte ·coletivo de passageiros em ro· 
dovlas da União. 

Sala das Sessões, em 13 de novem­
bro de 1968. - Lobão da Silveira, Pre­
sidente - Clodomlr Mlllet, Relator -
Nogueira da Gama. ' 

ANEXO AO PARECER 
N.O 1. 018, DE 1968 

Redação do vencido, para se .. 
I'Undo turno, do Projeto de Jtei do 
Senado n.0 20, de 1966, que esta­
belece diretrizes pa:fa concessão 
de licença para serviço de trans­
porte coletivo de passageiros em 
rodovias da União. 

O Con~resso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- A concessão de licença 

para serviço de transporte coletivo àe 
passageiros em rod_ovias federais, es­
taduais ou municipais, construídas 
pela União, é subordinada às seguln· 
tes diretrizes: 

1. serã quantificada a procura efe· 
tiva e fixado um limite, acima do qual 
haverá oferta organizada através de 
de concessão de licença para operação 
no sistellla nacional de transportes 
rodovló,rlos; 

(cem), e o mínimo, o (zero), dêste ín­
dice, escala de Valor de Tráfego com 
a finalidade de hierarquizar o licen­
ciamento e a operação do sistema ra­
doviário nacional; 

4. a quantidade ofertada será ade· 
quada à evolução da procura dêsses 
serviços nos diversos níveis de preço 
e à capacidade e qualidade dos veí­
culos nas diversas ,_regiões do País; 

5. as licenças serão concedidas para 
estabelecimento de linhas entre duas 
localidades terminais, e Uxarilo o pra­
zo e as demais condições de operação; 

6. a concessão de licença para novas 
linhas será procedida de concorrência 
pública entre emprêsas transportado­
ras, embora possam ser adjudicados, 
na falta de interessados, serviços adi­
cionais às emprêsas licenciadas; 

7. é defeso prejudicar concessões 
existentes através de concessão d'e no­
vas licenças, salvo por deterioração do 
índice de Valor de Tráfego; 

8. é, para os efeitos desta Lei, con­
siderada concessão existente, quando 
houver emprêsa 1 i c e n c i a d a para 
transporte de determinada linha; in­
clusive no caso de ser pôsto em trá­
lego nôvo trecho rodovtáfio conecta:-t­
do os mesmoS pontos terminais, mes­
mo que o traçado dêste se desenvolva 
po:f distritos oU municípios diferentes 
em relação ao anterior, sendo a em­
prêsa concessionária que optar peJa 
operação, através do nõvo trecho ro­
doviário, obrigada a manter serviço 

' de transporte adequado através do 
traçado an tertor; 

9. a primeira emprêsa licenciada pa­
ra transporte coletivo em uma linha, 
desde que esteja operando dentro das 

condições estabelecidas no têrmo de 
licenciamento, terá preferência na 
adjudicação de novos licenciamentos, 
se houver identidade nas condições 
oferecidas pelos diversos pretendentes 
a 'concessionário da linha; 

10. é lícita a transferência da licen­
ça concedida a . uma emprêsa que 
preste serviços de transporte coletivo 
de passageiros, desde que comprovada 
a id€mtidade ou melhoria das condi­
ções de operação; 

11. a operação do sistema nacional 
de transportes coletivos em rodovias 

· públicas será coordenada com o fim 
de evitar estrangulamentos e a de­
mora nos transbordos; 

12. os preços dos serviços serão esta.:. 
belecidos em função: 

a) de um sistema de contabilida­
de comum, no qual ~erão fixa­
dos coeficientes para o realizá­
vel, p e ç as sobressalentes, 
custos monetários, administra­
tivos, de vendas e outros ne­
cessârios ao contrôle e à. )la­
dronizaçáo do plano de contas 
dêsse tipo de eznprêsa trans­
portadora; 

b) dos custos econômicos; 

c) das diferentes condições de 
acesso às economias internas e 
externas que qualquer emprê­
sa tenha em relação às que 
uma emprêsa representativa 
normalmente possua; 

d) do coeficiente de utilização dos 
lugares oferecidos em cada 
viagem"; 

e) da ·situação liquida ativa da 
empl-êsa licenciada, de modo 
que sejam eliminadas 11!' ten­
dências à diminuição da quali­
dade dos serviços prestados ao 
público e se privi1eg1em apenas 
de dois parâmetros: o preça e 
a quantidade de vendas; 

13. as reclamações dos passageiros e 
dos representantes das Prefeituras 
Municipais nos pontos terminais da 
linha servirão de indicadores para 
julgamento da cassação de licença 
conferida a uma emprésa transporta· 
dora,. além de outras disposições pe­
nais que couberem. 

Art. 2.• - Serão anual~nente publi­
cadas as estatísticas referentes ao 

I 
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transporte cOletivo de passageiros, ' 
com indicações da economicidade, no 
valor agregado, e .do sentido do fluxo 
nas diversas rodoVias do sistema na­
cional de transporte. 

Art. 3.0 - São mantidas as atribui· 
ções do Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem para conceder 
e ·fiscalizar os serviços· de transporte 
coletivo de passageiros nas estradas 
federais, nos têrmos da alínea e do 
art. 2.0 do Decreto-Lei n.O 8.463, de 
27 de dezembro de 1945, e do Decreto­
Lei n.O !21, de 31 de janeiro de 1967, 
e dos demais órgãos da administração 

brasileira. 

Art. 4,0 - Esta Lei entra em vl~or 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rlnbo) 

Item 6 

Discussão, em primeir~ turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

89, de 1968, de autoria do Sr. Se· 
nadar Lino de Mattos, que dá 
nov.a_ redação ao art. 6.0 da Lei 
n.O 4. 024, de 20 de dezembro de 
1961 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional), tendo 
PARECERES, sob n.•s 976, 977 e 
978, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade; 

""':- de Educação e Cultura, con­
trário; 

- de Finanças, contrário. 

Em discussão o projeto, em seu pri­
meiro turno. 

se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra darei a dis­
cussão como encerrada. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que aprovam 
o projeto queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Está rejeitado. 

O Projeto será arquivado. 

'to seguinte o projeto rejeltadcr. 
\ ' ' : 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
·N.0 89, DE 1968 , 

Dá nova redação ao art. 6.0 da 
Lei n.0 4.024, de 2.0 de dezembro 
de 1961 (Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. 0 - O art. 6.0 e seu parágra­
fo único da Lei n.O 4.024, de 20 de de· 
zembro de 1961 (Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional), passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6.0 - O Ministério da Edu­
cação e Cultura exercerá as atri­
buições do Poder Público Federal 
em matéria de educação, passan­
do para êste Ministério todos os 
serviços existentes em outros ór­
gãos do Govêrno que se ocupem 
da educação, salvo o ensino mi­
litar que será regulado por lei es­
pecial." 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data da sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ÇÕHS em contrário. 

O SR. PR::SIDENTE <Gilberto Ma· 
rlnbo) - Val-se passar ao item 1 da 
pauta: 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.O 
163, de 1968 <n.O I 750-B/68, na 
Casa de origem), de iniciativa do 
Sr. Presidente da República, que 
provê sôbre o exereicio da profis­
são de orientador educacional 
Uncluido em Ordem do Dia nos 
tênnos do parágrafo único do art. 
270 do Regimento Interno), tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.O 
I. 070, de 1968, da Comissão 

- de Projetos do Executivo, com 
a emenda Que oferece sob o 
n.0 1-CPE. 

e dependendo de pareceres das 
Comissões 

- de Constituição e Justiça -
sôbre o projeto e emendas 

- de Projetos df:l Executivo _: 
sôbre a emenda de Plenário. 

Sóbre a mesa, requerimento de re­
tirada da emenda, que será lido pelo 
Sr. l.o .. secretãrlo. 

't lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N .0 1. 615, DE 1960 

Requeiro, nos têrmos do artigo nú· 
mero 212, letra s, do Regimento Ipter­
no, a retirada da emenda de minha 
autoria ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 163, de i968, que provê sôbre o 
exercício da profissão de Orientador 
Educacional. 

Sala das Sessões, em 27 de' novem· 
bro de 1968. - l'etrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma' 
rlnbo) - Em conseqüência, é retirada 
a emenda. 

Votação em escrutínio secreto, pelo 
processo eletrônico. 

Passa-se à votação do projeto, sem 
prejulzo da Emenda n.O 1-CPE. 

os Srs. Senadores já podem votar. 

Se todos os Srs. Senadores já vota­
ram, vamos proceder à contagem. 
(Pausa.) 

Trinta e seis Srs. Senadores vota· 
ram sim; três, não; houve uma ab.s­
tenção. 

O projeto foi aprovado. 

't o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 163, DE 1968 

(N.O I. 750-B/68, na Casa de origem) 

Prol'ê sôbre o exercício do pro­
fissão de Orientador Educacional. 

o Corigress~ Naciona~ decreta: 

Art .. 1.0 - A orientação educacional 
se destina a assistir o educando, lndl· 
vidualmente ou em grupo, no àmblto 
das escolas e .sistemas escolares, de 
nivel médio e primário, visando ao 
desenvolvimento Integral e harmonio­
so de sua personalidade, ordenando e 
integrando os elementos que exercem 
influência em sua f,ormação e prepa .. 
rando-o para o exerciclo das opções 
básicas. 

Art. 2.0 - A orientação educacional 
será atribuição exclusiva dos profls· 
sionals de que trata a presente Let, 
devidamente registrados na reparti­
ção competente .. 

Art. 3.0 - A formação de Orienta­
dor Educacional obedecerá ao dispos­
to nos arts. 62, 63 e 64 da Lei núme-

_, 
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ro 4.024, de 20 de dezembro de 1961, 
e aos outros diplomas legais vigentes. 

Art. 4.0 - Os diplomas de Orlen· 
taddr Educacional serão registrados 
em órgãos prÓprio do Ministério da 
Educação e· Cultura. 

Art. 5.0 - Constituem atribuições 
do Orientador Educacional, ,além do 
aconselhamento dos alunos e outras 
que lhe são peculiares, lecionar as 
disciplinas das áreas da ·orientação 
educacional: · · 

Art. 6.0 - As disposições desta Lei 
serão regulamentadas pelo Poder 
Executivo, inclusive para definição do 
código de ética dos Orientadores Edu· 
cacionais. 

Art. 7.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publlcação: 

Art. 8.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Vai-se passar à votação da 
Emenda n.0 1-CPE. 

Os Srs. sénadores já podem votar a 
Emenda da Comissão de Projetos· do 
Executivo. (Pausa.) 

Trinta e um.Srs. Senadores votaram 
~m; seis, Não. Não houve absten­
ção. Foi aprovada a emenda. r 

A matéria vai à Comissão de Re" 
dação. 

J!: a seguinte a emenda apro­
vada: 

EMENDA N.0 1-CPE 

Suprimam-se, no artigo 2.0
, as pala­

vras: 

"devidamente registrados na re­
partição competente." 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho). - Sôbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretá­
rio. 

J!: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 1.616, DE 1968 

Nos têrmos do~ artigos 211, letra p, 
e 315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de Publicação, para imedia-' 
ta discussão e votação, da redação !1-
nal do Projeto dé Lei do Senado n.O 
121/68-DF, que autoriza o Poder Exe­
cutivo do : Distrito Fed.er.al a abrir 
crédito especial de NCr$ 150.000,00, 

\ 

para o fim que específica, e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1968. - Guido Mondin. 

/ O SR. PRESIDENTE (Gilberto' Ma· 
rinho) -Em conseqüência da aprova­
ção do requerimento, passa-se a ime­
diata ,discussão da redação final do 
Projeto de Lei do Senado n.o 121/68-
DF, que será lido pelo Sr. 1.0 -Secre­
târio. 

!!: Uda a seguinte: 

PARECER 
N.0 1. 096, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 121, de 1968-DF. 

R ela to r: Sr. Duarte Filho 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto_ de Lei do Senado n.0 

121, de 1968-DF, que autoriza o Poder 
Executivo do Distrito Federal a abrir 
crédito especial de NCrS 150.000,00 
(cento e cinqüenta mil cruzeiros no­
vos), para o fim que especifica; e dá 
outras providências. I 

Sala das Sessões, em 27 de noVem­
bro de 1968. - Leandro Maciel, Pre­
sJdente. - Duarte Filho, Relator. 
Nogueira d_a Gama. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 1. 096, DE 1968 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 121, de 1968-DF, que 
autoriza o Poder Executivo do 
Distrito Federal a abrir crédito 
especial de NCr$ 150.000,00 (cen­
to e cinqüenta mil cruzeiros no­
vos), para o fim que especifica, e 
dá oútras providências. 

o Senado Federal decreta: 

Art. 1.0 - !!: o Poder Executivo do 
Distrito' Federal autorizado a abrir o 
cré.dito especial de NCr$ 150. 000,00 
{cento e cinqüenta ·mn cruzeiros no­
vos), para pag·amento das parcelas 
vencidas no exercício de 1967, relati­
vas ao !Jnancia·mento externo autori­
zado pela Resolução n.0 34, de 1967, 
do Senado Federal, vinculado à im­
portação de equipamento hospitalar 
da Alemanha <?~!dental. 

Art. 2.o - Os recursos necessários 
à abertura do crédito de que trata 
esta Lei serão obtidos pelo superavit 
1inanceiro apurado, em 1967, no Ba-

lanço Patrimonial da Prefeitura do 
Distrito Federal. 

Art. 3.0 
- Esta lei entra em vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em cOntrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Em discussão a redação fi­
nal. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. <Pausa.) 

,Está encerrada a discussão. 

Em votação a redação final. 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. 

<Pausa.) 

Aprovada. 
' O projeto vai à sançãà. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -Passa-se agora à votação do 
Requerimento n.0 1.614, lido na hora 
do Expediente, e de autoria dos Srs. 
Manoel Villaça e Aurélio Vianna, so­
licitando urgência para o ProjetO de 
Lei do Senado n.O 36, de 1967, que fixa 
o horário de funcionamento do comér­
cio nas Superquadras do Plano Pilôto 
do Distrito Federal. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. 

<Pausa.) 

Está ~provado o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) . - Como conseqilência pas­
sa-se à 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 36, 
de 1967, que fixa o horário de 
.funcionamento do comércio nas 
Superquadras do Plano Pilôto, no 
Distrito Federal, tendo 
PARECERES n.O• 890 .a 983, de 
1967, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade; 

- de Indústria e do Comér'cio, 
fa~orável, com a Emenda 
que oferece sob o n.0 1-CIC; 

- do .Distrito Federal, favorá­
vel; e 

- de Finanças, favorável, com 
as Emendas n.0 s 2-CF a 5-CF. 
E dependendo de Pareceres 
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das mesmas Cómissões sôbre 
as Emendas de Plenário. 

A discussão do projeto em 1.0 turno 
foi encerrada, na sessão de 29 de no­
vembro de 1967, corri a apresentação 
de duas emendas de autoria do Sena­
dor Cattete Pinheiro. 

Sôbre a mesa, Pareceres das Comis­
sões de Constituição e Justiça, da In­
dústria e do Comércio e do Distrito 
Federal, que vão ser lidos pelo Sr. I,o. 

~ecretário. 

São lidos os seguintes: 

PARECERES 
N.0 • 1.097, 1.098 E 1.099, DE 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre as emendas· apre­
sentadas ao Projeto de Lei do Se­
nado n.0 36, de 1967, que fixa o 
borârio de funcionamento do co­
mércio nas superquadras do Pla­
no-Pilôto, no Distrito Federal. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

Volta à apreciação desta emérita 
Comissão o processo em aprêço, em 
face das emendas oferecidas pela 
Comissão de Indústria e Comércio, 
pela Comissão de Finanças e pelo no­
bre senador Cattete Pinheiro. 

A Emenda n.0 1-CIC retira as bar­
bearias da categoria dos estabeleci­
mentos livres e as transfere para as 
de horário entre 7 e 22 horas. 

A :Emenda n.0 2-CF dá nova reda­
ção ao art. 1.0 do projeto, usando 
nomenclatura mais adequada para 
Brasília. 

A :Emenda n.0 3-CF altera o horá­
rio constante do item IV do artigo 
28, antecipando para as 6 horas o 
início das atividades diárias dos es­
tabelecimentos ali apontados. 

A Emenda n.0 4-CF propõe nôvo 
texto para o art.1 3.0 do projeto, dei­
xando explícito que a permissão pa­
ra o funcionamento de casas comer­
ciais, em horário especial, determina­
rá o pagamento de taxa de licencia­
mento prevista no Código Tributário 
do Distrito Federal. 

A Emenda n.0 5-CF altera .o índice 
de fixação da multa estabelecida no 
art. 4.0 do projeto. 

Quanto às duas últimas emendas, 
de autoria do !lustre Senador Catte-

;.· .. : .. 

tt~ Pinheiro, a primeira sugere outra 
redação para o art. 3.0 do projeto, no 
que corresponde à Emenda n.O 4-CF, 
com a diferença de limitar o licencia­
mento especial até às 23 horas, e a 
segunda oferece nôvo conteúdo ao ar­
tigo 4.o do projeto para fixar a mul­
ta, ali estatuída, em cinqüenta por 
cento do salário-mínimo mensal do 
Distrito Federal. 

O retôrno da matéria à Comissão 
de Constituição e Justiça, permitindo 
o exame das emendas face ao texto 
do projeto, chamou-nos a atenção pa­
ra o conteúdo do art. 4.0 da proposi­
ção principal e gerou a dúvida sô­
bre a constitucionalidade do mesmo. 
Com efeito, a multa, embora tenha 
caráter punitivo, é, no caso, ao que 
parece, medida financeira, de que 
lança mão constantemente a legis­
lação tributária. Se assim é, não se­
ria constitucionalmente possível a 
iniciativa, nesse tocante, ao nobre au­
tor do projeto. Do mesmo vício es­
tariam impregnadas a Emenda núme­
ro 5-CF e a segunda emenda do hon­
rado Senador Cattete Pinheiro, com 
a ressalva de que êste, como a ilus­
trada Comissão de Finanças, por cer­
to, se tranqüilizaram a êsse respeito 
com o parecer anterior desta Comis­
são, de que fui relator, e que conCluiu 
pela constitucionalidade da proposi­
ção inicial. 

Para remediar a dificuldade, to­
mamos a iniciativa de sugerir a sub­
emenda abaixo que, uma vez aceita, 
prejudicaria o art. 4.0 do projeto, a 
Emenda n.o 5-CF e a segUnda emenda 
do digno Senador Cattete Pinheiro. 

Por êsses 'irtotivós; somos pela cons­
titucionalidade, e juridicidade das 
Emendas n.0

' 1-CIC, 2-CF, 3-CF, 4-CF 
e primeira do Senador Cattete Pi­
nheiro, sugerindo, para substituir a 
Emenda n.0 - 5-CF e a segunda emen­
da do dinâmico SenadoP pelo Pará· ao 
art. 4.o do projeto, a seguinte 

SUBEMENDA N.0 1-CCJ 

Dê-se ao art: 4.0 do projeto esta 
redação: 

~·Art. 4.0 
- Enquanto não forem 

alteradas as multas estabelecidas 
no art. 2.0 do Decreto n.o 131, de 
10 de oytubro de 196( as. infra~ 
çóes ao dispostO· na .J2feseJJ,te Lei 

I. 

serão punidas na forma prevista 
naquele diploma legal." 

Sala das . Çomtssões, em 2 -de abril 
de 1968 - Aloysio de Carvalho, Pre­
:;idente em exercício - Wilson Gon­
çalves, Relator - Argemiro de Figuei­
redo - Aurélio Vianna, com restri­
ções - Carlos Lindenberg - Josapbat 
Marinho ~ Edmundo Levi, vencido_. 

PARECER N.0 1.098 

Da Comissão de Indústria e Comércio. 

Relator: Sr. MeU()! Braga 

Para pronunciamento sõbre emen­
das oferecidas ao presente projeto 
pelo nobre Senador Cattete Pinheiro, 
volta a propositura a esta Comissão. 
Para idêntica finalidade voltou ela. a 
ser examinada pela douta Comissão 
de Constituíção e Justiça, que, a nosso 
ver, bem apreciou a matéria, suge­
rindo, ao final, a adoção da Subemen­
da n.O l~CCJ, que tem como escopo 
não deixar a salvo de multas as trans­
gressões ao disposto no diploma legal. 

Assim sendo, somos de opinião que 
se aprove o presente projeto da con­
formidade com o proposto pela douta 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala das Comissões, 17 de abril de 
1968 - Attílio Fontana, Presidente -
Mello Braga, Relator - José Cândido 
Ferraz - Teotônio Vilela. 

PARECER N.0 1.099 

Da Comissão do Distrito Federal 

Relator:' Sr. Petrônio Portella. 

O presente projeto de !e! fixa o 
horário especial p~ra o funcionamento 
do comércio nas superquadras do Pla­
no Pilôto, n.o Distrito Federal. 

A proposição foi apr~vada pela dou­
ta Comissão de Consti.tuição e Justiça. 

Ao ser examinada pela Comissão de 
Indústria e Comércio, mereceu, tam­
bém, parecer favorável. 

No mesmo sentido foi a manifesta­
ção da Comissão do Distrito Federal. 

No âmbito da Comissão de Finanças 
e tendo em vista suas atribuições es­
pecíficas, eis a conclusão: 

"Do ponto de vista financeiro, so~ 
mos de opinião se deva pagar taxa 
para prorrogação ou antecipação 
de horário nas casas comerciais, 
conforme dispõe o Código Tribu­
taria \lo Distrito Federal, e que 
o comérçio de Qares e cafés devam 

\ 
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iniciar suas atividades rnais cedo, 
.• isto é, às 6 horas. 

Além disso, a~ multas devem ser 
impostas segundo as normas do 
referido Código Tributário (Decre­
to-Lei n.0 82, de 1966), isto é, guar­
. dando uma proporcionalidade com 
o sá.lário-mínimo mensal". 

Êm consonância com o expoSto, 
aquela· Comissão aprovou o projeto, 
com as modificações constantes de 
quatro emendas. 

Duas outras emendas foram apre­
sentadas pelo ilustre Senador Cattete 
Pinheiro,_ relativas aos arts. 3.0 e 4.0 

do projeto. 

Em rà.zão disso, uma vez mais, a 
douta Comissão de Constituição e Jus­
tiça se manifesta para dizer da ju:ri­
dicidade e constituicionalidade das 
erriendas. 1 

Vale transcrever o que, sôbre o 
assunto, doutrinou a Comissão: 

A Comissão de Indústria e Comér­
cio .. ao examinar proposição, com as 
modificacões aprovadas, opinou por 
que se à~eitasse o que consta do se­
gundo parecer da Comissão de cons­
tituição e Justiça. 

A matéria está, assim, exaustiva­
mente examinada e o' que nela nos é 
submetido é, com pequenas modifica­
ções formais, o que foi, atravéS de 
emendas, proposto por esta Comissão 
do Distrito Federal no cumprimento 
de suas atribuições regimentais. 

. somos por que se aceite\ e aprove 
o sugerido pela comissão de Consti-. 
tuição e JusWa. I 

Sala das comissões, em 24 de outu­
bro de 1668. - João Abrahão, Presi..,. 
dente - Petrônio Portella, Relator -
Eurico ltezende - José Felic~~no -
l\tanofl Víllaça - Júlio L~ite - Adal-
berto Sena, vencido. · 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Solicito o parecer da Co­
missã~ de Finanças, através do Sr. 
Senador Júlio Leite. 

O SR, JúLIO LEITE (Lê o seguinte 
parecei-.) - Sr. Presidente, para que 
se m3.nifeste sôbre as emendas de 
plenário, de autoria do eminente Se­
nador Cattete Pinheiro, volta o Pte­
sente .projeto à Comissão de Finan­
ças, depois. de já -terem .opinado sô­
b:re essas . e -as .del!\ais emendas. as 

doutas ComiSsões de Constituição e 
Jus,tiça, de Indústria e Comércio e 
do Distrito Federal. 

2. As emendas de plenário' incidi­
ram sôbre os artigos 3.0 e 4.0 do pro­
jeto, e visam a permitir' o funciona­
mento de casas comerciais no Plano­
Pilôto, em horário especial, mediante 

·o pagamento de taxa de licença, e es­
tabelecer multa pecuniária para as 
trangressões. 

3. Examinando a matéria, a douta 
Comissão de Constituição e Justiça, 
para prevenir possível inconstitucio­
nalidade da proposição, formulou 
subemenda que, a nosso ver, atende, 
aos objetivos preconizados nas emen­
das do ilustre Senador Cattete Pi­
nheiro. 

4. As Comissões de Indústria e Co­
mércio e do Distrito Federal opina­
ram favoràvelme~te à aprovação cta 
referida subemenda da douta Comis­
São de Constituição e Justiça, enten­
dendo ambas que essa proposta está 
em perfeita consonância com as fi­
nalidades do projeto. 

5. No que se refere ao âmbito de 
competência desta Comissão, repor­
tando-nos ao parecer anterior do ilus­
tre §;enador Pessoa de Queiroz, con­
cluímos igUalmente pela aprovação 
da subemenda da Comissão de Jus­
tiça, uma vez que fica resguardada a 
cobrança de multa pelas infrações co­
metidas aos dispositivos da lei em 
que vier a se transformar o presente 

apenas, das emendas cujo autor é- o 
ilustre Senador Cattete Pinheiro,· aS 
de n.os 6 e 7. Acho que o objetivo dos 
autores do projeto e das emendas· se­
ria impedir que o trabalhador traba­
lhe mais do que deve, seja ·explorado, 
muito embora se possa fazer o sis­
tema de rodízio, istO é, preservar os 
direitos dos trabalhadores. Talvez te­
nha o projeto, também, em vista pre­
servar o \repouso da população de 
Brasília, não permitindo que, após às 
vinte e três horas, funcione o comér­
cio. 

''I:enho certo receio de que, em Bra­
sília, se exagere naquilo que constitui 
uma característica de Washington. 
V. Ex.a sabe que num restaurante, em 
Washington, quando chega meia­
noite, retiram o copo de vinho que 
acompanha a refeiçãb, porque não 
nos é permitido beber depois da meia­
noite. Há outra lei que não permite, 
aos domingos, beber-se antes de uma 
hora da tarcté, isto é, só depois da 
missa. 

Sei que aquí não estamos querendo 
controlar o uso da bebida. Queremos) 
apenas, dar à cidade, um repouso 
maior, apesar do receio de darmos um 
sentido 11.1uito provinciano a Brasília, 
mas uma vez que os nobres autore~ 
me alertaram no sentido de que a 
medida não atinge a restaurantes e 
cafés. Imagine V. Ex.s. nós .. que aqui 
trabalhamos. muitas vêzes, pela noite 
a dentro, e não temos tempo de jan­
tar, no intervalo dessas duas sessões; 

projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Vamos passar, então, à vo'­
tação do projeto, em primeiro turno, 
sem prejuízo das emendas. 

. O Sr. Mário Martins - Peço a pa­
-lavra, Sr. Presidente, pela ordem. 

r se não houver um restaurante, depois 
das 22 horas. além de ficarmos numa 
cidade provinciana, passaremos· a fi­
car numa cidade em regime de fome. 
Eu, pessoalmente, compreendo o dra­
'ma daqueles qué trabalham e querem 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Se·­
nador ·Mário Martins·. 

' . 
O SR. MARIO MARTINS (Pela or-

dtm.) - Sr. Presidente, eu 11;1e sub­
meti à proposição das duas lideran­
Ças, no sentido de ser dada urgência 
ao projeto, pelo qual s~ pretende nor­
malizar, regularizar o funcionamento 
do comércio no Distrito Federal. 

Não tenho o projeto em mãos, bem 
como as ·emendas. Em virtude de es­
tar:em regime .de urgência, disponho,' 

dormjr até certa hora. 

A medida não me vai atingir pes­
soalmente e não vai porq'ue continuo 
mor:;mdo em hotel. Não quero, com 
esta alegação, estender uma crítica à 
Mesa, mas gostaria de, numa opor­
tunidade, dirigir apêlo ao Sr. 1.0 -Se­
cretário Senador Dinarte Mariz, que 
nos honra com a sua presença nesta 
Casa. Estou no Senado há quase dois 
anos: a informação prestada pelo Se­

.nador Dinarte Mariz em matéria de 
habitação, foi a de que, no decorrer 
daqueles meses, todos os Senadores 
teriam apartamento para morar. 
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Se os podêres antidemocráticos não 
se excederem, isto é, se não houver 
um processo cassatório mais genera­
lizado, tudo indica que vou entrar no 
terceiro ano de meu mandato, em ja­
neiro ou fevereiro próximo ... 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. MARIO MARTINS - Pois 
não! 

O Sr. Dinarte Mariz - Ainda hoje, 
acompanhado de um nosso colega no 
Senado, estive na Câmara, com o 
Deputado Ary Alcântara. tratando 
dêste asunto. Infelizmente, no Sena­
do, não temos recursos para comprar 
apartamentos, como a Câmara está 
fazendo. Não compramos apartamen­
tos. Tínhamos quotas que eram dis­
tribuídas entre o Legislativo, o Éxe­
cutivo e o Judiciário. A parte do Le­
gislativo, que cabia ao Senado, era 
distribuída com os colegas. De certo 
tempo para cá a Câmara tomou a 
dianteira, porque tem recursos pró­
prios e vem comprando à Caixa Eco­
nômica, à CODEBRAS alguns apar­
tamentos e, dadas as relações que 
mantemos com o 4.0-Secretário da 
Câmara, que é o encarregado dêsse 
setor, temos conseguido alguns apar­
tamentos por intermédio dêle, Fui à 
sua presença reivindicar quatro apar­
tamentos e entre êsses estava exata­
mente incluído um para V. Ex.a O 
nobre Senador nosso colega, que me 
acompanhou, também interessado 
num dos apartamentos, ouviu do 4.0 -

Secretário da Câmara, Deputado Ary 
Alcântara, que assegurou nos facili­
taria a maneira . de chegarem até o 
Senado êsses quatros apartamentos 
que serão distribuídos, entre outros, 
um para V. Ex.a Como V. Ex.a vê, o 
que coube à Mesa fazer temos feito. 
Mas, de algum tempo para cá, a 
CODEBRAS adotou o sistema de, ao 
invés de distribuir as quotas, só aten­
der a quem quiser comprar aparta­
mento, e não tivemos os recursos ne­
cessários para que fizéssemos o mesmo 
que a Câmara está fazendo, a meu ver 
com muito acêrto. Na primeira reu­
nião em que tomei parte como 1.0 -

Secretário, há quatro anos, propus 
que .o Senado construísse apartamen­
tos para os Senadores, sem vendê-los, 
que ficassem como propriedade do Se­
nado e todo Senador que chegasse, 
substituindo outro Senador, já teria 

seu apartamento. Portanto, venho 
fl{!Sta batalha há muitos anos, mas 
infelizmente não tivemos recursos até 
agora. Eram-os esclarecimentos que 
achei por bem dai' a V. Ex.a 

O SR. MARIO MARTINS - Fico 
muito grato à gentileza com que 
V. Ex.a vem ao meu pregão, trazendo 
esta informação, a qual, conforme 
V. Ex.a declara, não está na depen­
dência do Senado, fica na dependên­
cia do 4.0 -Sec'fetário da Câmara. En­
tão, esta promessa de V. Ex.a e do 
Senado, que deverá ser comemorada 
com três velas em janeiro - vou con­
vidar V. Ex.a para comemorá-la -
são três anos de promessa. O fato é 
que dos 18 a 20 Senadores que ingres­
saram nesta Casa há dois anos, faço 
parte daqueles restantes que ainda 
não dispõem da possibilidade de mo­
rar em apartamento em Brasília. Em 
conseqüência, reside no Hotel e co­
nheço bem êste problema de barulho 
que levou nobres colegas a fazer o 
projeto regularizando o horário do 
comércio. Vou me valer desta lei por­
que até três ou quatro horas da ma­
nhã funcionam boates com seus can­
tores e músicos, o que eu acho mul­
to louvável, porque dá certa alegria 
â Cidade, mas naturalmente pertur­
ba o sono daqueles que não têm o pri­
vilégio de morar em apartamentos 
distantes dessas boates. 

Mas, Sr. Presidente, verifico, com 
certo constrangimento, que não há, 
pelo menos, esperanças de ser esten­
dida aos restantes Senadores aqui o 
que foi concedido a todos que ingres­
saram em função das últimas elei­
ções nesta Casa. 

Então, apesar de a lei não afetar o 
meu repouso,'porque vou continuar su­
jeito, até três ou quatro horas da ma­
nhà, ao barulho normal de hotel, que 
tem a sua boate, estou inteiramen- · 
te de acôrdo com a proposição desde 
que ela, na verdade, não afete o fun­
cionamento de restaurantes, até cer­
ta hora. Apesar de Brasília ser uma 
cidade tida como cidade para estu­
dos e, conseqüentemente, cada um ir 
repousar o mais cedo possível, a ver­
dade é que a prática tem demonstra­
do que, pelo menos três dias na se­
mana, os Srs. Congressistas traba­
lham mais de 16 horas seguidas e que, 
de modo geral, vão para casa ou ho­
tel - no meu caso - muitas vêzes 
sem possibilidades de jantar. Espero 

que o projeto de lei afaste destas res­
trições os restaurantes, espero que te­
nha êste artigo para que, pelo menos, 
me permitam jantar depois ·de traba­
lhar à noite, já que não posso fazê­
lo, como os demais colegas que têm 
suas famílias, no aconchego do lar. 

Quanto ao mais continuarei subme­
tido ao que os demais colegas não de­
sejam para a população - barulho 
depois das 23 horas. Continuarei nes­
sa situação, acredito, até o fim do meu 
mandato e, portanto, ainda terei seis 
anos residindo em hotel, porque ve­
rifico que, ao contrário do que espe­
rava, o Senado está na dependênch\ 
de uma sobra da cota da Câmara do~ 
Deputados. 

Acredito que outros colegas, mah~ 

felizes, foram atendidos com mais 
presteza; eu me resigno, como é du 
meu hábito, porque sei que não há 
nenhuma discriminação contra mim 
e porque sei que o 1.0 -Secretário da 
Casa me corresponde na amizade que 
lhe dedico. Não é pela circunstância 
de ser eu da Oposição que não sou 
atendido como os demais. Fui o único 
Senador eleito pela Oposição ness9s 
últimas eleições, porque todos os de­
mais foram reeleitos. Pois bem, o úni­
co Senador eleito pela Oposição nã0 
tem sequer, a possibilidade, a perspec­
tiva de poder trazer sua família para 
Brasília e viver como todos os demais 
num apartamento, longe do barulho 
e ao lado dos seus livros, podendo 1e­
var, convidar colegas para uma pa­
lestra, volta e meia, na sua própria 
residência. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho) - Em votação, o projeto, sem 
prejuízo das emendas. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
' 

t: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 36, DE 1967 

Fixa o horário de funcionamen­
to do eomércio nas superquadras 
do Plano-Pilôto, Distrito Federal. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1.0 
- A abertura e o fecha­

mento dos estabelecimentos comer­
ciais locallzados nas superquadras do 
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Plano-Pilôto do Distrito Federal ocor~ 
rerão das 8 às 18 horas, nos dias úteis 
em dois turnos de quatro horas. 

Art. 2.0 :.._ Por motivo de interêsse 
público, ficam excetUados da dispo­
sição constante do artigo anterior, 
respeitã.da a l~gislação trabalhista em 
vigor, os estabelecimentos comerciais 
dos .ramos abaixo relacionados e que 
ficarão subordinados ao seguinte ho­
rário: 

I - de zero às 24 horas dos 
dias úteis, domingos ·e 
feriados: \ 
a) postos de gasolina; 
b) farmácias; 

11 - das 7 às 19 horas dos 
dias úteis e das 7' às 18 
de domingos e feriados: 
a) varejistas de carne 

fresca e caça; 
b) varejistas de peixe; 
c) varejistas de verduras 

e frutas; 
d) varejistas de aves e 

ovos; 
e) mercados; 
f) mercearias; 

111 - das 6 às 22 horas, dias 
úteis, domingos e feria~ 
dos; 
a) padaria; 
~) leiterias; 

IV - das 7 às 22 horas, dos 
dias úteis, domingos ~ 

feriados: 
a) bares e cafés; 
b) confeitarias; 
c) sorveterias; 
d) charutarias; 
e) engraxatarias; 

V - funcionamento liv:te: 
a) restaurantes; 
b) barbearias. 

Art. 3.0 - A repartição competente 
da Prefeitura do Distrito Federal per­
mitirá o funcionamento de estabeleci­
mentos comerciais em horário espe­
cia{, mediante pagamento de licença 
especial. 

Art. 4.0 - As infrações ao disposto 
nesta Lei serão punidas com a multa 
de NCr$ 20,00 (vlnte cruzeiros novos), 
cabendo o dôbro em caso de reinci­
dência. 

Art. 5.0 - Esta Lei entrará em vi-' 
gor na data de sua publicação. 

Art. 6.0 
- Ficam revogadas as dis­

posições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (~ilberto Ma­
rinho) - Passa-se à votação das 
emendas. 

Em votação as Emendas n.0 " 1-CIC, 
2, 3 e 4 C.F. e n.0 6 de Plenário. 

Os Senhores Senadores que as apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Estão aprovadas. 

São as seguintes. as emendas 
aprovadas: 

EMENDA N.0 1-CIC 

Suprima-se a letra b do item V do 
art. ·2.0

, passando esta a constituir a 
letra f do item IV do mesmo artigo. 

EMENDA N." 2-CF 

Substitua-se o art. 1.0 pelo seguinte: 
"Art. 1.0 - Passa a ser de oito (8) 

às dezoito 08) horas, nos dias,. 
úteis, em dois {2) turnos de qua­
tro (4) horas, o horário de ativi­
dade dos estabelecimentos situa­
dos no SCL - Setor Comercial 
Local - das superquadras de 
Brasilia," Distrito Federal." 

EMENDA N.0 3-CF 

No art. 2.0 : 

Onde se lê: 

"IV ~' das 7 às 22 horas, dos dias 
úteis~ domingos e feria­
dos." 

Leia-se: 
"IV - das 6 às 22 horas, dos dias 

úteis, domingos e feria­
dos." 

EMENDA N.0 4-CF 

Substitua-se o art. 3.0 pelo seguinte: 
"Art. 3.0 - A Prefeitura do Dis­
trito Federal permitirá o funcio­
namento das casas comerciais 
referidas nos artigos anteriores 
em horário especial, mediante o 
pagamento da taxa de licencia­
mento estabelecida no Código Tri­
bullário do Distrito Federal" 

EMENDA N.0 6 (DE PLENARIO) 

Ao art. 3.0 

Art. 3.0 - A Prefeitura do Distri­
to FederaL poderá permitir o fun­
cionamento das casas comerciais 
referidas, em horário especial, que 
não ultrapasse as 23 horas, me­

.diante o pagamento de taxa de 

licença estabelecida no Código 
Tributaria du Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em vOtação a subemenda 
da Comissão de Constituição e Justiça, 
às Emendas n.0 ' 5-CF e 7, de Plenário. 

Os Senhores Senadores que a apro­
vam, queiram se conservar sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. 

Aprovada a· subemenda, ficam re­
jeitadas as Emendas n.0 ' 5-CF e 7. · 

A matéria vai à Comissão de Re­
dação. 

É a seguinte a subemenda 
aprovada: 

Dê-se ao art. 4.0 do projeto· esta re­
dação: 

"Art. 4.0 
- Enquanto não forem 

alteradas as multas éstabelecidas 
no art. 2.0 do Decreto n.0 131; de 

10 de outubro de. 1968, as infra­
ções ao disposto na presente Lei 
serãO punidas na forma prevista 
naquele diploma legal." 

O SR. PRES.IDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Tratando-se de matéria em 
regime de urgência, aprovada pelo se:.. 
nado, o Sr. 1.0 -Secretário vai proce­
der a leitura da redação do vencido, 
para o segundo turno ·regimental. 

É lida a seguinte redação do 
'yencido: 

PARECER 
N.0 1.100, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Re.dação do véncido, para se­
gundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n.0 36, de 1967. 

Relator: Sr. Clodomir 1\tillet 

A Comissão apresenta a redação do 
vencido, para segundo turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 36, de 1967, 

que fixa o horário de funcioname:rlto 
do comércio nas superquadras de 
Brasília, Distrito Federal. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1968. - Leandro Maciel, Pre­
sidente - Clodomir Millet, Relator -
Filiilto Müller - Duarte Filho 
Edmundo Levi. 
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ANEXO AO PARECER 
N.0 1.100, DE 1968 

Redação do vencido, para se­
gundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n.0 36, de 1967, que fixa o 
horário de funcionamento do co­
mércio nas superquadras de Bra­
sília, Distrito Federal. 

O senado Federal depreta: 

Art. 1.0 
- Nos dias úteis, o horário 

de atividades dos estabelecimentos si­
tuados no SCL - Setor Comercial Lo­
cal - das superquadras de Brasília, 
Distrito Federal, é das 8 (oito) às 18 
(dezoito) horas, dividido em 2 (dois) 
turnos de 4 (quatro) horas. 

Art. 2.0 - São excetuados da dis­
posição . constante do artigo anterior, 
respeitada a legislação trabalhista em 
vigor, os est:ibelecimentos comerciais 
dos ramos abaixo relacionados e que 
ficarão subordinados aos seguintes 
horários: 

I - de zero às 24 horas dos 
dias úteis, domingos e 
feriados: 
a) postos de gasolina; 
b) farmácias; 

II - das 7 às 19 horas dos 
dias úteis e das 7 às 1:?, 
de domingos e feriados: 
a) varejistas de carne 

fresca e caça; 
b) varejistas de peixe; 
c) varejistas de verduras 

e frutas; 
d) varejistas de aves e 

ovos; 
e) mercados; 
f) mercearias; 

Ill - das 6 às 22 horas, dias 
úteis, domingos e feria­
dos: 
a) padarias; 
b) leiterias; 
Gl bares e ca!és; 
d) confeitarias; 
e) sorveterias; 
f) charutarias; 
g) engraxatarias; 
h) barbearias; 

IV - funcionamento livre; 
a) restaurantes. 

Art. 3.0 
- A Prefeitura do Distrito 

Federal poderá permitir o funciona­
mento das Casas Comerciais referi­
das, em horário especial, que não ul- · 
trapasse às 23 horas, mediante o pa-

gamento de taxa de licença estabele­
cida no Código Tributário do Distrito 
Federal. 

Art. 4.0 
- Enquanto não forem al­

teradas as multas ·estabelecidas no 
art. 2.o do Decreto n.0 131, de 10 de 
outubro de 1968, as infrações ao dis­
pClsto na presente Lei estão punidas 
na. forma prevista naquele diploma 
legal. 

Art. 5.0 
- Esta Lei entra em vigor 

nn data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em discussão o projeto, em 
seu segundo turno. 

Nenhum Sr. Senador desejando 
usar da palavra, encerrarei a discus­
são. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo requerimento no sen­
tido de que a matéria seja submetida 
a votos, é ela dada como definitiva­
mtmte aprovada nos têrmos do art. 
272-A do Regimento Interno. 

A matéria vai à sanç~o. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos para esta 
oportunidade. 

Antes de encerrar esta sessão, con­
voco a Casa para uma sessão eXtra­
ordinária, às 18 horas e 35 minuos, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,o 126, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Pro· 
, jeto de Lei da Câmara n.0 126, de 
1968 (n.0 1.113-B/68, na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre a aplicação 
da multa prevista no art. 8.0 da Lei 
n.0 4.737, de 15 de julho de 1965 (Có­
digo Eleitoral), tendo 

PARECER, sob n.0 1. 062, de 1968, 
da Comissão 

- de Constituição e Justiça, fa­
vorável, nos têrmos do substi­
tutivo que apresenta, tendo 
voto em separado do Sr. Sena­
dor Clodomir Millet. 

2 
PROJETO DE RESOLUÇAO 

N.o 72, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.O 72, de 1968, que 
autoriza o Governador do Estado da 
GuanaQara a\ realizar, com aval do 
Tesouro Nacional, operação de finan­
ciamento para o contrato de presta­
ção de serviços técnicos de coordena­
ção dos projetos de construção do pri­
meiro trecho da ·Unha prioritária do 
metrô do Rio de Janeiro (projeto 
apresenta~o pela Comissão de Finan­
ças, como conclusão de seu Parecer 
n.O 1.092, de 1968), tendo 

PARECERES FAVORáVEIS, sob 
numeras 1. 093 e 1. 094, de 1968, 
das Comissões 

- de Constituição e Justiça e 
- dos Estados Para Alienação de 

Terras PUblicas e Povoamento. 

3 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 119, DE 1968 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto- de Lei do Senado n.O 119, de 
1968, de iniciativa do Senador José 
Feliciano, que considera de utilidade 
pública a "Sociedade Mantenedora do 
Hospital Regional de Jatai", com se­
de em Jataí, Estado de Goiás, t~ndo 

PARECERES FAVORáVEIS, sob 
números 1. 035, 1. 036 e 1. 037, de 
1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça; 
-de Saúde; e 

- de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 18 ho­
ra e 20 minutos.) 

ATA DA 292. a SESSÃO 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1968 

2. 0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESIDtNCIA DO SR.GILBERTO 
MARINHO 

As 18 horas e 35 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Gulo­
mard - Flávio Brito - Edmundo 
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Levi - Desiré Guarani - Milton 
Trindade - Cattete Pinheiro -
Lobão da Sllvefra - Clodomlr · 
Millet - Victoríno Freire - Pe­
trônio Portella - Slgefredo Pa­
checo - Menezes Pimentel -
Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves - Duarte Filho,- Di­
narte Mariz - Manoel Villaça -
Ruy Carneiro - Argemlro de Fi­
gueiredo - José Ermírio - Ar­
naldo PaJva - Arnon de Mello -
Leandro Maciel - Júlio Leite -
José Leite - Antônio Balbino -
Josaphat Marinho - Cj!rlos Lin­
denberg - Eurico Rezende -
Raul Giuberti - Paulo Torres -
Aarão Steinbruch - Vasconcelos 
Tôrres - Mário Martins - Auré­
lio Vianna - Gilberto Marinho 
- Milton Campos - Benedicto 
Valladares - Nogueira da Gama 
- Carvalho Pinto - Llno de 
Mattos - João Abrahão - José 
Feliciano -Pedro Ludovico - Fi­
Unto Müller - Bezerra Neto -
Ney Braga - Adolpho Franco -
Mello Braga - Celso Ramos -
Antônio Carlos- Attíllo Fontana 
- Guldo Mondin - Daniel Krle­
ger - Me~ de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma, 
rinho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 56 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de~ 
claro aberta a sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

o Sr. 2.0-Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é sem debate aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, oficio que vai . 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

OFíCIO N.0 196/68 

Brasilla, 27 de novembro de 1968. 
Senhor Presidente: 

comunico a V. Ex.a. que, na fornia 
regimental, o Senhor Deputallo Edval- , 
do Flôres substituirá o Senhor Depu­
tado Adhemar Ghisi, como memQro 
efetivo da Comissão Mista incumbida 
de dar parecer ao Projeto n.0 37, de 
1968 <CNl. 

Prevaleço-me do ensejo para reno­
var a V. Ex. a os protestos de minha 
consideração e aprêço. 

Geraldo Freire, LíderJ em exercício. 

O SR. ·PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinbo) - Será feita a substituição 
solicitada. \ 

I 

Passa-se a 

ORDEM DO DIA 
Item 1 da pauta 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.() 126, 
de 1968 · (n.0 1. 113-B/68, na Casa 
de origem), que dispõe sôbre a 

·aplicação da multa prevista no 
art. s.o da Lei n.0 4. 7:i7, de 15 de 
julho de 1965 (Código Eleitoral), 
tendo 

PARECER, sob n.0 1.062, ~e 1968, 
da Comissão 
- de Constituição e Justiça, fa­

vorável, nos têrmos do substi­
tutivo que apresenta, tendo 
voto em Separado do Sr. Se­
nador Clodomlr MU!et. 

Em discussão o projeto e o substi­
tutivo. (Pausa.) 

Não h~vendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

' Em votação o substitutivo, que tem 
preferência regimental. 

Os Senhores Senádores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. Em conseqüência, 
está prejudicado o projeto. 

A matéria vai à Comissão de Reda­
ção para redigir o vencido, após o que 
será ~ovamente incluída na Ordem 
do Dia, em turno suplementar. 

É o seguinte o substitutivo 
aprovado: 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

Substitua-se o Projeto pelo se­
guinte: 

Concede anistia a eleitores que 
menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 

A.rt. 1.0 ·- São anistiados os eleito­
res que não votaram em quaisquer 
eleições realizadas no País, até o ano 
de 1967, inclusive. 

Art. 2.6 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

. Art. 3.0 - Revogam-se as di~posi­

ções ém contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rlnho) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 72, de 
1968, que autoriza o Governador 
do Estado da Guanabara a reali­
zar, com aval do Tesouro Nacio­
nal, operação de fínanciamento 
para o contrato de prestação de 
serviços técnicos de' coordenação. 
dos projetos de construção do pri­
meiro trecho da linha prioritária 
do metrô do Rio de Janeiro <Pro­
jeto apresentado pela Comissão 
de Finanças, como conclusão de 
seu Parecer n.0 1.092, de 1968, 
tendo 

PARECERES FÀVORAVEIS, sob 
n.os 1.093 e 1.094, de 1968, das 

Comissões ! 

- de Constituição e Justiça e 
- da- Comissão dos Estados Pa .. 

ra Alienação de Terras Pú .. 
blicas e Povoamento. 

Em discUssão o projeto. 

O Sr. Mário Martins - Sr. Pres1-
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) -V. Ex. a tem a palavra. 

O SR. MARIO MARTINS (Sem re­
Visão do orador.) - Sr. Presidente, ti­
ve a honra cie, em 1951, como Verea­
dor eleito pelo povo carioca, partici­
par da primeira tentativa séria que 
se realizou' no Rio de Janeiro, para a 
construção do metropolitano. 

Era, na ocasião, Prefeito nomeado 
na cidade o Engenheiro João Carlos 
Vital. Eu, desde logo, me incorporei 
à idéia por considerar que realmente 
para o Rio de Janeiro, como aliás pa­
ra as grandes cidades que dispõem de 
uma população com mais de um mi­
lhão e meio de habitantes, era um im­
perativo a construção do seu caminho 
de transporte subterrâneo. 

o Prefeito João Carlos Vital fêz 
questão de que a matéria fôsse am­
plamente debatida. Nós, na Câmara, 
acabamos por constituir uma comis­
são permanente par~ os estudos do 
metropolitano no Rio de Janeiro, e 
não ficamos lim1tados à ação parla­
mentar. Houve o convite às figuras 
mais expressivas e especializadas da 
engenharia nacional, que foram de­
bater não aPenas na Câmara, mas no 
próprio Salão Executivo do Rio de Ja­
neiro, no caso, o gabinete do Enge-
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nheiro João Carlos Vital, durante me­
ses seguidos, a fim de que o contri­
buinte tomasse conhecimento das 
particularidades e da complexidade 
que a matéria encerrava. 

De modo que, desde logo, apresen­
to-me como um daqueles voluntários 
que consideraram tndispensá vel a 
construção do metropolitano no Rio 
de Janeiro. 

Infelizmente, por razões de ordem 
política, na época em que a Guana­
bara não tinha govêrno estável, por­
que os seus governantes eram nomea­
dos pelo Poder Federal, conseqüente­
mente demissíveis ad nuturn, o proje­
to, que foi estudado durante vários 
anos, acabou perdendo a sua oportu­
nidade, e a cidade, com isso, perdeu 
a sua grande chance de reformular o 
seu sistema de transportes coletivos. 

Agora, após o desmonte do Morro 
de Santo Antônio, após o Atêrro da 
Glória, após essas obras que a Gua­
nabara ficou devendo a João Carlos 
Vital e à Câmara de Vereadores da­
quela época, que deu o pri.tneiro passo 
- e o passo decisivo - para resolver 
problemas, que pareciam eternos, co­
mo êsses a que me referi do desmonte 
do Santo Antônio e do atêrro da baía 
- obras efetivadas, em grande parte, 
por governos posteriores, inclusive pe­
lo Governador Carlos Lacerda, mas 
inegàvelmente temos que reconhecer o 
mérito daqueles governadores que as 
iniciaram, destacando-se o sr. João 
Carlos Vital, quando se vê novamente 
o Govêrno da Guanabara empenhado 
na construção do metropolitano, do 
mesmo modo que o seu colega da Pre­
feitura de São Paulo, só temos que nos 
rejubilar com essa idéia. 

Lamento, entretanto, Sr. Presiden­
te~ que o Governador }fegrão de Lima 
não tenha tido a mesma preocupação 
que teve, possivelmente, o Prefeito Fa­
ria Lima, dando a mais ampla publi ... 
cidade, convocando inteligências, va­
lôres, as pessoas interessadas, para 
um exame mais aprofundado e mais 
estreito do problema, lamento que o 
Governador Negrão de Lima não te­
nha seguido aquêle exemplo do Pre­
feito João Carlos Vital, que fêz fun­
cionar dentro do Palácio do Govêrno, 
na sua sala principal, uma Comissão 
Permanente, com engenheiros, jorna­
listas, técnicos, Vereadores, a fim de 
que se desse não só, uma dinamização 

f 

à idéia, mas para que a idéia fõsse· 
r~!almente con~eclda da população. 

<'A;:.,., 
Verificamos, a~_; -.aqui, salvo uma 

publicidade de pág4ili!: Inteiras sõbre 
as vantagens da cida~e ter o metropo­
litano, as comodidades de o passagei­
ro dispor de um meio de condução 
dessa ordem, na verdade o que apare­
ceu noticiado sõbre o empreendimen­
to não corresponde às exigências em 
matéria de esclarecimento. De modo 
que quando surgiu aqui a proposiçã.o, 
no sentido de submeter ao Senado o 
empréstimo a ser realizado pelo Go­
vêrno da Guanabara com organiza­
ções estrangeiras, em cumprimento à 
Constituição, desde logo fiquei muit.o 
tranqüilo. Em primeiro lugar porque 
fui informado de que havia sido de­
signado relator o nobre Senador Au­
rélio Vianna, representa~te da Gua­
nabara, e, portanto, com tôdas as 
condições para ter realmente priori­
dade no interêsse pela matéria, prio­
ridade essa que considero equivalente 
ao interêsse do Presidente do Senado 
e ao do modesto representante daque­
la Unidade que neste momento utiliza 
o microfone. 

Então, encontrava-me em situação 
de ter de votar matéria, que considero 
de interêsse público, mais escorado na 
análise, no estudo que teria de ser 
feito pelo nobre Relator e, também, no 
julgamento dos demais colegas que 
integram, para honra e tranqüilidade 
nossa, a Comissão de Finanças. 

Compareci hoje a essa Comissão e 
tive uma dúvida, de certo modo escla­
recida, desde que se dê crédito à in­
formação prestada verbalmente pelo 
Govêrno da Guanabara. É que o mon­
tante do empréstimo importa em 20 
milhões de marcos. Inicialmente au­
torizaríamos a operação de lO milhóes 
de marcos, para que fôsse feito o pro­
jeto, o estudo sôbre a localização, 
conveniência, etc., pràticamente um 
qua.rto do traçado da linha. Em ou­
tras palavras o projeto, o custo do 
estudo dessa coordenação técnica -está 
estimado em cêrca de 20 milhões de 
marcos alemães, para um traçado de 
19 quilômetros e 700 metros. Mas, no 
trecho prioritário, que é apenas de 
quatro quilômetros e fração, seriam 
despendidos aproximadamente meta­
de dêste empréstimo - dez milhões àe 
mareos. 

Então, estranhei que para quatro 
quilômetros, um pouco menos de um 
quarto do traçado, teriamos que gas­
tar dez milhões de marcos e, para o 
restante, pràtlcamente para quinze 
quilômetros, se gastaria outro tanto. 

Mas houve ug.a explicação que 
aceitei como válida, sobretudo porque 
me foi trazida pelo Senador Aurélio 
Vianna e depois me foi confirmada, 
no meu gabinete, por um represen­
tante do GoveJ;"nador da Guanabara. 
Essa diferenciação residia na circuns­
tância de que, para fazer o estudo do 
pequeno trecho, a emprêsa teria que 
empregar determinados capitais, co­
mo instalação de escritório e aquisi­
ção de determinadas máquinas que, 
depois, seriam utilizadas para o res­
tante. 

Até certo modo fiquei tranqüilo 
quanto a êsse aspecto mas fiz uma 
pergunta que não tive resposta, por­
que ninguém tinha condições, a mau 
ver, de responder: e se no contrato 
constava alguma cláusula admitindo 
uma hipótese de reajuste de preços 
contratuais. E, realmente, não cons­
tava. 

Havia outra preocupação que não 
cheguei a levantar, que é a questão 
dos juros, estabelecidos em 7,6%, pa­
ra êsse empréstimo. 

Sr. Presidente, à falta de dados, ti­
ve que me vale de matéria já estuda­
da nesta Casa, com relação ao mesmo 
tema, ao mesmo problema, qual seja 
a construção do metropolitano na ci­
dade de São Paulo, matéria que teve 
como Relator, inicialmente, o Senador 
Carvalho Pinto e, depois, o Senador 
Mem de Sá, e, pelo que pude compul­
sar do processo, por ambos foi estu­
dada com dedicação, carinho e autori­
dade que todos reconhecemos em 
S. Ex.as 

Na questão de juros me tranqüilizei 
Porque a operação que vai ser feita 
na Guanabara é pràticamente com as 
mesmas emprêsas alemãs com que fo­
ram !eltas as operações de Sáo Paulo. 
Tanto em São Paulo quanto na Gua­
nabara, os juros estão idênticos: 7,6%. 

Acontece, entretanto, que aí não en­
contrei uma solução para a minha dú­
Vida intermediária, que é aquela da 
possibilidade de reajuste em matéria 
de preços a serem oferecidos pela em­
Prêsa encarregada dêsse estud.o. 
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Verificamos, no exame da autori­
zação para êsse estudo da construção 
do metropolitano de São Paulo, que 
inicialmente houve a solicitação de 
uma autorização para um crédito de 
pràticamente doze milhões de marcos. 
Mas, mais tarde veio uma outra, es­
tendendo para mais quarenta milhões 
de marcos. 

Acontece que no projeto carioca, 
até aqui, para esta linha prioritária, 
se estabelece uma previsão quilomé­
trica de 19 quilômetros ~ rzoo metros. 
A de São Paulo, a })Xevisão para o 
primeiro trecho, para. a primeira li­
nha prioritária, é de 17 quilômetros 
e 600 metros -· pràticamente, me­
nos dois qUilômetros. De modo que, 
então, face a ~sto, eu me encontro em 
certa dúvida: por que vamos autori­
zar ou solicitam autorização para um 
empréstimo de 20 milhões de marcos, 
quando, no caso de São Paulo, pelo 
que pude depreender de uma análi­
se muito rápict,a - porque tudo está 
em caráter urgente - do projeto 
paulista, houve necessidadf1 da pri­
meira autorização do empréstimo, 12 
milhões de marcos, para, depois, ha­
ver a outra autorização de 40 milhões 
de marcos? 

Sr. Presidente, quero declarar que 
fui e sou favorável à construção do 
metropolitano, no Rio de Janeiro ou 
em qualquer outra cidade brasileira 
que tenha as mesmas condições de 
S. Paulo e Rio de Janeiro. Assim, sou 
pela aprovação do projeto. Nossa· fun­
ção é dar um aval, em nome da Repú­
blica, ao Estado que represento. Não 
cabe -ao Senado entrar em detalhes 
técnicos sôbre o custo, pràticamente, 
das operações, problemas de assesso­
ria e coordenação da obra. A nós ca­
be resguardar o sistema de pagamen­
to de juros que, no caso, devem co­
incidir com os estabelecidos para a 
Cidade de São Paulo. 

O Sr. Bezerra· Neto - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento· do 
orador.) Pela leitura feita na primei­
ra reunião da Comissão de Finanças, 
do contrl:\to todo, verificou-se, numa 
das cláusulas em aprêço, uma deter­
minação da fixação de preço c·erto, 
sem reajustamento, sem revisão. É 

uma cláusula específica que deve 
constar do processo, a respeito do 
pagamento, por preço certo, já pre­
visto no contrato. 

O SR. MARIO MARTINS - Fico· 
grato pela informação que, infeliz­
·mente, hoje, pela m'anhã, não me 
chegou com tal segurança. Não sei 
se estariam presentes representantes 
de São Paulo, quando do estudo de 
matéria técnica. Quem a estudou, 
certamente, estará com ela familiari­
zado. Mas, dificilmente, passado um 
certo período, ... alguém que a tenha 
estudado, poderá contar, com preci­
são, certas peculiaridades de um pro­
jeto tão técnico. 

O Senado aprovou duas autoriza­
ções para a Cidade de São Paulo, pi­
ra o mesmo fim, contrato com a mes­
ma firma, sendo a primeira, como 
disse, de 12 milhões de marcos e a 
outra, de 40 milhões de marcos}. 

Mas, como no projeto de São Pau­
lo só se fala num trecho, segundo ve­
rifiquei num dos anexos, de 17 quilô­
metros, nota~se, então uma dispari­
dade· que não deve encerrar irregula-­
ridade alguma, nada que sugira sus­
peição, mas que, a um leigo, ou a 
alguém que muito interêsse tenha pe­
lo assunto,\ mas dispondo de pouco 
tempo para o estudar, impedirá que 
chegue a uma conclusão definitiva e 
esclarecedora. Estou assim, nesta dú-
vida. ' 

O nobre Senador Bezerra Neto in­
formou que, no contrato, há uma 
cláusula que não admite qualquer 
modificação de preço, ou qualquer 
reajustamento. Gostaria de, assim, 
como S. Ex.a, ter, também, esta 
tranqüilidade. 

Assim, estou em certa dúvida: fa­
vorável ao metrô, dando a minha co­
operação no sentido de que se o cons­
trua, no Rio de Janeiro, ,mas, tam­
bém, utn pouco preocupado com a 
responsabilidade de ·quem tem que 
decidir sôbre a matéria com tal ra­
·Pidez sem os elementos que dispuse- · 
mos quando São Paulo mandou a sua 
proposição. Não houve inesmo divul-

, gação na imprensa sôbre o projeto; 
a verdade é que, hoje talvez, se co-­
nheça mais o projeto de São Paulo, 
por fôrça de ler o assunto nos jornais 
de São P8:ulo, do que o projeto ca­
rioca, que não foi divulgado, pelo 
menos convenientemente, no Rio de 
Janeiro. Eu sinto, a respeito, certa 
perplexidade. Espero, aguardo um es­
clarecimento para poder votar favo-

rável ao projeto e não ter que nl.e abs­
ter da votação, porque contraria o 
meu propósito. (Mpito ~em!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Continua a discussão. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 

·há uma questão de competência que 
a todos nós interessa. Foi pedida au­
torização ao Senado, na forma como 
determina a Constituição, para que o 
Estado da Guanabara pudesse con­
trair um empréstimo para a execu­
ção de projetos, a construção do me­
trô do nosso Estado. \ 

A documentação enviada pelo Es­
tado da Guanabara satisfez à Comis­
são; ela se enquadra naquelas exigên­
cias que o nosso Regimento determi­
na. A Comissão de Finanças aceitou 
á documentação exigida, que lhe foi 
enviada e, por unanimidade, votou 
pelo empréstimo. 

A parte de fiscalização é, confor­
me todos nós sabemos, da compe­
tência do Poder Legislativo do Es­
tado da Guanabara. 

Como bem disse o Sr. Senador Má­
rio Martins, ~ firma que vai financiar 
os estudos é aquela mesmà que está 
executando os mesm'os estudos para 
o metrô da Capital do Estado de Sáo 
Paulo. 

Não li, até agora, qualquer trabalho 
de mérito que ei~asse de suspeitas 
a firma ou as firmas que vão exe­
cutar os estudos. Trata-se de obra 
tão desejada pelo povo da Guana­
bara, há muito anos, conforme his­
tOricamente foi provado pelo nobre 
Senador Mário Martins e nós não te­
mos documento algum que comprove 
a falta de idoneidade das firmas en- ' 
carregadas dos estudos do projeto. 

O Sr. Mário Martins Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O s~. AURÉLIO VIANNA - Pois 
não. 

O Sr. Mário Martins - Quero des­
tacar que, da minha par'te, não hou­
ve sentido algum de suspeita. Não 
estou criando restrição sob o ponto 
de vista moral, não só no que se re­
fere à firma quanto ao Govérno da 
Guanabara. Não estou, repito, le­
vantando suspeita nem contra a fir-
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ma nem contra o Govêrno do Estado 
da Guanabara. 

O SR. AURÉLIO VIANNA- Se Vos­
sa Excelência 1evantasse a suspeição, 
eu não estaria, aqui, falando, por­
que a suspeição levantada por Vossa 
Excelência me levaria até mesmo a 
um reestudo da matéria. 

O Sr. Mário Martins - Obcigado a 
V. Ex.a. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - E se 
V. Ex .. a não suscita, não levanta qual­
quer suspeição, ficamos no pressupos­
to de que a firma oú as firmas são 
idôp.eas, até prova em contrário. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, se 
houvesse qualquer reajustamento -
admitindo-se houvesse uma cláusula 
nesse sentido - haveria um novo pe­
dido para que o Govêrno da Gua­
nabara pudesse contrair nôvo em­
préstimo, fruto do reajustamento pre­
tendido e, aí então, novamente, a 
Assembléia Legislativa da Guanabara 
estudaria a matéria, e nós opina­
ríamos, como hoje fizemos. 

O que nós, do Senado Federal, dese­
jamos é que a fiscalização continue 
sendo feita pelo poder competente 
do Estado da Guanabara, e mais do 
que isso, que a obra seja executada e 
que satisfaça ao povo do nosso Es­
tado e, por extensão, ao povo brasi­
leiro que continua amando o Estado 
da Guanabara como em priscas eras, 
quando capital da República, porque 
não hã Estado ~ais nacional no Bra­
sil que o Estado da Guanabara, onde 
todos nos senti mos bem. 

O Senado vai cumprir com o seu 
dever, dando os meios que são as pre­
Hminares da. execução da obra. O 
metrô, vias de comunicação sôbre a 
terra, comunicações aéreas, tudo o 
que fôr f~ito para uma fixação agra­
dável, para o bem-estar do povo da 
Guanabara, que o seja. Não nos im­
porta, se houve grandeza e tem ha­
vido. No Senado, o nome de quem go­
verna o Estado da Guanabara, o Esta­
do de São Paulo, quem foi o eleito na 
Prefeitura da capital daquele grande 
Estado, no Estado de Mato Grosso ou 
de qualquer outro Estado, não nos in­
teressa. Se a documentação que nos 
chega é autêntica e, na verdade, até 
que se prove o contrário com do­
cumentação autêntica e segura, sem 

qualquer paixão que não seja a da 
verdade, a que hoje chegou nos au­
toriza a aprovar o projeto de reso­
lução, 

E não é outro o desejo do nobre 
Senador Mãrio Martins, um homem 
de bem - e não precisaria que nós 
o proclamã.ssemos, tõda nação o co­
nhece ~, apaixonado no bom senti­
do da palavra, deseja um esclareci­
mento. E as clãusulas contratuais aí 
se encontram. Na verdade, não é esta 
a primeira mensagem que nos chega 
incompleta. 

sâ.o Paulo prima pela perfeição da 
sua organização adil)lnistratlva, den­
tro do conjunto n«éional. É o Esta­
do que jà rompeu, de há muito, a bar­
reira do subdesenvolvimento. É o Es­
tado de renda per capita rural a maior 
do Brasil. É um Estado líder, ao lado 
da Guanabara, no campo da indús­
tria nacional. Pois bem, o processo 
de São Paulo não estava completo. O 
Estado de Goiás, com Brasília prin­
cipG.lmente, precipitou-se no caminho 
do desenvolvimento. A mensagem 
chegou desacompanhada dos do­
cumentos essenciais para o emprés­
timo pretendido por aquêle Estado. 
Sem mágoa nenhuma foram pedidas 
informações para o envio de documen­
tos necessários para o pronunciamen~ 
to legitimo do Senado Federal e o 
Govêrno daquele Estado procurou 
cumprir com o seu dever, enviando o 
que pedíamos, fruto de exigência le~ 
gal. Houve um senão no caso do pre­
tendido empréstimo pelo Estado da 
Guanabara. A documentação soUci­
tada chegou. A Comissão de Finan­
ças, por unanimidade, aceitou-a, a 
Comissão de Constituição e Justiça 
não encontrou mácula de inconstitu­
cionalidade ou injuridicidade no pro­
cesso; e, agora, nós vamos decidir. 
Repito: com o desejo de que sejam 
bem usados os dinheiros do povo ca­
rioca, do povo da Guanabara; que o 
empréstimo adquirido e que revela a 
confiança de instituições financeiras 
alemás no nosso Pais - porque é com 
o aval do Govêrno Federal que o em­
préstimo vai ser concedido à Guana­
bara - o nosso desejo é que êsse em­
préstimo seja bem aplicado, a obra 
executada e que traga resultados po­
sitivos, porque o povo do nosso Esta­
do está asfixiado por falta de trans­
porte8. 

A situação não (Jade continuar, não 
deve continuar. A obra não vai ser 
tôda ela executada pelo atual gover­
nante; será continuada. Mas tem que 
ser iniciada, precisa ser iniciada. 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Com 
grande prazer! 

O Sr. Dinarte Mariz - Tenho im­
presSão de que o Senado todo está 
acompanllandf:l, com a maior simpa­
tia, a decla"ração que V. Ex.a está fa­
zendo sôbre o assunto, e porque já 
tomou conhecimento do brilhante pa­
recer que V. Ex.a expendeu. Devo di­
zer que todos nós somos urn pouco 
cariocas e temos in terêsse pela gran­
de cidade, orgulho do Brasil, testemu­
nha de todos os fatos históricos de 
nossa Pátria. Tenho a impressão de 
que V. Ex.a conta com a unanimida­
de desta Casa na defesa que faz do 
empréstimo que, em boa hora, está 
conseguindo, e que já devia ter sido 
tratado por administr:.tções passadas. 
Assim V. Ex.a conta com a unanimi­
dade desta Casa. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Obri­
gado a v. Ex.a e que se concretize 
aquéle desejo manifestado pelo Se­
nador Mário Martins, que, segundo 
ouvi, é também, o do Presidente des­
ta Casa, que se interessou algures pe­
lo problema, êle que tanto lutou, na 
época em que representou, corilo Ve­
reador, o Distrito Federal, pela cons­
trução do metropolitano carioca. 

O Senado vai dar ao Govêrno da 
Guanabara oportunidade de iniciar 
uma grande obra. Que o faça. Não 
desaponte o povo do Estado que o 
honrou com aqttêle mandato, que é 
nobilitante, e honre o povo brasileiro, 
que, através dos representantes de 
cada um dos Estados da Federação, 
vão dar a S. Ex:21. a oportunidade da 
execução dessa grande obra. 

As palavras do Senador Mário Mar~ 
tins, justas, sinceras, seguras, têm êste 
sentido, tenho esta impressão. Nin~ 

guém está contra a execução da obra. 
E o testemunhou muito bem o Sena .. 
dor Dinarte Mariz. Porque ninguém é 
contra a Guanabara. Se há queixa, 
é que as levas de Deputados e Sena­
dores sempre vão na direção da Gua­
nabara. E uma espécie de capital e•· 
piri tual do Brasil. 
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Nada mais tenho a dizer, porque 
);ão estou fazendo a defesa, como se 
o Senador Mário Martins tivesse feito 
uma acusação. De modo nenhum; nós 
11os entendemos tanto, nos esti­
mamos tanto, nos compreendep:loS 
tanto e o Senado estâ tão acos­
tumado a ouvir as suas palavras, c:ue 
não há aqui acusação ou defesa. !-lá 
talvez expressões diferentes no mesmo 
sentido, visando. ao mesmo fim, o 
mesmo objetivo. Até mesmo aquêles 
colegas da Assembléia d~ Guanabara 
que se opuseram ao projeto talvez ti­
vessem boa intençãa;'-]:1-{~nções não · 
são discutidas. Mas, nctiúiido, ao cer­
to, éles desejam que esta obra se rea­
lize. Talvez noutro tempo, mas que se 

.realize. O que é certo é ctue o Senado, 
desapaixonadamente, votou nas Co­
mi~sões, e desapaixonadamente vai 
votar agora. 

O S,r. Mârio Martins - Permite V. 
Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) Quero pedir desculpas ao 
Senado;aos demais colegas e, ao mes­
mo tempo, fazer um apêlo no sentido 
de que compreendam a minha posi­
ção, que não tem nenhum aspecto de 
impertinência, nern prete:q.de, de leve, 
trazer qualquer suspeição sôbre quem 
quer que seja, e, torno a repetir, mes­
mo com relação a firmas. que não co­
nheço, e, especialmente, com relação 
ao Govêrno da Guanabara, enfim, à 
administração. Faço êste apêlo para 
que compreendam que eu, sendo Se­
nador da Guap.abara, estou tomanrlo 
conhecimento,' agora, de matéria de 
tal importância para meu Estado. E 
que não gostaria de, a~anhã, no Rio 
de Janeiro, ao ser interpelado por al­
guém, não ter condições para infor­
mar sôbre matéria votada pelo Sena­
do, submetida a documentação ao Se­
nado, ou que eu tivesse de me louvar 
~hicamente na credibilidade do Go­
vêrno, das firmas técnicas, da Enge­
nharia. Quero me valer - aí é que pe­
ço para que não vejam impertinência 
- desta oportuniqade para ter algum 
esclarecimento que não pude ter em 
meu Estado, muito embora inantenha 
as melhores relações com o Govêrno e, 
de modo geral, com todos os integran­
tes do Govêrno. Pergunto ao Relator 
e reconheço que sôbre matéria técni­
ca nem sempre se pode, de memória. 
dar ~'resposta a indagações. Mas, no 
caso de São Paulo, o empréstimo foi 
cpscríminado na~ suas verbas, não só 

quanto ao vulto a ser aplicado neste 
ou naquele setor, como quanto às per­
centagens do empréstimo, neste ou 
naquele setor. Por exemplo, diz-se: 
um pouco mais de 15%, a título de ho­
norários por serviços a serem presta­
dos pelas emprêsas contratadas. En­
t~o, não se sabe quais as emprêsas 
contratadas, o quanto de percenta­
gens as emprêsas vão receber a título 
de honorã.rios. E mais, 23,38% e fra­
ção, a titulo de compensação, pelos 
serviços e custos ocorridos nos escri~ 
tórios centrais da Alemanha. No ter~ 

ceiro item temos 16,69% relativos a 
custos na execução dos trabalhos, e 
depois dã. o vulto, o montante de no­
ve milhões etc. de marcos correspon­
denteS aos juros""de 7% durante todo 

' ~ 
o período. Como tudo é feito pela 
mesma emprêsa e vem amparado pelo 
Banco Central, quero acreditar que 
deva existir coisa idêntica, natural­
mente com percentagens e algarismos 
diferentes, no projeto que nos foi en­
caminhado. Reconheço que é um abu­

, so de minha parte contra os colegas. 
que poderiam dizer que eu peça vistas 
do projeto~ Todavia, como não desejo 
retárdar a matéria e não quero que se 
diga que tenho qualquer espírito de 
obstrução, é que tomo a liberdade de 
fazer a indagação ao Relator sôbre se 
o mesmo cálculo _çie percentagem com 
relação ao ,lucro da diretoria, ao lucro 
da emprêsa e à percentagem para 
gastos nos escritórios da Alemanha, 
também constou do mesmo processo, 
porque, acredito, deva ter .... cohstado, 
pois se trata da mesma emprêsa, para 
o mesmo' tipo de negócio .. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Pois 
não. 

O Sr. Lino de Mattos- As observa­
ções do eminente Senador Mã.rio Mar­
tins, fazendo comparações entre o 
contrato efetivado com a Prefeitura 
de São Paulo, que se· propõe à cons­
trução do metrô, precisam ser exami­
nadas à vista da natureza dos servi­
ços constantes de cada um dos con­
tratos. No contrato feito com a Pre­
feitura de São Paulo, a firma alemã 
se encarrega também do projeto, a 
entregar êsse projeto em condições de 
execução imediata. Tanto é assim, que 
já. n.o dia 14 do mês que vem, o Pre­
feito de São Pau~o vai dar início_ ao 

primeiro trecho do metrô, com b~ se 
no projeto apresentado pela firma 
alemã. No contrato que se pretende 
fazer com o Estado da Guanabara, a 
firma alemã assume o compromisso 
apenas dos estudos para a coordena­
ção da implantação do metrô:-Não se 
trata de proje.:tar o metrô, nos têrmos 
do contrato feito com a Prefeitura de 
São Paulo. Assim, o Estado da Gua­
nabara vence a primeira fase, que '~'oi 

vencida, também, pela Prefeitura· de 
São Paulo, passa depois a uma segun­
da fase, que é a fase do projeto, quan­
do, então, o Senado serã. forçosamente 
chamado, novamente, para aprovaÇão 
de um nôvo crédito. Esta a diferença. 
Aliã.s, repito informações que me fo­
ram prestadas pelo nobre Deputado 
Pedro Faria, cuja presença, nesta Ca­
sa, como verdadeiro "anjo de guarda" 
do metrô da Gu~nabara, deu-lhe pro­
fundo conhecimento da matéria como 
resultado do est\tdo que féz. 

O Sr. Mário Martins- Sr. Senador 
Aurélio Vianna, permita-me,~ é um 
detalhe muito importante e não quero 
perder esta oportunidade. O esclare­
cimento do Senador Lino de Mattos. 
feito com muita precisão, longe de 
me esclarecer, aumentou as mínhas 
dúvidas porque acontece o seg'uinte: 
no contrato de São Paulo para esta 
primeira fase, que seria para o con­
trato de elaboração de estudos eco­
nômico-financeiros, do pré-projeto rle 
engenharia do metrô. Então, se esta 
primeira parte equivalesse ao que se 
pretende agora para a Guanabara -
aí é que está a minha perplexidade -
por que aí aparece um custo de 12 
milhões de marcos, enquanto que no 
nosso, para apenas mais 2 KM, apa­
rece um custo de 20 ·milhões de mar­
cos, ou seja, mais 8 milhões de mar­
cos. Acredito que V. Ex.a tenha razão, 
mas tenho receio de que, nesse pe­
queno intervalo, entre o contrato de 
São Paulo e o pretendido contrato da 
Guanabara, tenha havido uma majo­
ração enorme em matéria de custo 
apenas para estudos econômico-finan­
ceiros e pré-projeto de engenharia de 
metrô. As minhas dúvidas aumenta­
ram, embora os esclarecimentos de V. 
Ex.a, tenham sido muito lúcidos. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Quan­
tos quilômetros para São Paulo? 

O Sr. J\lário J\lartins - 17.600. para 
essa parte prioritária." O nl?sso, o da. 

r 
'-
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Guanabara, seria de 19.700, nessa 
nt_esma parte. 

·O SR. AURÉLIO VIANNA- A per­
gunta do nobre Senador Mário Mar­
tins está respondida na cláusula V do 
contrato, combinada com o Anexo n.0 

3, "a título de remuneração para custo 
de administração centralizada (Over­
head) prestada pela firmas CCN, 
BOCHTIEF, e DECONSULT, para a 
execução do contrato ou com o mesmo 
relacionado e a título de honorários 
(Fee} pela prestação de serviços, re­
ceberão as firmas o pagamento, se­
gundo a fôrmula estabelecida no 
item 1, do Anexo 3." 

Anexo n.0 3: 

<LeJ 
Nessa fôrmula, as abreviaturas aci­

nta- têm o seguinte significado e valô­
res: 

J!~M = Valor total da fatura men­
sal 

O o= Overhead - 21,10446 

F o= Fee - 15,65248 

C :; Custo - total de tódas as 
despesas mensais reembolsâveis 
definidas na cláusula QUARTA. 

O Sr. Mário Martins - Neste pri­
meiro, qual a percentagem a título 
de honorârios por serviços? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Que 
quer dizer a fórmula ? Como' se apli­
ca.? Qual o percentual? Ê assunto q.ue, 
com franqueza., não sei se interessa 
particularmente ao Senado. 

O Sr. Mãrio Martins - Permite­
me V. Ex.a? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Não 
estou dizendo que não interesse a um 
Senador saber. Ê um assunto técnico 
mesmo sendo as condições um tanto 
diferentes. Se fôssemos fazer uma 
análise da topografia do terreno da 
Guanabara e da sua composição con­
cluiria - já ouvi de alguém que se 
diZ conhecedor do assunto - que o 
metrô na Guanabara deverá custar 
muito mais do que se fôsse construída 
uma cidade plana, sem rochas pro­
fundas. Então, se formos fazer um 
estudo comparativo para saber porque 
razão a construção na cidade de São 
Paulo vai gastar x, e no Estado da 
Gna:"'\bara vai gastar x mais y, le­
varíamos horas e nos veríamos obri­
gados a convocar especialistas para 

l / 

explicações, a nós, que não somos téc­
nicos. Este contrato que foi firmado, 
tem um aval .do Govêrno central, do 
Govérno federal, para o empréstimo 
de x, a fim de intensificar a realiza­
ção dos estudos. Ent~o, êsses estudos 
é que nos vão esclafecer muitas coi­
sas que desconhecemos agora, de co­
mo vão se processar. Queremos ir 
muito adiante, como se os estudos já 
tivessem si do feitos para execução da 
obra. Dizia eu que era dos que acre­
ditavam que os Deputados que se 
opuseram ao projeto, estavam contra 
a construção do metrô, no e'ntanto 
vou dar um exemplo. A não ser que 
eu esteja enganado, o Deputado Nina 
Rodrigues, apresentou duas emndas 
ao projeto. 

Ora, o pressuposto é que se as 
emendas - ambas de redação - ti­
vessem sido aprovadas, êle aceitaria 
o projeto. E, nessas emendas o que 
féz foi pleitear a troca de expressões 
por sinônimos. S. Ex.a pede que, em 
vez de "firma" figure a expressão 
"'~mprêsa". Em vez de "com sede", 
seja "Sediada"; em vez de "confor­
me", figure a expressão "de acôrdo 
com". ( 

Estamos então no pressuposto, 
se queremos minúcias, de que se essas 
emendas apresentadas por êsse no­
bre Deputado tivessem sido aceitas 
pelo Plenário, êle estaria de acôrda 
com o projeto. O Presidente não as 
aceitou de plano, considerando que 
são sinônimas as expressões. Apenas 
isso. Mas, eu não quero descer a essas 
minúcias pois que se trata de assunto 
de economia da Assembléia Legisla­
tiva do Estado da Guanabara. De ai~ 
guma maneira, estou um tanto quan­
to ligado àqueles que tanto debate~ 
ram o assunto naquela Casa que re­
pn~senta o pensamento, a voz· do po­
vo daquele gránde Estado. 

Para terminar o que me toca, fo­
ram cumpridas as exigências consti­
tucionais e regimentais. Pode ser que 
nós, agora em Pienãrio, consideremos 
que não, e nas duas Comissões, sim. 
Qual a minha posição, como repre­
sentante do povo da Guanabara, se 
porventura êsse dinheiro do emprés­
timo fôr dilapidado e as denúncias 
comprovarem a· mal emprêgo dêsses 
dinheiros públicos? Serja condenar o 
Governador do Estado da Guanaba­

. r a e os responsã v eis pela execução da 

f 

obra. Nin~uéln tem dúvida quanto a 
isso. Mas, eu não quero fugir do mé­
rito da questão de competência. Por 
isso, Sr. Presidente, desejo tanto 
quanto o nobre Senador Mário Mar~ 
tins, meu amigo particular, com cu) as 
idéias tantas e tantas vêzes venho 
comungando ... 

O Sr. Mário Martins - Para ·honra 
minha. 

O SR, AURÉLIO VIANNA -· ... 
votar a favor do Projeto, de consci~ 
ência, na' fúiperança de que o Govêr­
no da Gliatlabara e os encarregados 
da execução do projeto e da obra 
cumpram o seu dever e jamais ·dêem 
motivo para que, desta mesma tri­
buna, levantemos nossa voz, conde~ 

nando-os por não cumprirem com as 
suas obrigações, perante aquêle gran­
de público. 

É só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Continua em discussão o 
projeto. (Pausa.) 

Mais nenhum Sr. Senador desejan­
do usar da palavra, dou-a por encer­
rada. 

Em votação. 

O Sr. Josaphat Marinho - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para enca­
minhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra, para enca­
minhar a votação, o Sr. Josaphat Ma­
rinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (Para 
encaminhar a votaÇão. S'em revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, não sou 
contra a obra a que se refere êsse 
pedido de autorização para emprés­
timo, como não são contra ela, se­
guramente, nenhum dos Senadores 
presentes ou qualquer dos Deputados 
que manifestaram divergência na 
elaboração da lei, na Assembléia Le­
gislativa. Quero esclarecer, porém, 
que, diante de dúvidas suscitadas e 
de documentos encaminhados ao Se­
nado, manífestei perante a Comissão 
de Constituição e Justiça o seguinte 
voto: 

"Votei pela conversão em dlll­

géncia, para que fôsse apurada 
a perfeita regularida~ da votaw 
ção da lei, assim como de seu 
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contexto, em face das denúncias 
do conhecimento da Comissão. 
Se hã argüição de irregularidade 
antes da decisão, cabe· ao Senado 
apurá-las devidamente, desde 
que se torne responsável pela 
operação autorizada." 

Respeito - e seria desnecessário 
mesmo assinalar - a convicção ex­
pressa, pelos ilustres Relatores que 
opinaram no processo e pelo enten­
din+ento da rnaioria que os apoiou. 
Até êste instante, porém1 ~Y,j.ç me en­
contro suficientemen~ ·. esclarecido 
para votar com tranqüilidade o pe­
dido de autorização para o emprés-
timo. ' 

Assim - e como, de outro lado, não 
sou contra a realização da obra -
parece que o caminho mais acertado, 
para o resguardo da minha consciên­
cia, é abster~me da votação. 

~ o que comunicÓ a V. Ex.a. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra, para enca­
minhar à votação, o Sr. Senador Da-
niel Krieger. ' 

O SR. DANIEL KRIEGER (Para en­
caminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, nós queremos declarar que 
não nos atemos, qua~do decidimos 
assunto de Estado da Federação, a 
nenhuma coloração política. Nós per­
qulrimos o interêsse da unidade fe­
derativa. Não examinamos a trami­
tação de uma lei que foge à nossa 
alçad~. Nós nos contentamos com a 
apresentação formal' da lei. Ela foi 
aprovada; Portanto, nenhuma obje­
ção poderemos fazer. A· discussão da 
legalidade da sua tramitação não 
compete ao Senado da República. Por 
isso, nós apoiamos e aprovaremos o 
projeto de resolução. (Muito bem!) 

O Sr. Mário Martins - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Mário Martins: 

O SR. MARIO MARTINS (Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, pelas ra · 
zões que· tive oportunidade de expor 
quando discuti a matéria - e só não 
o faço agora, em encaminhamento de 
votação, por impedimento regimen-

tal - e não me considerando devida­
mente esclarecido, eu me abstenho 
de votar. 

Não levanto a mínima suspeita com 
relação à matéria, mas cons!dero que 
ela não veio devidamente c~pacitada 
para me instruir. Embora reconheça 
a restrição apresentada pelo nçbre 
Líder Aurélio Vianna, de que eu não 
poderia me valer de um privilégio de 
querer esclarecimentos individuais em 
matéria· dessa ordem, não me encon­
tro em condições de votar com tran­
qüilidade pessoal de conciência. As­
sim, peço a V. Ex. a.· para consignar a 
minha abstenção. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho)· .:__ Em votação o projeto de 
resolução. - · 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam· queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

A matéria vai à Comissão de Re­
dação. 

É o seguinte o projeto de reso .. 
lução aprovado: 

/ 
PROJETO DE RESOLUÇAO 

' N.0 72, DE 1968 

Autoriza o Govêrno do Estada 

1 
da Guanabara a realizar, com 
aval do Tesouro Nacional, opera­
ção de financiamento para o con­
trato de prestação de serviços téc­
nicos de coordenação dos projetos 
de construção do primeiro trecho 
da linha prioritária do metrô do 
Rio de .Janeiro. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 ·--:- É o Govêrno do Estado 
da Guariabara autorizado a realizar, 
com aval do Tesouro Nacional, ope­
ração de financiamento para o con­
trato de prestação de sêrviços técni·· 
cos de coordenação dos projetos de 
construção do primeiro trecho da li­
nha prioritária do metrô do Rio de 

' Janeiro,/firmado com o consórcio bra­
sileiro-alemão constituído das firmas 
Companhia Construtora Nacional S.A., 
com sede no Rio de Janeiro, GB, 
Hochtief Aktiengesellschaft Fuer Hoch 
Und Tiefbauten Vorn. Gebr. Helf­
mann, com sede em Esserl, República 
Federal da Alemanha, e Deutsche Ei­
senbahn Consulting GMBH, de Frank­
furt, Repúb~ca Federal da Alemanha, 

desde q"\le atendidas as exigências dos 
órgãos encarregados da política eco­
nômico-financeira do Govêrno Fe­
deral e o preceituado na Lei Estadual 
n.0 1. 749, de 25 de novembro de 1968 

Art. 2.0 
- O valor da operação a 

que se refere o árt. 1.0 é de DM .... 
10.000.000,00 (dez milhões de marcos 
alemães), à taxa de juros de 7,6% a.a. 
(sete e seis décimos·por cento ao ano), 
calculada sôbre os saldos devedores. 
pagáveis trimestralmente, a contar da 
data da vigência do contrato, obede­
cidas as seguintes condições 'de paga .. 
menta para o principal: 10% (dez por 
cento), na data dÓ inicio da vigência 
do contrato; 5% (cinco por cento), 
10 (dez) meses após o início da viN 
gência d.o contrato; e 85% (oitenta 
e cinco por cento), em 5 (cinco) pres.t 
tações anuais, i!fuais e sucessiras, de­
vendo a primeira ser saldada 22 (vint@ 
e dois) meses e a última 70 (setenta) 
meses após a data da entrada em 

.vigor do contrato. 

Art. 3.0 - Esta ~esolução entra em 
vigor ,na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

,' 

Item 3 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 119, 
de 1968, de iniciativa do Senador 
José Feliciano, que considera de 
utilidade pública a "Sociedade 
Mantenedora do Hospital Regin­
nal de Jataí", com sede em Jataí, 
Estado de Goiás, tendo 
PARECERES favoráveis, sob mi-

meros 1.035, 1.036 e 1.037, <le 
1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça; 
-de Saúde; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. 

,se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 

' a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada a djscussão do projeto, 
sem emendas e não havendo requeri­
mento no sentido de que o mesmo sela 
submetido a votação, é o projeto dado 
como definitivamente aprovado, nos 
têrmos do art. 272 do Regimento In­
terno. 

{ 
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O projeto vai à Câmara dos Depu­
tados. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO . 
N.0 119, DE 1968 

Considera de utilidade pública 
a "Sociedade Mantenedora do 
Hospital Regional de Jataí", com 
sede em Jataí, Estado de Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É reconhecida de utili­

dade pública a "Sociedade Mantene­
dora do Hospital Regional de Jataí", 
com sede na Cidade de Jataí - Esta­
do de Goiás. 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimento 
de dispensa de publicação de redação 
final, que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.• 1.6I7, DE 1968 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 315 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para ime­
diata discussão e votação, da reda­
ção final do Projeto de Resolução n.0 

72, de 1968, que autoriza o Governa­
dor do Estado da Guanabara a rea­
lizar, com aval do Tesouro Nacional, 
operaÇão de financiamento para o 
contrato de prestação de serviços téc­
nicos de coordenação dos projetos de 
construção do primeiro trecho da li­
nha prioritária do metrô do Rio de 
Janeiro. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1968. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O Sr. 1.0 -Secretário irá 
proceder à leitura da redação final. 

É lida a seguinte: 

PARECER 
N.0 1.101, DE 1968 

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Redação final do Pr<ljeto de 
Resolução n.0 72, de 1968. 

Relator; Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresent!t a redação 
final do Projeto de Resolução n.o 72, 

r 
• 

de 1968, que autoriza o Govêrno do 
Estado da Guanabara a realizar, com 
aval do TesoU\'o Nacional, operação 
de financiamento, parat o contrato de 
prestação de serviços técnicos de co­
ordenação dos projetos de construção 

1 do primeiro trecho da linha prioritá­
ria do metrô do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, ern 27 de novem­
bro de 1968. - Leandro M01ciel, Pre­
sidente - Filinto Müller, Relator -
Nogueira da Gama. 

ANEXO AO P J\RECER 
N.O 1.101, DE 1966 

Redação final do Projeto de Re. 
solução n.P 72, de 1968, 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 45, in­
ciso II, da Constituição Federal, e 
eu, ...................... , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.O , DE 1968 

Autoriza o Govêrno do Estado 
da Guanabara a realizar, com 
ava1 do Tesouro Nacional, opera· 
ção de financiamento para o con· 
trato de prestação de serviços 
técnicos de coordenação dos pro. 
jetos de construção do primeiro 
trecho da linha prioritãria do 
metrô do Rio de Janeiro. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- É o Govérno do Estado 

da Guanabara autorizado a reali~ar, 

com aval do Tesouro Nacional, ope­
raÇão de financiamento para o con­
trato de prestação de serviços técni­
cos de coordenação dos projetos de 
construção do primeiro trecho da li­
nha prioritária do metrô do Rio de 
Janeiro, firmado com o consórcio bra­
sile:ro-alemão, constituído dâS firmas 
C o m p a n h i a Construtora Nacional 
S.A., com sede no Rio de Janeiro, 
GB, Hochtio! Aktiengesellschalt Fuer 
Hoch Und Tie!bauten Vom Gebr 
Helfmann, com sede em Essen, Re­
pública Federal da Alemanha, e 
Deutsche Eis e n b a h n Consu1ting 
GMBH, de FranKfurt, República Fe­
deral da Alemanha, desde que aten­
didas as exigências dos órgãos encar­
regados da politica econômico-finan­
ceira do Govêrno Federal e o precei­
tuado na Lei Estadual n.0 1. 749, de 
25 d<> novembro de 1968. 

r 

Art. 2.0 
- O valor da operação a 

que se refere o art. 1.0 é de ....... . 
DM 10.000.000,00 (dez milhões de 
marcos alemães), à taxa de juros de 
7,6% a.a. (sete e seis décimos por 
cento ao ano), calculada sôbre os sal­
dos devedores, pagáveis trimestral­
mente, a contar da data da vigência 
do contrato, obedecidas as seguintes 
condições de pagamento para o prin­
cipal: 10% (dez por cento), na data 
do início da vigência do contrato; 5% 
(cinco por-cento), 10 (dez) meses após 
o início tia vigência do contrato; e 
85% (oitenta· e cinco por cento), em 
5 (cinco) prestações anuais, iguais e 
sucessivas, devendo a primeira ser 
saldada 22 (vinte e dois) meses e a 
última 70 (setenta) meses após a da­
ta da entrada em vigor do contrato. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Em discussão a redação fi­
nal. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerra­
rei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
redação final queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Lembro aos Srs. Senadores que, ho­
je, às 21 horas, haverá sessão conjun­
ta do Congresso Nacional, para dis­
cussão, em turno único, do Projeto 
de Lei n.0 36, de 1968, que reajusta os 
vencimentos dos servidores civis e 
militares da União, e dá outras pro­
vidências. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente sessão, convoqan­
do os Srs. Senadores para uma ses­
são extraordinãria, a realizar-se ama­
nhã, às 10 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

TRABALHO DE COi\l!SSõES 
Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 20 ho­
ras.) 
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ATA DAS COMISSÕES 
Comissão !\'lista incumbida de apre­

ciar o Veto Total do Sr. Presidente 
da República ao PLC n.• 120/68 (n.• 
69-BJ67, na. Câmara)) Que dispõe 
sôbre a remuneração mínim~ dos 
Bacharéis em Direito que exercem, 
com relação de emprêgÓ, a profissão 
de. advo~ado. 

ATA DA 1.• REUNIÃO, INSTALAÇÃO,· 
REALIZADA NO DIA 28 DE OUTU· 
BRO DE 1968. . '·· . 

As quinZe horas Qo dia vinte e oito 
de outubro de mil novecentos e ses­
senta e oito, na Sala das Comissões 
do Senado Federal, presentes os Se­
nhores Senadores Mello Braga, Antô·· 
ni.o Carlos e Bezerra Neto e· Depu­
tados Rubem Nogueira, Wilmar Gui­
m~rães 'e Padre Nobre, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de apre­
ciar o Veto Total do Sr. Presidente 
da República ao Projeto de Lei da 
Câmara n.O 120, de 1968 (n.• 69-B/~7. 
na Casa de origem), que dispõe sôbre 
a remuneração mínima dos Bacharéis 
em Direito que exercem, com relação 
de emprêgo, a profissão de Advogado. 

j 

Em obediência ao preceito regimen­
tal, assume a Presidência o Senhor 
Senador Mello Braga que, declarando 
instalada a Comissão, determina seja 
procedida a eleição para os cargos de 
Presidente e Vice-Presidente, respec­
tivamente, através escrutínio secreto 
por cédulas uninominais; e convida 
para funcionar como Escrutinador o 
Senhor Deputado Padre Nobre. 

Encerrada a votação, apura-se o se ... 
.guinte resultado: 

PARA PRESIDENTE: 

~:~~~~~oA~~~!~ c~:~ei;~ ~ ~~:~ 
PARA VICE-Pil.ESIDENTE: 

Deputado Padre Nobre .... 5 votos 
Senador Mello Braga . . . . . . 1 voto. 

l!: dada posse aos eleitos e o Sr. Pre-
• f 

sidente, apos agradecer a seus pares 
a honra com que foi distinguido, con­
vida para Relator da Comissão o Se­
nhor Senador Bezerra Neto. 

Nada mais havendo que tratar, en .. 
cerra-se a reunião; para constar, eu. 
Mário Nelson Duarte, Secretário, la­
vrei a présente Ata, que, lida e apro­
vada, será assinada pelo sr. Presi­
dente. 

I' 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
NO DIA 29 DE OUTUBRO DE 1968. 

As •quinze horas do dia vinte e nove 
de outubl'o de mil novecentos e ses­
senta e oito, na Sala das Comissões,' 
sob a Presidência do Senhor Senador 

-- Antônio Carlos, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Mello Braga e 
Bezerra Neto e Deputados Rubem No­
gueira, Wilmar Guimarães e Padre 
Nobre, reúne-se a Comlssão Mista in­
cumbida de aprecíar o Veto Total do 
Sr. Presidente da República ao Proje­
to de Lei da Câmara n.O 120, de 1968 
(n.O 69-B/67, na Casa de origem), que 
dispõe sôbre a rernuneração mínima 
dos Bacharéis em Direito que exer­
cem, corn relação de emprêgo, a pro­
fissão de Advogado. 

Dando início aos trabalhos, o Sr. 
Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Bezerra Neto que, na 
qualidade de Relator, tece considera·­
ções consubstanci::tdas em Relatória~ 
circunstanciando a origem e tramita­
ção da matéria n~s duas Casas do 
Congresso, bem como as razões em 
qtie se fundamentou o Sr. Presidente 
da República para, no uso de suas 
atribuições constitucionais, apor seu 
veto ao processado ern tela. 

Em discussão e votação, é o rela­
tório aprovado sem debates e assinado 
pelos presentes. 

Nada mais h;:tvendo QUe tratar, en­
cerra~se a reunião; para constar, eu, 
Mário Nelson Du::.trte, Secretário, la­
vrei a presente Ata que, lida e. apro~ 
vada, será assinada peJo Sr. Presi­
dente. 

RELA'JóRIO 
N.ó 48, DE 1968 

Relator: Sr. Bezerra Neto 
\ . 

O Presidente da Republica, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas 
pelos arts. ~2, § 1.0, e 80, III, da Cons­
tituição, negç>U sanção ao Projeto de 
Lei da Câmara: n.o 69/67 (n.O 120, de 
1968, no Senado), que dispõe sôbre a 
remuneração dos Bacharéis em DI­
reito que exercem, com relação de em­
prêgo, a profissão de Advogado, por 
julgá-lo inconstitucional e contrário 
ao interêsse nacional. 

O projeto vetado subrnetido à deli­
beração do' Congresso Nacional pelo 
Deputado Francisco Amaral, visa, no 

• 

entender do seu autor, "a fazer jus ... 
tiça a uma classe· que pelo rnuito que 
têm feitc em prol da administração 
da justiça, do bom funcionamento do 
próprio Legislativo.. não pode ficar 
marginalizâ.da numa conquista que já 
se estende aos profissionais liberais 
das mais diversas atividades quando 
levados a exercer suas profissões no 
regime do emprêgo privado." 

A proposíção foi aprovada, na Câ­
mara dos Deputados, com emenda da 
Comissão de Legislação Social, tendo 
merecido, ali, pàreceres favoráveis das 
Comissõ~s de Constituição e Justiça, 
de Finanças e de Legislação Social. 

A matéria foi igualmente aprovada 
no Senado, com 

1 
pareceres favoráveis 

das Comissões de Legislação Social e 
de Finanças, sem alterações. 

O veto presidencial, apõsto em t.em-
po hábil, está assim justificado: 

"E; de se salientar que a norma. 
pretendida no tocante às institni­
ções estatais, contraria a orienta­
ção adotada pelo Govêrno, no 
sentido de evitar a introdução na 
administração pública de um sis~ 
tema de salário móvel, vinculado 
a eventuais alterações do salário­
mínimo, julgado contrário ao ln­
terêsse público, ainda que tenha 
relação de emprêgo regido pela 
Consolidação das Leis do Traba-
lho. · 

Quanto às emprêsas privadas, o 
projeto de lei, em exame, cons­
titui uma injustificável e indese­
jável intervenção governamental 
no sistema salarial do setor pri­
vado, que se deve basear, predo­
minantemente, na situação do 
mercado de trabalho. 

Trata-se ainda de Uma deforma­
ção do salário-mínimo que, se­
gundo o art. 158, I, da Constitui­
ção, destina-se a satisfazer, con­
forme as condições de cada re­
gião, as necessidades normais do 

. trabalhador e sua família. Não 
deve, portanto, a instituição do 
salário-mínimo - criada a fim 
de evitar que o salário do traba­
lhador desça a um nível infertor 
ao minimo necessário de subsis­
tência - ser utilizada a flm de 

( 
i 
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obrigar o empresário privado a 
pagar à categoria profissional de 
nível superior, uma remuneração 
fora das condições do mercado de 
trabalho e da lei da oferta e da 
procura, concorrendo assim para 
elevar os custos da produção, o 
que constitui em fator inflacio­
nário e impeditivo da estabiliza­
ção de preços em que se empe. 
nha o Govêrno. 

Por outro lado, dispondo o projeto 
de lei sôbre remuneração, jorna­
da de trabalho e retroatividade! 
abrange matéria financeira, uma 
vez que implica na criação ou au­
mento de despesa pública, con­
trariando, assim, o preceito dos 
arts. 60, I e II, e 67 da Consti­
tuição, que atribui competênci.a 
privativa ao Presidente da Re­
pública para a iniciativa das leis 
que versem sôbre matéria finan­
ceira, que aumentem vencimentos 
ou a despesa pública e fixem 
vantagens dos servidores públi· 
cos." 

da República .ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 122, de 1968, (n.O 214-B/68, 
na Câmara), ~· estabelece norma 
para o cálculo· d~alárlo dos traba­
lhaO.ores mensalistah-•. ··~liaristas e ho­
ristas, e dá outras pfovldências. 

Em obediência aos preceitos regi­
mentais, assume a Presidência o Se­
nhor Senador José Leite que, decla­
rando instalada a COmisão, determina 
seja procedida a eleição para os car­
gos de Presidente e Vice-Presidente, 
através de escrutínio secreto por cé­
dulas uninominais, previsto no artigo 
32 do Regimento Comum, convidando 
para Escrutinador o Senhor Deputado 
Weimar Tôrres. 

Encerrada a votação, apura-se o se­
guinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Bezerra Neto .. , . 5 votos 
Senador José Leite 1 voto 

Para Vice-Presidente 

!Jep. José Saly .. .. .. .. .. .. 5 votos 
!Jep. José Maria R\be\ro .. 1 voto 

Cremos, com o exposto, haver pro- Declarados eleitos, recebem posse 
piciado aos Senhores Congressistas os na Presidência e Vice-Presidência, 
elementos em que apoiar 0 seu voto, respectivamente, os Senhores Senador 
no sentido de bem decidir, ao apre~ Bezerra Neto e Deputado José Saly. 
cíar o presente veto. O Sr. Presidente designa Relator da 

Sala das comissões, em 29 de ou tu..:.~-- matéria afeta à Comisão o Senhor 
bro de 1968. _ Antônio Carlos, Pre~ Senador Carlos Lindenberg, 
sidente - Bezerra Neto, Relator - 1\:ada mais havendo que tratar, en­
Mello Braga - Rubem Nogueira - cerra-se a Reunião. Para constar, eu, 
Wilmar Guimarães - Padre Nobre. Mario Nelson Duarte, Secretário, la­

Comissão Mista incumbida de apre­
ciar o Veto Total do Sr. Presidente 
da República ao Projeto de Lei da 
Câtnara n.0 122, de 1968 (número 
214-B/68, na Casa. de origem), que 
estabelece norma para o cálculo do 
salário dos trabalhadores mensa­
listas, diaristas e horistas, e dá ou­
tras providências. 

ATA DA 1." REUNIÃO - INSTALA· 
ÇÃO, REALIZADA NO DIA 5 DE 
NOVEMBRO DE 1968. 

As dez horas do dia cinco de no­
vembro de mil novecentos e sessenta 
e oito, na Sala das Comissões do Se­
nado Federal, presentes os Senhores 
Senadores Carlos Lindenberg, José 
Leite e Bezerra Neto e os Senhores 
Deputados José Saly, Weimar Tôrres 
e José Maria Ribeiro, reúne-se a Co­
missão Mista incumbida de apreciar 
o Veto Total do Senhor Presidente 

vrei a presente Ata, a qual, lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Pre­
sidf~nte. 

Comissão Mista incumbida de apre­
ciar o Veto Total do Senhor Presi­
d~~nte da República ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 125/68 (núme­
ro 496 .. B/67, na Câmara), que altera 
os arts. 3.0 e 4.0 do DecretoMLei n.0 

58~ de 10 de dezembro de 1937, que 
dispõe sôbre o loíeamento e a ven­
da de terrenos para pagamento em 
prestações, e dá , outras providên­
cias. 

ATA DA 1.• REUNIAO INSTALAÇAO, 
REALIZADA NO DIA 6 DE 

NOVEMBRO DE 1968 

As dez horas do dia seis de novem­
bro de mil novecentos e sessenta e oi­
to, na Sala das Comissões do Senado 

' Federal, com a presença dos Senhores 
Senadores Milton Campos, Clodomir 

Mlllet e Nogueira da Gama e dos se­
nhores Deputados José Saly, Francell­
no Pereira e Erasmo Martins Pedro, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida 
.de apreciar o Veto Total do Senhor 
Presidente da República ao Projeto de 
Lei do Senado número 125, de 1968 
(n.O 496-B/67, na Câmara), que altera 
os arts. 3.0 e 4.0 do Decreto-Lei nú­
mero 58, de 10 de dezembro de 1937, 
que dispõe sôbre o loteamento e a 
venda de terrenos para pagamento 
em prestações, e dá. outras provi­
dências. 

Em obediência aos preceitos regi­
mentais, assume a presidência o Se­
nhor Senador Nogueira da Gama, que, 
declarando instalada a Comissão, de­
termina seja procedida a eleição para 
os cargos de Presidente e Vice-Presi­
dente, através de escrutínio secreto 
por cédulas uninominais, previsto no 
art. 32 do Regimento Comum, convi­
dando para escrutinador o Senhor 
Deputado José Saly. 

Encerrada a votação, apura-se o se­
guinte resultado: 

Para Presidente 

Senador Milton Campos. . . 5 votos 
Senador Clodomlr Millet. . 1 voto 

Para Vice-Presidente 

Dep. Francelino Pereira.. 5 votos 
Deputado José Sa!y....... 1 voto 

Declarados eleitos, recebem posse 
na presidência e vice-presidência, 
respectivamente, os Senhores Senador 
Milton Campos e Deputado Franceli­
no Pereira. 

O Senhor Presidente designa ReJa· 
tor da matéria afeta à Comissão 
o Senhor Deputado Erasmo Martins 
Pedro. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Mãrio Nelson Duarte, Secretàrio, Ja ... 
vrei a presente Ata, a qual, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
NO DIA 6 DE NOVEMBRO DE 1968 

As dezoito horas do dia seis de no­
vembro de mil novecentos e sessenta 
e oito, na Sala das Comissões do Se­

,nado Federal, sob a Presidência do 
Senhor Senador Milton Campos, Pre­
sidente, presentes os Senhores Sena-

/ 
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dores Clodomir Millet e Nogueira da 
Gama e dos Senhores Deputados José 
Saly, Francelino Pereira e \ Erasmo 
Martins Pedro, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de apreciar o Veto 
Total do Senhor _Presidente da Repú­
blica ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 125, de 1968 (n.0 496-B/67, na Câ­
mara), que altera os artigoS' 3.0 e 4.o 
do Decreto-Lei n.0 58, de .10 de de­
zembro de 1937, 'que ·dispõe sôbré o lo­
teamento e a venda de terrenos para 
pagamento em prestações, e...dá outras 
providências. ''w:;IJ..- ' 

Dahdo início aos tr~balhos, o Se­
nhor Presidente concede' a palavra ao 
Senhor Deputado Erasmo Martins 
Pedro que, na qualidade de Relator, 
tece considerações consubstanciadas 
em Relatório, circunstanciando a ori­
gem e tramitação da matéria nas duas 
Casas do Congresso Nacional, bem co­
mo as razões em que se fundamentou 
o Senhor Presidente da República ao 
apor seu Veto ao processado em tela. 

Em discussão e votação, é sem de­
bates aprovado o Relatório, que é as­
sinado pelos presentes. 

Nada mais havendo que tratar, en­
cerra-se a reunião. Para constar, eu, 
Mário Nelson Duarte, Secretirio, la­
vrei a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente. 

RELATóRIO 
N.0 51, DE 1968 

da Comissão Mista incumbida 
de apreciar o veto do Senhor Pre­
sidente da República ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 496-B, de 
1967 (n.0 125, de 1968 no Senado) 
que altera os artigos 3.0 e 4.0 do 
Decreto-Lei n.0 58, de lO de 
·aezembro de 1937, que disPõe sô­
bre o loteamento e a venda de 
terrenos para pagamento em 
prestações, e dá outras provi­
dências. 

Relator: Sr·. Erasmo Martins Pedro 

O Presidente da República, no uso 
de suas atribuições constitucionais -
arts. 62, § 1.0 , e 83, III -, houve por 
bem vetar o Pro'jeto de Lei da Câma­
ra n.0 496-B, de 1967, por considerá-lo 
contrário ao interêsse público. 

O PROJETO, SUA ORIGEM 
E JUSTIFICAÇiíO 

A proposição vetada originou-se da 
Câinara, sendo seu autor o Deputado 

Anacleto Campanella. Ao justificá-la, 
seu ilustre autor assim se expressa: 

"1 - A legislação vigente declara 
que, inscrito o loteamento, as 
áreas de ruas e espaços livres pas­
sam a integrar o domínio público 
do Município (art. 4. 0 do Decreto-
Lei n.0 27l). 1 

Ocorre qUe a legislação não esta­
belece -nenhum ato exterior para 
c-oncretizar á transferência dêsses 
bens do domínio particular para 
o domínio público. 

Em conseqüência, tais bens conti- "' 
nuam incorporados na transcri­
ção aquisitiva do loteador e, com 
isso, apesar de estarem integrados 
no dominio público, são vendidos 
abertamente a particulares, e o 
Cartório. de Regi·stro· de Imóveis 
registra tais vendas, enquanto as 
transcrições aquisitivas as com­
portarem, até o li~ite da área 
constante da transcrição aquisi­
tiva. 

Muito embora essas vendas sejam 
anuláveis, elas colocam o poder 
público em dificuldades, pois os 
compradore~ constroem casas nos 
terrenos adQuiridos e, depois, têm 
de ser compelidos a desocupar as 
construções e a demoli-Ias, o que 
constitui um grave problema so­
cial (desalojamento da família) e 
implica em enormes prejuízos 
justamente para· os mais hu­
mildes. 

Por essa razão é que os municí­
pios, muitas vêzes, deixam de im­
pugnar tais vendas •. para evitar 
um mal maior, que é o incremen­
to do desajustamento social, pro­
vocado péla escassez de mora­
dias e.. agravado, com o desaloja­
mento de famílias menos favore­
cidas econômicamente, as quais 
seriam atiradas na rua com os 
seus filhos, inclusive crianças, 
sem qualquer amparo oficial. 

Por outro lado, segundo a siste­
mática do Código Civil (art. 856 
e seguintes), a transferência rto 
domínio sõmen te se opera pela 
transcrição no Registro de Imó­
veis. 

' 

r 

Segundo essa sis~mática, para 
que o Município possa exercer o 
domínio sôbre as áreas de ruas e 
espaços livres, é necessário que 

êsses . bens estejam transcritos 
em seu nome, no Registro Imobi­
liário. 

2 - Atualmente, tôdas as aver­
bações referentes a imóveis são 
feitas à margem rda transcrição 
aqui~itiva. 

A única exceção que se abre é a 
decorrente da letra "b" do art. 4.o 
do Decreto-Lei n.0 58, pela qual 
são averbados à margem da ins­
crição do loteamento, os contratos 
de compromisso de venda e de fi­
nanciamento, nas transferências 
e rescisões. 

Ora, a abertura dos logradouros 
públicos se oficializa com a ins­
crição do loteamento, onde apa­
recem tôdas as vias e praças 
constantes da planta da proprie­
dade loteada. 

Sendo assim, as alterações intro­
duzidas na denominação dêsses 

' logradouros devem ser averbadas 
à margem da inscrição, e não à 
margem do título aquisitivo, co­
mo se exige atualmente. 

Se a origem do logradouro é a 
inscrição do loteamento, à mar­
gem desta é que se devem aver­
bar as alterações que se proce­
deram na denominação dêsse lo­
gradouro." 

RAZõES DO VETO 

O veto foi tempestivamente apôsto 
e foram as seguintes as razões apre­
sentadas pelo Senhor Presidente da 
República: 

"A proposição objetiva concreti­
zar a transferência dos bens de 
domínio particular para o domi­
nio público, e instituir a averba­
ção das alterações nos n9mes dos 
logradouros objeto do loteamento 
à margem da respectiva inseri-
ção." 

O Decreto-Lei n. 0 271, de 28 de fe­
vereiro de 1967, assim dispõe no ar­
tigo 4.0 : 

"Desde a data da inscrição do lo­
teamento passam a integrar o do­
mínio Público de Município as 
vias e praças e as áreas destina­
das a edifícios públicos e outros 
equlpamentos urbanos, constantes 
do projeto e do memorial descri­
tivo. 
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Parágrafo único - O proprietá­
rio ou loteador, poderá requerer 
ao Juiz competente a reintegra­
ção em seu dominio das partes 
mencionadas no corpo dêste ar­
tigo quando não se efe.tuarem 
vendas de lotes." 

o projeto, alterando a recta.Ção, fa­
culta às Prefeituras Municipais reQ.ue~ 
rer a transcrição dos bens do domínio 
público ao Registro de Imóveis, que 
fica autorizado a proceder àquela 
transcrição. 

Quando da apresentação do proje­
to, iustificou-se que "segundo a siste­
mática do Código Civil (artigo 856 e 
seguintes), a transferência do domí­
nio sàmente se opera pela transcrição 
no Registro de Imóveis. Segundo essa 
sistemática, para que o M u n i c í p i o 
possa exercer o domínio sôbre as 
áreas de ruas e espaços livres, é ne· 
cessário· que êsses bens estejam trans· 
critos em seu nome, no Registro Imo· 
bilíário". 

Com efeito, estabelece o Código Ci· 
v\1, no artigo 66: 

0 Art. 66- Os bens pUblicas são: 

I'- Os de uso comum do povo, 
tais como os mares, rios, 
estradas, ruas e praças; · 

11 - Os de uso especial, tais 
como os edifícios .m 
terrenos aplicados a servi· 
ços ou estabelecimento fe. 
deral, estadual ou muni­
cipal; 

UI - Os dominicais, isto é, os 
que constituem o patrimô­
nio da União, dos Estados, 
ou dos Municípios, como 
objeto de direito pessoal, 
ou real de cada uma des­
sas entidades." 

Os bens de que trata o projeto 
não estão, pois, sujeitos à trans­
crição no Registro de Imóveis, de 
vez que são de propriedade de en­
tidade de direito público, por fôr­
ça de lei. É pacífica a doutrina 
em tôrno da matéria, entendendo 
que tais bens não são transcrití­
veis. 

Juristas, os mais insígnias, afir­
mam que as áreas de estradas po­
dem ser integradas no domínio 
público por simples destinação, e 

-

es~a transferência se opera pelo 
fato da transformação da pro­
priedade privada em via pública, 
independente de transcrição. 

Não há, pois, ri.ecessidade de se 
proceder como pretende o projeto. 
Por outro lado, a averbação pre­
tendida no artigo 2.0 do proje'f;9 é 
desaconselhável, pois viria, ape~ 

tias, criar mais um ônus parâ os 
proprietários de imóveis." 

CONCLUSAO 
A Comissão, ante o exposto, dá por 

terminado seu relatório sôbre o veto 
ao Projeto de Lei da Câmara núnte­
ro 496-B, de 1967 (n.• 125 de 1968, no 
Senado), na expectativa de haver pro­
piciado aos Senhores Congressistas 
condições para bem apreciar a ma­
téria. 

Sala das Comissões, em 6 de novetn­
bro de 1968. - Milton Campos, Pre­
sidente - Erasmo Martins Pedro, R-e­
lator - Clodomir Millet - Nogueira 
da Gama - José Saly - Francelino 
Pereira. 

COMISSAO DE PROJETOS DO 
EXECUTIVO 

ATA DA 27.• REUNJAO, REALIZADA 
EM 21 DE NOVEMBRO DE 1968. 

As dezesseis horas do dia vinte e 
um de novembro do ano de mil novP­
centos, e sessenta e oito, presentes os 
Senhores Senadores Carlos Linden­
berg, Vice-Presidente no exercício da 
presidência, Mem de Sá, José Leite, 
Petrônio Portella, João Cleofas, Adol­
pho Franco, Mário Martins, Paulo 
Torres, Antônio Carlos, ·reúne~se a 
Comissão de Projetos do Executivo do 
Senado Federal. 

Deixam de comparecer, com causa 
justificada, os Senhores Senadores 
Wilson Gonçalves, Eurico Rezende, 
Carvalho Pinto, Waldemar Alcântara, 
José Erntírio e Aurélio Vianna. 

li: lida e sem debates aprovada a 
Ata da reunião anterior. 

Dos projetos constantes da pauta 
são relatados os seguintes: 

Pelo Senador Petrônio Portella 
parecer contrário às emendas de 

Plenário sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 159, de 1968, que dispõe 
sôbre o exercicio da profissão de Zoo­
tecnista, e dá outras providências. 

Em discussão e votação é o parecer 
aprovado. 

Pelo Senador Mem de Sã 

parecer favorável~ com Emenda. n.0 

1-CPE, sôUre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.o 163, de 1968, que provê sô­
bre o exercício da profissão de orien­
tador educacional. 

Em discussão e votação, a Comis~ 
são aprova o parecer. 

Nada mais havendo a tratar encer~ 
ra-se a reunião, lavrando eu, Afrâ­
nio Cavalcanti Melo Junior, Secretá­
rio da Comissão, a presente Ata que 
uma vez· aprovada será assinada pe­
lo Senhor Presidente. 

COMISSAO DE REDAÇAO 
ATA DA 80.• REUNIAO, REALIZADA 
AOS 6 DIAS DO 1mS DE NOVEMBRO 

DO ANO DE 1968 

1 (Extraordinária) 

As quatorze horas e trinta minutos 
do dia seis do mês de novembro, reú­
ne~se, extraordinàriamente, a Comis­
são de Redação sob a Presidência do 
Senhor Senador José Feliciano, pre­
sentes os Senhores Senadores Mem 
de Sá e Filin to Müller. 

D!rtxam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores 
Leandro Maciel, Vice-President;, Lo­
bão da Silveira, Antônio Carlos e No­
gueira da Gama. 

É lida e aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

A Comissão aprova os pareceres em 
que o Senhor Senador Mem de Sá 
apresenta as seguintes redações: 

a) red11ção do vencido, para tur­
no s u p 1 em e n ta r, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 115, 
de !968-DF, que dispõe sôbre a 
organização do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, e 
dá outras providências; 

b) redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.O 134, de 1968 (nú­
mero 1.562-B/68, na Casa de 
origem), que dispóe sôbre a 
aquisição de propriedade rural 
por estrangeiro, e dá outras 
providências. 

Nada mais havendo que tratar, dá­
se por encerrada a reunião, lavrando 
en, Beatriz Brandão Guerra, Secretá­
ria, a presente Ata que, uma vez 
aprovaçia, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 
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I MESA 

Presidente:' Giibert o Marinho {ARENA-GB) 
1.0 -Vice-Presiderite. Pedro Ludovico (MDB-GO) 
2.0-Vice-Presidente: Rui Palmeira (ARENA-AL) 
1.0 -Secretário: Din!fte Mariz (ARENA-RN> 
2.0 -Secretário: :Victorino Freire (ARENA-MA\ 
3."'-Secretário: Aario Steinbruch (MDB-RJ) 
4.0 -Secretário: Cattete Pinheiro (ARENA-PA) 
1.0 -Suplente: Guido Mondin (ARENA-RS) 
2.0 ·Suplente: Vasconcelos Tôrres {ARENA-RJ) 
3.0 -Suplente: Lino de Mattos (MDB-SPJ 
4.0 -Suplente: Raul Giuberti (ARENA-ES) 

LIDERANÇA DO GOV:!:RNO 

Líder - Daniel Krieger (ARENA-RS) 
Vice-Líder - Eurii!o·'Rezende \ARENA-ES) 

Petrünio ·Portella (ARENA-Pl) 

DA ARENA 

Líder - Filinto Müller (MT) 
Vice-Líderes - Wilson Gonçalves (CEJ 

Petrônio. Portella (Pl) Manoel Villaça <ll.N) 
Antônio Carlos (SC) 

DO MDB 

Lider - Aur~lio Vianna (GB) 

Vice-Líder.es - Arthur Virgílio (AM) 
Be•erra Neto (MT) -' Adalberto Sena (AC) 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE 
LEGISLAÇÃO SOBRE ENERGIA ATOM!CA 

(7 Membras) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Nogueira da Gama 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

riTULARES 

' Arnon de Mello 
Domício Gondim 
Paulo Torres 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

MDB 
Nogueira da Gama José Ermírio 
Josaphat.: Marinho . Mário Martip.s 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões· quartas-feiras, à tarde. 
Loêal; Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

' 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermírio 

Vice-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

José Fel!clana 
Ney Braga 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 
Mllton Trindade 

José Ermírio 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
. SUPLENTES 

Attílio Fontana 
Leandro Maciel 
Benedictà Valladares 
....................... 
Stgefredo Pacheco 

MDB 
Aurélio Vianna 
Mário Martjns 

SeCretário: J. NeY Passos Dantas - Ramal ~244. 
Secretário; Cláudio Carlo!i Rodrigues Costa - Ri247. 

.. Local: Sala ;de Reuniões -da Comissão de· Finanças. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCJAÇÀO 
LATlNO-AMEI\ICANA DE LIVI\E COMÉHC!ü 

ALALC 

(7 Membros) 

. ' COMPOS!ÇAO 
Presid•nte: Ney Braga 

Vice-PreSidente: Aurélio Vjanna 
ARENA 

TITULARES 

Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Attílio Fontana 

Aurélio Vianna 
Mârio Martins 

SUPLENTES 

Josê Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares-

t ' Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 
Edmundo L e vi 

secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
ReuníõeS: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 
COMISSÃO DE CONS1Tl'UI{,;Ã0 E .JUSTI(,:A 

' TITULARES 

(13 Membros) 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: Milton Campos 
Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 

ARENA 
SUPLENTES 

Alvaro Maia 
Lobão da Silveira 
Benedicto '-Valladares 
Júlio· Lejte 

' 

Mllton Campas 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson Gonçalves 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Cloctcimir Millet 

Menezes Pimentel 
Adolpho Fn!nca 
Filinto Müller 

\ 

Daniel Krieger 

MDB 
Antônio Balbinó Arthur Virgllio 
Bezerra Neto Argemiro de Figueiredo -
Josaphat Marinho Nogueira da 3ama 
Edmundo Levi Aurélio Vianna 

Secretária: Màrta Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DO QISTRITO FEDERAL 
01 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: João Abrahão 

Vice-Presidente: Julio Leite 

_TITULARES 

José Feliciano 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Cladomir MU!et 
Manoel Villaça 
Wilson Gonçalves 

João Abrahão 
A urélto Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinta MÜller 
Fernando· Corrêa -
Adolpho Franco 

MDB 
Bezerra Neto 
Oscar Passos 
Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de R~!S.ções 

Exteriores. · 

-
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COMISSÃO DE ECONOMIA 1 

(lJ Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Edmundo Levl 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Carlos Llndenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Domícjt> Gondim 
Leandro Maciel 
Attíllo Fontana 
Ney Braga 

Bezerr~ Neto 
Edmundo Levl 
Sebastião Archer 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
João Cleofas 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
Filin to Müller 
Paulo Torres 
Adolpho Franco 
António Carlos 

MDB 
José Ermirio 
Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
PreSidente: Menezes Pimentel 

Vice-Presidente: Mem de Sá 

TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Álvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloysio de Carvalho 

Adalberto Sena 
Antônio Balblno 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Antônio Carlos 
Sigefredo Pacheco 
Teotônio Vilela 
Petrônio Portella 

MDB 
Ruy Carneiro 
Edmundo Levl 

secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO 
E CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Alvaro Mala 

TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Alvaro Maia 
José Feliciano 
João Cleofas 
Paulo Torres 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Fllinto Müller 
Fernando Corrêa 
Menezes Pimentel 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Petrônio Poftfllà 
Manoel Vlllaça 

Arth ur Virgillo 
Antônio Balbino 
João Abrahão 

MDB 
Adalberto Sena 
Ruy Carneiro 
José Ermirio 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
(17 Membros) 

COMPOSIÇAO. 
Presidente: Argemiro' de Figueiredo 

Vice-Presidente: João Cleofas 

TITlfLARES 

João Cleolas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Vlllaça 
Clodomlr Mlllet 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krleger 
Fillnto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Vailadares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

MDB 
Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz João Abrahão 
Arthur Virgílio Auréllo Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COM€RCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Attilio Fontana 

Vice-Presidente: Antônio Balbino 

TITULARES 

Attílio Fontana 
Adolpho Franco 
Domíclo Gondim 
João Cleot:as 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 

Túlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

MDB 
Antônio Balbino Ruy Carneiro 
Nogueira da Gama Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: quar~as-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala. de Reuniões da Comissão-de Constituição 

e Justiça. ' · 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 

Petrônlo Portella 
Domício Gondim 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Lelte 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos ' 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

,.MDB 
Arthur Virgí1io · J,..· João Abrahão 
Josaphat Marinho Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE MINAS E ENEI\GIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Josaphat Marinho 

Vice~Presidente: Domício Gondim 

TITULARES 

1 Domicio Oondim 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Tortes 
Carlos Lindenberg 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
Mello Braga 
José Guiomard 
Benedicto Valladares 
Teotônio Vilela 

MDB 
Josaphat Marinho Sebastião Archer 
José Ermírio Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/245 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POLlGONO DAS SltCAS 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Ruy Carneiro 

Vice-Presidente: Duarte Filho 

TITULAREs f 

Clodomir Millet 
Manoel Villaça 
Arnon ·de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

Ruy Carneiro 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Domício Oondim 

Leandro Maciel 

MDB 
Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/245 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(!! Membros) · 

COMPOSIÇAO 
Presjdente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Carlos Lindenberg 
ARENA 

·TITULARES 
Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
CarJos LJndenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

José Ermírio 
Aurélio Vianna 
Mário Martins 

SUPLENTES 
José F e liciano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krieger 

MDB 
Antônio Balbino' 
Arthur Virgilio 
Edmundo Levi 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finan(_'as. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José FeHciano 

Vice-Presid~nte: Leandro Maciel 
ARENA 

TITULARES 

José Feliciano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

Nogueira da Gama 

SUPLENTES 
Filinto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clodomir Millet 

MDB 
Edmundo Lévi 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
ReuniõeS: quinLas-teiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuíl.iões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTEI\lOl\ES 
(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto VaUadares 
FUinto Müller 
Aloysio de carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa 
Arnon de Mello 
José Cândido 

Pessoa de Queiroz 
~ária Martins 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 

Sl..JPLENTES 
Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Ltnde.nberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José FeJiciano 
Clodomir Millet 
Menezes Pimentel 

MDB 
Bezerra Neto 
João Abrahão 
J osaphat Marinho 
Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10 hor'as. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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COMISSÃO DE SAúDE 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Sigefredo Pacheco 
Vice-Presidente: Manoel Villaça 

TITULARES 

Sigefredo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Villaça 
Clodomir Millet 

Adalberto Sena 
Sebastião Archer 

ARENA 
TITULARES 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 
Nogueira da Gama 
Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMfOSIÇAO 
Presidente: Paulo Torres 

Vice-Presidente: OsCar Passos 

TITUJ,ARES 

Paulo Torres 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Mário Martins 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
Attílio Fontana 
Domício Gondim 
Manoel Villaça. 
Mário Braga 

M.D.B. 
Argemiro de Figueiredo 
Sebastião Archer 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros} 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rezende 

VIce-Presidente: Arnon de Mello 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Guiomard 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
Menezes Pimentel 
Celson Ramos 
Petrônio Portella 
Leandro Macle.l 

M.D.B. 
Ruy Carneiro Adalberto Sena 
João Abrahão Pessoa de Queiro2 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO J)E TRANSPORTES, COMUNICAÇ()ES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros} 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Leite 
VIce-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domício Gondim 
João Cleofas 

Sebastião Archer 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTES 

Paulo Torres 
Attilio Fontana 
Eurico Rezende 
José Gulomard 
Carlos Lindenberg 

M.D.B. 

Mário Martins 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

C0.\1ISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONJA 
(7 Membros} 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Gu!omard 
VIce-Presidente: Clodomir Mlllet 

TITULARES 

José Guiomard 
Fernando Corrêa 
Clodomlr Millet 
Alvaro Maia 
Milton Trindade 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Feliciano 
Filinto Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Villaça 

M.D.B. 

Edmundo Levl Adalberto Sena 
Oscar Passo.s Arthur Virgílio 

Secretário: Mário Nelson Duarte -Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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